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Apresentação
As palavras utilizadas de modo recorrente em uma área de conhecimento 

podem interferir em sua atualização? Eis a problemática proposta por Rita 
Luciana Berti Bredariolli (2019) [1] e que nos serve aqui como ponto de par-
tida para introduzir a questão que nos trouxe até esta publicação. Palavras, 
termos, verbetes, vocábulos e expressões na área de Arte/Educação - e aqui já 
se apresenta um termo a ser colocado em questão e diálogo: do que estamos 
falando quando falamos em Arte/Educação? -, a escolha por utilizar uns e não 
outros quando desejamos nomear algo, derivam de quem somos, de nossa 
formação e fi liações teórico/práticas/artísticas. A exposição de determinadas 
palavras, em articulação com outras - e com as ações - podem redefi nir, em 
reciprocidade ao quem e ao que somos, nossos contextos, conceitos e ações. 
O Léxico da Arte/Educação Brasileira emerge da percepção de que a área das 
Artes na Educação não possuía uma obra que apresentasse e sistematizasse, 
de modo objetivo, os sentidos e signifi cados dos principais termos recorrentes 
em produções diversas sobre o Ensino da Arte. A primeira versão do projeto, 
que hoje se conclui como obra publicada foi proposta por Juliano Casimiro 
de Camargo Sampaio, na gestão da então presidenta Roberta Puccetti (Gestão 
2019-2021). Tendo a proposta sido acolhida e incentivada naquele momento 
pela gestão, iniciaram-se debates internos à diretoria da Federação de Arte/
Educadores do Brasil (FAEB) para estabelecer os modos de produção, os 
termos necessários e os profi ssionais a serem convidados para a escrita. Par-
ticiparam desta primeira etapa da (pré)produção, além da Presidenta Roberta 
e do Vice-Presidente Juliano, as Diretoras Ana Del Tabor (Diretoria de Rela-
ções Institucionais) e Eliane Andreoli (Diretoria Financeira) e o Diretor Sidi-
ney Peterson F. de Lima (Diretoria de Relações Internacionais). O quadro de 
calamidade de saúde pública provocado pela covid-19 difi cultou o envolvi-
mento necessário para que o projeto fosse efetivado. Assim, foi só na gestão 
seguinte, presidida por Juliano Casimiro (Gestão 2022-2023), que o projeto 
do Léxico foi retomado, contando, naquele momento, com a participação do, 
então, Vice-Presidente Sidiney Peterson F. de Lima, das Diretoras Adriana 
Martins dos Reis (Diretoria Financeira), Nélia Fonseca (Diretoria de Articula-
ção Política), Rejane Reckziegel Ledur (Diretoria de Relações Institucionais) 
e do Diretor Francione Oliveira Carvalho (Diretoria de Relações Internacio-
nais). Em 2022, os modos de realização e operacionalização da produção do 
Léxico foram apresentados para serem debatidos com o Conselho Consul-
tivo e a Rede de Representantes Estaduais da FAEB. Foram estabelecidos 
os doze primeiros termos que deveriam ser escritos e as/os profi ssionais que 
seriam convidadas/os a produzi-los. Naquele momento, havia sido acordado 
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10

que cada volume do Léxico deveria ter doze termos. Entretanto, em 2023, 
foram selecionados outros onze termos e demais profi ssionais responsáveis 
pelas respectivas escritas para também compor o primeiro volume do Léxico. 
Em 2024, durante a segunda gestão de Juliano Casimiro como Presidente da 
FAEB (Gestão 2024-2025), os materiais produzidos por cada um/a dos/as 
vinte e três autores/as foi compartilhado (entre autoras/es e organizadoras/
es), para que, ainda durante as etapas de escrita e revisão, todas as pessoas 
envolvidas pudessem ter acesso aos modos como as escritas de cada colega 
estavam sendo pensadas e executadas. Desse modo, cada um/a dos/as auto-
res/as e organizadores/as pode contribuir com as escritas em curso, indicando 
revisões nocionais e conceituais necessárias, adequações temáticas possíveis, 
bibliografi as adicionais para consulta, ampliação de abrangência dos termos 
passíveis de contribuir com o adensamento da escrita etc.. Ou seja, desde o 
(pré)projeto, os modos de sua execução até a obra publicada, o Léxico da 
Arte/Educação Brasileira é um material pensado e produzido coletivamente 
por profi ssionais da Arte/Educação. A coordenação de toda esta etapa de pro-
dução e revisão das escritas sobre os termos escolhidos fi cou a cargo do já 
referido presidente da FAEB e da Vice-Presidenta Rejane Reckziegel Ledur, 
das Diretoras Adriana dos Reis Martins (Diretoria Financeira), Daniela Sch-
neider (Diretoria de Relacionais Internacionais), Liliane Alves Chagas (Dire-
toria de Relações Institucionais). Durante as três gestões referidas, Amanda 
Diniz Gonçalves, secretária da FAEB, atuou diretamente na organização do 
Léxico. A importância do Léxico, que trazemos a público, é contribuir para 
a compreensão e reconhecimento de que determinados vocábulos nos reme-
tem a ideias específi cas e estas podem ser localizadas, desde uma perspectiva 
histórica, às políticas e práticas pedagógicas em Arte, de diferentes momen-
tos da Arte/Educação brasileira. Trata-se de sistematização de um referencial 
para a área sobre termos dos nossos cotidianos artísticos e docentes. Como 
produção coletiva, escrita a muitas mãos, as signifi cações também perpassam 
pelas experiências de vida, refl exões e apropriações teóricas de cada autor 
e autora que aceitou o desafi o de se debruçar sobre as signifi cações de cada 
termo. Nossa intenção não é criar um discurso homogêneo, sem discordância 
ou tensões entre as proposições da área, mas sim estabelecer um, dentre outros 
possíveis, ponto de referência, a partir do que os debates e produções da área 
sobre ela mesma possam partir. Sabemos que há muitos outros termos possí-
veis de integrar outros volumes de um Léxico como este, ou outras abordagens 
para estes mesmos termos. Todavia, também entendemos que estes vinte e três 
termos selecionados e os modos como foram abordados pelas/os autoras/es 
são fundamentais para se iniciar a sistematização que pretendemos apresentar 
a quem se interessa pela área. Em ordem alfabética, os termos selecionados 
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LÉXICO DA ARTE/EDUCAÇÃO BRASILEIRA 11

para este volume do Léxico foram: Arte; Arte/Educação; Artes Integradas; 
Corporeidades; Cultura; Currículo de Arte; Ensino de Artes Visuais; Ensino 
de Dança; Ensino de Música; Ensino de Teatro; Espetacularidade; Intercul-
turalidade; Mediação Cultural; Multiculturalidade; Musicalidade; Objeto de 
Conhecimento em Artes Visuais; Objeto de Conhecimento em Dança; Objeto 
de Conhecimento em Música; Objeto de Conhecimento em Teatro; Pedago-
gia do Teatro; Polivalência; Teatralidades; Visualidades. Desejamos que esta 
leitura possa provocar a criação de “suspensões” sobre determinadas ideias 
a respeito dos termos selecionados, abrindo espaços para outros modos de 
entendimento, no caso de quem já tem certa intimidade com os termos. No que 
se refere a quem ainda não os conhece, oferecemos um ponto de vista sobre 
cada termo aqui apresentado. Todavia, alertamos, conforme já mencionado: 
não se trata de signifi cações e sentidos fechados, mas sim possibilitar outros 
modos de se pensar e colocar em prática tais termos. Agradecemos a todas 
as pessoas que direta ou indiretamente estiveram conosco neste projeto e a 
todas as pessoas que farão este material chegar até espaços e contextos dos 
mais variados possíveis.

Sigamos em luta!

[1] Bredariolli, R. L B. Histórias sobre Arte, Educação e Política: articulações 
para construção de identidades docentes em um contexto Latino Americano. 
In: Lima, S. P. F.; Augustowsky, G. Instantes-já da formação docente em artes. 
São Paulo: Terracota, 2019, p. 96. 
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Sobre a FAEB
Roberta Puccetti

A Federação de Arte/Educadores do Brasil (FAEB) nasceu da necessidade 
de transformar a educação e o papel da Arte, em um período de redemocra-
tização do Brasil após a Ditadura Militar (1964-1984). O início desse movi-
mento ocorreu a partir da realização da Semana de Arte e Ensino realizada 
na ECA /USP, em 1980, com a participação de mais de 3.000 pessoas, orga-
nizada pela Profa. Dra. Ana Mae Barbosa. O evento contou com a participa-
ção de expoentes como Paulo Freire, que proferiu a palestra de abertura. Um 
momento em que se buscava discutir caminhos para as incertezas e difi cul-
dades que a área de ensino da Arte passava. O fruto de todo esse movimento 
foi a criação da FAEB, em 1987, atendendo às necessidades de profi ssionais 
da área de Artes, visando a qualidade do seu ensino em todo país. A Federa-
ção nasce com o objetivo de congregar as associações que estavam nascendo 
nas diversas regiões brasileiras. Assim, constitui-se a primeira entidade civil 
voltada para a pesquisa e o ensino das áreas artísticas: artes visuais, música, 
teatro e dança, em âmbito nacional, congregando associações e uma rede de 
representantes estaduais em todas as regiões do país, vinculados(as) às redes 
de Educação Municipal, Estadual, Universidades e Institutos Federais, além 
de professores(as) e pesquisadores(as) de todo o território nacional. Como 
afi rma Richter (2008: 235), sobre a FAEB

[...] ela nasce, portanto, com a fi nalidade de representar a luta pelo direito 
de acesso à arte e à cultura para todos os cidadãos brasileiros, e o forta-
lecimento e valorização do ensino de arte, em busca de uma educação 
comprometida com a identidade social e cultural brasileira.

Marcada por inúmeras ações e lutas, a FAEB sempre foi comprometida 
com a discussão conceitual, com a pesquisa e com a atuação política em prol 
ao ensino da Arte. Uma grande vitória dessa luta foi, em 1996, na aprova-
ção da nova LDB, quando foi garantida no texto da Lei a obrigatoriedade 
do ensino da Arte na educação básica. Na ocasião, o Congresso Nacional, 
durante o processo de discussão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDBEN nº 9.394/96, consolidou a presença da Arte como com-
ponente curricular obrigatório na educação básica. Entretanto, outras fren-
tes foram demarcadas como: a ampliação do quadro de professores(as) com 
formação específi ca, a qualifi cação da pós-graduação, a presença das qua-
tro áreas da Arte na Base Nacional Comum Curricular – BNCC, a defesa da 
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democratização do acesso à(s) cultura(s) e a pressão junto a parlamentares 
da constituinte de 1988, na interlocução sobre o Conselho Federal de Educa-
ção, no momento da elaboração das diretrizes para o ensino superior e para a 
educação básica. Em 2010, foi conquistada a inclusão dos conteúdos de Arte 
na matriz do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP – voltada para a seleção de docentes para a educação básica. 
No que se referia à LDBEN/96, no Art. 26, §2º, estabelecia que “O ensino 
da Arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis 
da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos”. No entanto, este parágrafo não defi nia as áreas de conhecimento a 
serem trabalhadas no currículo. Foi então que, em 2014, com a alteração do 
§2º e §6º do art. 26, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Projeto 
de Lei nº 7.032, de 2010 – Apenso PL Nº4, de 2011, foi fi xada a obrigato-
riedade das Artes Visuais, da Dança, da Música e do Teatro nas diretrizes e 
bases da educação nacional, em substituição ao termo “Arte”. Este apenso 
foi aprovado e sancionado em maio de 2016. Entretanto, no fi nal de 2016, o 
governo publicou uma medida provisória com a pretensão de “reorganizar 
o ensino médio no país”. Nessa reorganização, Arte e Educação Física são 
excluídas do currículo. A FAEB se posicionou contra o texto em construção 
da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasília, 2017), que colo-
cava artes visuais, música, teatro e dança como subcomponentes da área de 
Linguagens. Na mesma época, encaminhou ao CNE – Conselho Nacional de 
Educação, solicitação para que Arte fosse reconhecida como área autônoma, 
independente da área de Linguagens e suas Tecnologias onde atualmente está 
alojada. A Federação prima também pela formação de profi ssionais nas trocas, 
por meio das publicações como os boletins que, depois de 2020, transfor-
maram-se em Revista da FAEB, que estão disponibilizados no site da FAEB 
no link https://faeb.com.br/ , bem como, os anais de todos os CONFAEBs 
estão disponíveis no link “https://faeb.com.br/anais-confaebs/”. Todas essas 
ações da Federação fortalecem os faebianos nas lutas para reivindicar e atin-
gir um objetivo maior que é a valorização e qualidade do ensino da Arte no 
Brasil. Desde 1988, a FAEB realiza o Congresso Nacional da Federação de 
Arte/Educadores do Brasil (ConFAEB), momento privilegiado de encontros, 
refl exões, pesquisas, troca de experiências, debates da rede internacional de 
profi ssionais da Arte/educação, que contribuem para uma ação coletiva e 
para as ações políticas da Arte/educação. Além desse evento tão signifi ca-
tivo, a Federação realiza os Encontros Regionais (EnreFAEB) e o Seminário 
da Federação de Arte/Educadores do Brasil. Dessa forma, concluímos que 
fazer parte da FAEB é acreditar na representação, no coletivo, na possibili-
dade da diferença e de fazer diferente, para transformar a nossa realidade, 
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LÉXICO DA ARTE/EDUCAÇÃO BRASILEIRA 15

coletivamente, juntos(as)! Para fi nalizar aproprio-me de uma fala de Paulo 
Freire, que representa bem a FAEB:

O ato de sonhar coletivamente, na dialeticidade da denúncia e do anúncio 
e na assunção do compromisso com a construção desta superação, carrega 
em si um importante potencial (trans)formador que produz e é produzido 
pelo inédito-viável, visto que o impossível se faz transitório na medida 
em que assumimos coletivamente a autoria dos sonhos possíveis (Freitas 
in Freire, 2001: 29-30). 
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Arte
Afonso Medeiros

ARTE: Substantivo feminino. 
Contemporaneamente, a palavra 
“arte” mantém um senso lato e um 
senso stricto, ambos rastreáveis his-
toricamente. Arte é derivada do latim 
ars, por sua vez originada do grego 
techne. Da raiz grega, permanece a 
ideia de arte como técnica e habili-
dade mecânica, de um saber artesanal 
ou aplicado. Da raiz latina, resultou 
a ideia de criação e perfeição, de um 
saber intelectual relativo à refl exão 
das coisas do espírito. Dessas fon-
tes resulta sua mais ampla acepção 
no contexto histórico euro-ocidental 
desde o século XV: criação, técnica, 
habilidade, apuro, perfeição, produ-
ção fi ncada tanto em saberes práticos 
(as artes mecânicas) quanto em sabe-
res intelectuais (as artes liberais). Foi 
com essa acepção greco-latina ampla, 
maturada por aculturações recípro-
cas entre os povos que margeiam o 
Mediterrâneo e já relacionada ao esta-
tuto social do artista então amparado 
pelo mecenato e pelo colecionismo 
(ou seja, por um sistema específi co), 
que tal noção de arte foi exportada 
no bojo do colonialismo europeu, 
gerando não só um mercado global 
de bens e serviços, como também 
fricções conceituais interculturais 
que perduram ainda hoje. Por exem-
plo, a diferenciação entre artista 
e artesão é posta nestes termos em 
um léxico francês: “o artesão traduz, 

sob formas diversas, o pensamento 
do artista” (Adeline, 2014 [1885]: 
33). Nesta breve contextualização, 
Arte é o que os europeus e os euro-
peizados chamam “arte”, ou seja, um 
modo circunstanciado (e político) de 
produção de saberes e fazeres esté-
ticos baseados em oposições (arte 
e artesanato, erudito e popular) que 
não deu conta de outras visões de 
mundo, de humano ou de natureza 
(Ocampo, 1985; Colombres, 2005). 
Por isso, aquela concepção sistema-
tizada entre os séculos XVIII e XIX 
em torno do conceito de “belas artes” 
(enquanto ocorria a independência 
das colônias europeias nas Américas) 
resulta de uma paulatina classifi ca-
ção da Arte como “índice civilizató-
rio” que relegou a produção estética/
simbólica tradicional dos não euro-
peus a um estatuto meramente arte-
sanal, não autoral, não intelectual e 
exótico, restrito a um colecionismo 
já presente nos “gabinetes de curio-
sidades” desde o século XVI. Nesse 
ínterim, o sistema europeu da arte se 
amplia e se impõe com a criação das 
academias, dos museus, dos salões e 
das galerias (nessa ordem), ao mesmo 
tempo em que seus modos de produ-
ção estética na pintura, na escultura e 
na arquitetura foram sendo ensinados 
e praticados como justifi cativa “civi-
lizatória” da colonização. Entretanto, 
essa imposição violenta de valores 
culturais não ocorreu sem resistên-
cias: os próprios artefatos produzi-
dos pelas culturas tradicionais das 
Áfricas, das Américas e das Ásias 
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começam a impactar estética, técnica 
e conceitualmente a produção artís-
tica europeia enquanto as habilidades 
técnico-artesanais dos povos locais 
impunham hibridismos, mestiçagens 
e sincretismos estéticos – uma espé-
cie de “Camões com dendê”, segundo 
observação de Castro (2022) sobre as 
acomodações das culturas linguísti-
cas no Brasil. A partir desse momento 
da modernidade/colonialidade (nas 
viragens do século XIX para o XX) 
que já havia gerado os nacionalismos, 
os racialismos, os racionalismos e os 
individualismos, a defi nição da Arte 
torna-se extremamente complexa: de 
um lado, as práticas artísticas tradi-
cionais dos não europeus são absor-
vidas paulatinamente pelo sistema da 
Arte, ainda que classifi cadas como 
“primitivas” ou “exóticas”. De outro, 
essa mesma concepção de “arte pri-
mitiva” ou “pré-moderna” – artesa-
nal, mas “autêntica”, não bafejada 
pelo academicismo –, passa a insufl ar 
os rumos da concepção modernista de 
Arte em vários recantos do planeta. 
Na segunda metade do século XX, ora 
revisando questões identitárias que os 
modernismos tentaram deglutir (é o 
caso dos movimentos tropicalistas e 
black power), ora propugnando um 
internacionalismo antissistêmico 
(mas logo absorvido pelo sistema da 
Arte através de bienais e similares), 
a chamada arte contemporânea pres-
supõe a exploração de novos e velhos 
processos, suportes, técnicas e tecno-
logias. De permeio, confi gura-se nas 
últimas três décadas do século XX 

uma consciência crítica e uma con-
sequente revisão historiográfi ca sobre 
a invisibilidade da produção artística 
dos subalternizados pelo patriarcado 
de alto impacto (Segato, 2021). “O 
artista, hoje, é um ser anfíbio, desli-
zante entre ismos, escolas e tendên-
cias. A arte atual é ambígua, híbrida, 
plural”. Esta afi rmação de Morais 
(2002: 12) não refl ete somente a con-
cepção moderna/contemporânea da 
Arte (ora em revisão), mas deve tam-
bém ser atravessada pela ressignifi -
cação ou reinvenção das identidades 
de gênero e étnico-raciais intersec-
cionalizadas numa peleja inter, trans 
e multicultural que transcenda os 
limites de uma história “universal” 
unívoca concebida por sucessivas 
“vanguardas” técnicas, estilísticas 
ou conceituais. É isso o que permite, 
por exemplo, esta bela defi nição de 
Achille Mbembe (2017: 290-91):

A obra de arte nunca teve por 
função principal simples-
mente representar, ilustrar ou 
narrar a realidade. Sempre 
esteve na sua natureza turvar 
e mimetizar tudo, as formas 
e as aparências originais. [...] 
Na verdade, se existe um 
traço característico da criação 
artística é que, na origem do 
acto de criação, está sempre 
em jogo uma violência, um 
sacrilégio e uma transgressão 
mimadas, com capacidade, 
assim se espera, de fazer 
com que o indivíduo e a sua 
comunidade se desloquem 
do mundo tal como ele é ou 
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foi. [...] Assim, quer se trate 
da escultura, da música, da 
dança, da literatura oral ou do 
culto das divindades, relacio-
na-se com acordar potências 
adormecidas, reconduzir a 
festa, este canal que privilegia 
a ambivalência, o teatro pro-
visório do luxo, do acaso, da 
energia, da activação sexual, e 
metáfora de uma história que 
há de vir. [...] É, portanto, 
uma arte que nunca deixou de 
reinventar os mitos, de des-
viar a tradição, de miná-la no 
próprio acto que parecia ins-
tituí-la e ratifi cá-la.

Esta percepção do historiador e 
sociólogo camaronês traduz magis-
tralmente o condicionamento his-
tórico dos conceitos que Deleuze 
(2013: 68), comentando Foucault, 
assim expressa: “O que se pode con-
cluir é que cada formação histórica 
vê e faz ver tudo o que pode, em 
função de suas condições de visibi-
lidade, assim como diz tudo o que 
pode, em função de suas condições de 
enunciado”. Desse modo, podemos 
afi rmar que arte, hoje, é tanto subs-
tantivo quanto advérbio não binário.

Arte/Educação
Ana Mae Barbosa
Sidiney Peterson Ferreira de Lima

A escolha por nomear uma área 
de conhecimento não se confi gura 
como uma atividade vazia. As pala-
vras e seus usos são carregados de 
sentidos tanto em relação ao que 
somos como ao que nos acontece, tal 
como argumenta Jorge Larrosa Bon-
día (2002). Nesse sentido, a pergunta 
que mobiliza este conjunto de refl e-
xões é a seguinte: Afi nal, do que esta-
mos falando quando falamos de Arte/
Educação? Em que tempo e espaço 
se cria essa nomenclatura? Que sen-
tidos o termo carrega em tempos e 
espaços distintos? Ao escrever “Arte 
Educação”, “Arte-Educação” e/ou 
“Arte/Educação” estamos nos refe-
rindo à mesma coisa? Arte educação 
é designação utilizada na Escolinha 
de Arte do Brasil (EAB), uma expe-
riência artístico/educativa para crian-
ças, adolescentes e adultos que se 
expandiu pelo Brasil, chegando nos 
anos de 1970 a contar com 144 Esco-
linhas espalhadas em território nacio-
nal e em outros países. Nos anos de 
1970, a designação Arte educação já 
estava implantada no país, por meio 
do Movimento Escolinhas de Arte 
(MEA) – formado pelo conjunto de 
Escolinhas de Arte. Naquele momento, 
tentaram dizer que Arte educação 
havia sido uma tradução errada do 
termo em inglês Arte Education. Essa 
tradução deveria, conforme circulou 
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à época, ter sido feita por alguém que 
não conhecia a língua estrangeira, 
pois a tradução certa seria Educação 
Artística. Esta interpretação não se 
confi rma, pois o termo no Brasil foi 
criado por Augusto Rodrigues, artista 
brasileiro, e Margaret Spencer, uma 
escultora estadunidense que vivia no 
Brasil, ambos responsáveis pela cria-
ção da Escolinha de Arte do Brasil, 
em 1948. Não se sabe o que levou os 
dois a cunhar o termo em nossa cul-
tura, mas uma sobrinha de Margaret 
Spencer explicou uma vez que a tia 
era entusiasmada pelo Brasil e achava 
que devíamos acabar com a tendência 
de copiar os países desenvolvidos e 
criar nossa própria educação, prova-
velmente daí derivou a “invenção” e 
utilização do termo Arte educação, no 
contexto da EAB, no Rio de Janeiro 
e do MEA, em diferentes geografi as 
do Brasil e de outros países. É impor-
tante ressaltar que, considerando a 
experiência da Escolinha de Arte do 
Brasil, o termo Arte educação, 
vigente naquela experiência, relacio-
nava-se às práticas que valorizavam 
o processo criativo, que impulsionava 
crianças, adolescentes e adultos a 
criar em artes visuais, teatro, dança e 
música de modo fundamentado. Nos 
anos de 1970, o termo Arte-Educação 
surge porque a ideia de interdiscipli-
naridade dominava as Escolinhas, fi r-
mando-se através, principalmente, do 
Curso Intensivo de Arte na Educação 
(CIAE), um curso de formação 
docente, em artes, realizado na Esco-
linha de Arte do Brasil (EAB). Criado 

por Noemia Varela e Augusto Rodri-
gues, o Curso Intensivo foi a primeira 
experiência formativa, em ensino da 
Arte, envolvendo diferentes modali-
dades artísticas ministradas por espe-
cialistas em cada campo, realizada de 
modo regular e sequencial no Brasil. 
É como disciplina que o termo 
Arte-Educação se consolida e desem-
penha um papel importantíssimo para 
infl uenciar a interdisciplinaridade e a 
obrigatoriedade da Arte no currículo 
que estava para vir. Para nós, autora 
e autor desta parte do léxico, o hífen 
entre as duas disciplinas demonstrava 
integração e interdependência entre 
criatividade e formação geral criando 
uma terceira disciplina. No contexto 
do CIAE, Arte-educação era uma dis-
ciplina teórica e prática em que se 
discutia: Arte-educação e sociologia, 
Arte-Educação e fi losofi a, Arte-Edu-
cação e criação. Sob a responsabili-
dade de Noemia Varela, Laís Aderne 
e Ana Mae Barbosa, a disciplina foi 
oferecida nos anos de 1977 e 1978. A 
nomenclatura é tomada por Ana Mae 
Barbosa e Noemia Varela como uma 
referência para a área de ensino da 
Arte, em publicações e em conferên-
cias que ambas realizaram naquele 
momento. Quando a legislação de 
1971, Lei 5.692, torna Arte uma ati-
vidade obrigatória no currículo do 
ensino de 1º e 2º graus, adotou o 
termo Educação Artística, muito cri-
ticado por ter tornado a Arte um mero 
adjetivo da Educação, confi rmando a 
tendência de considerá-la apenas um 
adorno na escola, adorno para fazer 
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adorno, isto é, decorar as festas. Por-
tanto, nos anos de 1970 temos Edu-
cação Artística e Arte-Educação 
como nomenclaturas utilizadas para 
o campo de conhecimento. Educação 
artística, termo que está relacionado 
à educação formal, à polivalência e à 
formação docente nas licenciaturas 
curta e plena. Arte-educação está 
relacionada à educação não-formal, 
às práticas e processos criativos das 
Escolinhas de Arte, à formação global 
e em direção à criatividade proposta 
nos currículos do Curso Intensivo de 
Arte na Educação. São termos que 
convivem, naquele contexto, mas que 
dizem respeito às práticas, objetivos, 
metodologias distintas para o ensino 
da Arte. Criou-se até uma oposição: 
os que chamavam educação artística 
eram considerados conservadores ou 
governistas, os que chamavam Arte-
-Educação ou Arte Educação eram 
vistos como progressistas. No início 
dos anos de 1980, Dona Noemia e eu 
[Ana Mae] tivemos uma ótima e 
longa conversa que começou no Rio 
de Janeiro, durante o Congresso mun-
dial da International Society for Edu-
cation Through Art (Insea), de 1984, 
e que terminou em São Paulo, durante 
o Congresso sobre História do ensino 
da Arte, realizado na Universidade de 
São Paulo (USP). Ela estava saindo 
da Escolinha, por desentendimento 
com Zoé Chagas Freitas, que organi-
zara o Congresso da INSEA no Rio 
de Janeiro.  A saída de Dona Noemia 
não levou o CIAE ao fi m, mas colo-
cou um ponto fi nal em certo modo de 

pensar e fazer a formação naquele 
curso que até então era uma grande 
referência na formação docente em 
artes.  Na ECA/USP estávamos ini-
ciando o Curso de Especialização em 
Arte/Educação, com carga-horária de 
360 horas, e depois o de atualização 
de 120 horas.  Como já disse um dos 
tópicos da conversa foi a nossa ter-
minologia usando um hífen entre Arte 
–Educação para dar a ideia de múlti-
plo pertencimento, de interrelação, de 
entrosamento. O título do livro 
daquele congresso, realizado em 
1984, traz a designação Arte-Educa-
ção, assim como o artigo de Dona 
Noemia no livro – A formação do 
arte-educador no Brasil. A essa altura 
já estava academizada e popularizada 
a expressão Arte-Educação ou sim-
plesmente Arte Educação, em todo o 
Brasil. Com o início das licenciatu-
ras, mestrados e doutorados em Artes, 
o termo Arte-Educação ou Arte Edu-
cação teve seu uso cotidiano e prático 
destinado a nomear a Arte na educa-
ção básica e na educação não-formal. 
Exemplos de uso dessas nomenclatu-
ras também podem ser observados na 
linha de pesquisa de Pós-Graduação 
da ECA/USP, denominada “História, 
Crítica, Ensino e Aprendizagem da 
Arte” e no nome do Comitê de “Edu-
cação e Artes Visuais” da Associação 
Nacional de Pesquisadores em artes 
Plásticas (ANPAP), ambas as insti-
tuições - Pós-Graduação da ECA e 
Anpap - são da década de 1980, 
momento de maior popularização do 
termo Arte-Educação e/ou Arte 
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Educação. Nesse mesmo período sur-
gem outras associações, como a 
Federação de Arte/Educadores do 
Brasil (FAEB), isso nos permite con-
siderar que o termo Arte-Educação, 
Arte Educação e/ou Arte/Educação 
não são termos que designam 
somente disciplinas ou linhas de pes-
quisa, mas também se relaciona a 
movimentos políticos, através das 
associações estaduais e nacional da 
área de artes, desde o Movimento 
Escolinhas de Arte (MEA) que impul-
sionou a criação da SOBREART[1], 
no Rio de Janeiro, nos anos de 1970 
ao Movimento Arte/Educação dos 
anos de 1980. A expressão Educação 
Artística foi imposta pela legislação 
da ditadura civil/militar (1964). O 
Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico de Tecnológico 
(CNPQ) e a Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES) ainda a usam na 
atualidade, assim como ainda perce-
bemos a nomenclatura em editais de 
concurso para a área de Arte. Aos 
poucos, na contramão daquela Edu-
cação Artística polivalente, começa-
mos a usar Arte/Educação, com a 
barra oblíqua, como forma de deno-
minação da Arte como conhecimento 
e por entender que a simbiose que 
procuramos é melhor representada 
por este símbolo. A barra indica “rela-
ções entre si”, atravessamentos de um 
campo em relação ao outro em ter-
mos conceituais e práticos, ou seja, 
entendemos que o uso da barra - Arte/
Educação - atende aos objetivos 

desejados de interrelação, intersec-
ção, atravessamentos de uma área de 
conhecimento e outra – Arte e Edu-
cação, Educação e Arte. Outro termo 
muito usado na América Latina, 
durante os anos de 1950 e 1980 (mas 
ainda utilizado atualmente, como, por 
exemplo, pelo Consejo Latinoameri-
cano de educación por el Arte – 
CLEA) é “Educação através da Arte 
ou “Educação pela Arte”, tendo como 
referência o título da obra de Herbert 
Read, Education through Art, publi-
cado em 1943. Esta pluralidade de 
designações demonstra a fl exibili-
dade da Arte para dialogar com 
mudanças sociais e históricas de 
maneira transparente. Arte/Educação, 
como utilizamos no Brasil, é episte-
mologia da arte. Arte/Educação, em 
nosso entendimento, é arte, é educa-
ção, refere-se ao que da arte e ao que 
da educação são convocados para o 
ensino e aprendizagem. Mas, de 
modo ampliado, também se refere aos 
processos de criação, às teorias, às 
experiências plurais nas aulas, nas 
pesquisas, nas mediações culturais, 
que revestem esta designação, Arte/
Educação, de signifi cações do nosso 
próprio e de outros tempos.

Notas

[1] A expansão do Movimento Esco-
linhas de Arte, no Brasil e no exte-
rior, tornou premente a criação de 
um organismo nacional, articulado 
com a INSEA [Internacional Society 
for Education Through Art], que 
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representasse o Movimento no exte-
rior e que favorecesse o intercâmbio 
de seus integrantes com educadores 
que trabalhassem na mesma pers-
pectiva de educação, em nível local, 
regional e internacional. É assim que, 
em setembro de 1973, foi instituída 
a Sociedade Brasileira de Educação 
Através da Arte (SOBREART), que 
estabeleceu como projeto prioritário, 
na primeira reunião de sua Diretoria, 
a realização de um Encontro Latino-
-Americano para estudar os proble-
mas relativos a esse campo no quadro 
regional e examinar mecanismos de 
articulação capazes de desencadear 
uma ação integrada. É nesse espí-
rito que é realizado, na cidade do 
Rio de Janeiro, em 1977, o I Encon-
tro Latino-Americano de Educação 
Através da Arte, promovido pela 
SOBREART, em parceria com a 
Escolinha de Arte do Brasil (EAB) 
e a Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ) (SOBREART, 
1977: 12). 

Artes Integradas
Rosa Iavelberg

As Artes Integradas ganham 
evidência ao serem incluídas como 
unidade temática do documento da 
Base Nacional Comum Curricular 
(Brasil, 2018), representando a pos-
sibilidade de integração das Artes 
Visuais, Dança, Música e Teatro, 
incluindo as tecnologias da informa-
ção e da comunicação nas produções 
artísticas. As unidades temáticas arti-
culam-se às seis dimensões do conhe-
cimento defi nidas no texto da BNCC: 
criação, crítica, estesia, expressão, 
fruição e refl exão. No referido docu-
mento as Artes Integradas estão 
assim descritas:

Na BNCC de Arte, cada 
uma das quatro linguagens 
do componente curricular – 
Artes Visuais, Dança, Música 
e Teatro – constitui uma uni-
dade temática que reúne 
objetos de conhecimento e 
habilidades articulados às 
seis dimensões apresentadas 
anteriormente. Além dessas, 
uma última unidade temá-
tica, Artes Integradas, explora 
relações e articulações entre 
as diferentes linguagens e 
suas práticas, inclusive aque-
las possibilitadas pelo uso das 
novas tecnologias de informa-
ção e comunicação (Brasil, 
2018: 197).
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O trabalho com as Artes Inte-
gradas pressupõe a não submissão 
da criação a uma única linguagem 
artística, abre espaço para o trabalho 
do(a) artista que intenciona transitar 
pela articulação das diferentes lin-
guagens que elege, incluindo ou não 
o uso das tecnologias de informa-
ção e comunicação, para compor sua 
poética, fato que ganhou amplitude 
nas criações da arte contemporânea 
como, por exemplo, nas performan-
ces ou nas instalações e no cinema 
desde as proposições modernas. 
Entretanto, não podemos circunscre-
ver as poéticas apenas às produções 
da denominada arte contemporâ-
nea. Elas encontram-se igualmente 
em festas populares brasileiras que, 
diferentemente das criações que não 
se alteram no tempo, são recriadas e 
atualizadas a cada edição, como, por 
exemplo, os blocos de carnaval de 
diversas regiões do Brasil e o Festi-
val Folclórico de Parintins; e que, a 
depender da perspectiva, podem ser 
consideradas também como arte con-
temporânea, valendo-se de mais de 
uma área artística. As artes integra-
das podem emergir nos atos criadores 
dada a possibilidade intrínseca ao ser 
humano de exercitar a função simbó-
lica. Contudo, antes da possibilidade 
de se expressar simbolicamente em 
um desenho, ainda enquanto gara-
tuja, a criança já faz uso do desenho 
associado ao movimento corporal e 
ao som: rabisca, se movimenta cor-
poralmente e emite som para que suas 
ações signifi quem, por exemplo, um 

carro em movimento. O uso da lin-
guagem multimodal foi documentado 
em vídeo na pesquisa de John Mat-
thews (2003). Depois do modernismo 
da arte/educação, as formas da cria-
ção e da aprendizagem da arte das 
crianças foram melhor compreendi-
das a partir de registros videografados 
do conjunto de todas as ações infantis 
nos atos criativos, para além da visua-
lização dos produtos (Soares, 2013). 
Consideramos importante incluir o 
cinema como uma linguagem artís-
tica que compõe as artes integradas, 
ele está previsto na LDBEN /1996 
pela Lei no 13.006, de 26 de junho de 
2014, que acrescenta § 8o ao art. 26 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, como componente curricu-
lar complementar, sendo obrigatória 
a exibição de fi lmes, no mínimo, por 
duas horas ao mês. É necessário res-
saltar que nas práticas de Arte/Edu-
cação na Educação Básica é essencial 
não processar as Artes Integradas 
como ações de professores poliva-
lentes. A polivalência foi implemen-
tada entre os anos de 1970 e 1980 e, 
desde então, é criticada por professo-
ras(es), formadoras(es), pesquisado-
ras(es) e entidades representativas da 
área, em função de banalizar e defor-
mar o ensino e a aprendizagem em 
Arte. A polivalência está relacionada 
à Lei 5692/71, da época da ditadura 
militar, quando Arte foi concebida 
como atividade e não como área de 
conhecimento. Educar em todas as 
linguagens artísticas, sem as licencia-
turas específi cas, signifi ca trabalhar 
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superfi cialmente a Arte nas escolas. 
No documento da BNCC, o texto da 
unidade temática das Artes Integra-
das não explicita o problema da poli-
valência e não encontra lastro legal 
em nenhum documento da educação 
brasileira, exceto na própria BNCC, 
o que possibilita uma compreensão 
equivocada e práticas polivalentes. 
A consulta aos textos, sobre o tema 
das Artes Integradas, apresentados 
pela Federação de Arte/Educadores 
do Brasil e pelas Associações Nacio-
nais da Área é imprescindível, pois 
eles deram os parâmetros para a dis-
cussão das perguntas norteadoras do 
seminário técnico do Ministério da 
Educação (MEC), realizado por meio 
do Conselho Nacional de Educação 
(CNE): Currículos da arte, urgên-
cias e interpretações para a gestão 
pública e para a atuação docente, 
em junho de 2024. O seminário foi 
guiado por três perguntas e a ques-
tão 2, em especial, nos auxilia a 
compreender melhor o problema da 
polivalência no currículo da arte[1]. 

Questão 2 – Existem apro-
ximações e/ou diferen-
ças entre artes integradas 
e polivalência?

Interpretações possíveis para 
evitar um retrocesso histórico 
sobre a formação e a atuação 
docente em arte.

 O referido texto, apresentado 
para a Questão 2, pode ser visuali-
zado no vídeo referente à mesma no 

site acima citado. Dentre os diferen-
tes temas abordados com proprie-
dade,  destacamos a intenção de se 
evitar retrocesso na formação e atua-
ção dos docentes no que se refere à 
polivalência, situando-a como propo-
sição equivocada que desconsidera 
avanços e pesquisas tanto do campo 
da Arte, como da Arte/Educação. 
Uma ação interdisciplinar nas aulas 
de Arte, não se confunde com a poli-
valência, pois envolve uma ou mais 
linguagens artísticas e requer forma-
ção de professoras(es)  em licenciatu-
ras nas referidas linguagens atuando 
em conjunto, para que não se dis-
tancie daquilo que constitui e é pró-
prio a cada linguagem. Como nos 
diz Saviani,

Ao encerrar esse trabalho 
não posso me furtar de cha-
mar a atenção para o fato de 
que a questão da formação 
de professores não pode ser 
dissociada do problema das 
condições de trabalho que 
envolvem a carreira docente, 
em cujo âmbito devem ser 
equacionadas as questões 
do salário e da jornada de 
trabalho. Com efeito, as con-
dições precárias de trabalho 
não apenas neutralizam a 
ação dos professores, mesmo 
que fossem bem formados. 
Tais condições dificultam 
também uma boa formação, 
pois operam como fator de 
desestímulo à procura pelos 
cursos de formação docente 
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e à dedicação aos estudos 
(Saviani, 2009: 153).

Desse modo, devemos lutar con-
tra a polivalência, defi nindo com pre-
cisão o lugar e os limites das Artes 
Integradas, exigindo políticas públi-
cas para formar e valorizar as condi-
ções de trabalho necessárias às(aos) 
professoras(es) para assegurar o inte-
resse pela arte/educação, o desejo de 
permanência nas escolas e de atuali-
zação profi ssional.

Nota

[1] https://www.gov.br/mec/pt-br/
assuntos/noticias/2024/junho/semi-
nario-do-mec-e-cne-discute-curri-
culos-de-arte, consulta em setembro 
de 2024.

Corporeidades
Karenine Porpino

O termo Corporeidade expressa 
uma compreensão de corpo fundada 
na complexidade do organismo vivo; 
contrapõe-se e tenta superar a visão 
dualista que marcou, fortemente, o 
pensamento ocidental, presente em 
dicotomias como; corpo/alma, natu-
reza/cultura, matéria/espírito, racio-
nal-sensível, entre outras (Assmann, 
1998). Indícios dessa visão dualista 
de corpo podem ser encontrados 
ainda no pensamento pré-socrático 
(Porpino, 2018) [1]. Para Abbagnano 
(1998) a visão de corpo como instru-
mento ou fruto dos pecados da alma 
pode ser considerada a mais difun-
dida no ocidente, estando presente no 
pensamento de Platão e Aristóteles. 
A ideia de instrumentalidade também 
está presente na Filosofi a Medieval, 
entretanto, é nesse contexto que o 
termo Corporeitatis, da tradição esco-
lástica, segundo Nóbrega (2010), 
pode ser pensado como uma exceção, 
pois considera o corpo como orgâ-
nico, independentemente de sua rela-
ção com a alma, mas, ao mesmo 
tempo, predisposto a tal (Nóbrega, 
2010) [2]. A ideia de separação do 
corpo e da alma como substâncias 
diferentes instituída por Descartes, 
século XVII, perpetuou um novo dua-
lismo e criou o problema da relação 
entre ambas as substâncias. Em sua 
independência da alma, o corpo pas-
sou a ser pensado como máquina. 
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Ideia que deu fruto a muitas produ-
ções artísticas e científi cas da época. 
Vários fi lósofos, ao longo da história, 
se dispuseram a elaborar pensamen-
tos para uma solução do problema da 
relação corpo e alma, como Leibniz, 
Hegel, Bergson, dentre outros. A cor-
rente fenomenológica, no século XX, 
sobretudo Merleau-Ponty, contribuiu 
com essa discussão ao retomar e 
aprofundar a noção de corporeidade 
(Nóbrega, 2010). O corpo foi pen-
sado por Merleau-Ponty (1994) como 
abertura ao mundo. Vem dele a ênfase 
de que somos esse corpo que temos 
e de que a experiência sensível jamais 
pode ser substituída por um pensa-
mento sobre o corpo. Ampliando o 
estudo das relações entre natureza e 
consciência, Merleau-Ponty (2000), 
nos últimos escritos, discute o entre-
laçamento entre natureza, animali-
dade e corpo humano. Ele se opõe à 
ideia de organismo biológico como 
algo que pode ser comparado aos sis-
temas físicos. A temporalidade e a 
espacialidade da vida biológica a 
torna imprevisível e cúmplice na 
construção de seu ecossistema. Esta 
relação corpo e ambiente se dá por 
meio da motricidade, da estesiologia, 
da historicidade e da intercorporei-
dade. Outras discussões sobre o corpo 
na Filosofi a abordaram a insufi ciên-
cia da visão dicotômica para a com-
preensão do corpo, embora não 
tenham feito uso do termo corporei-
dade. Nessa linha, pode ser tomado 
como um exemplo o repúdio reali-
zado por Nietzsche aos poderes 

centralizadores (do Estado, da 
Igreja...) no que concerne ao corpo. 
Para o autor, esses poderes camufl am 
a potência do corpo e subjugam sua 
força criativa, sendo a Arte um tônico 
revigorante da mobilidade corporal 
por permitir um estado de alta potên-
cia transformadora (Porpino, 2018). 
Isadora Duncan, no campo da dança, 
é um exemplo emblemático das 
infl uências nietzschianas na busca 
por um corpo mundano e potente não 
redutível aos ditames da Arte de sua 
época (Duncan, 1989). Outra referên-
cia é a ideia de “corpo sem órgãos”, 
retomada por Deleuze e Guatarri 
(1996) a partir dos estudos de Anto-
nin Artaud. Os autores operam sobre 
a crítica ao conceito de organismo e 
ressaltam o corpo como fluxo de 
intensidades errantes que não pode 
ser reduzido ao modelo anátomo-fi -
siológico. A discussão passa pela neu-
tralização das forças de contenção, 
pela oscilação de seus agenciamentos 
para revelar o continuum das múlti-
plas conexões e intensidades corpo-
rais. Em diálogo com a História, 
podemos citar também a obra de 
Michel Foucault sobre o biopoder, a 
sexualidade e a estética da existência 
(Foucault, 1998, 1988, 1987). É 
importante considerar que a visão 
dualista de corpo e a noção de corpo-
reidade não são atributos de épocas 
específi cas. Há um trânsito ao longo 
da história, por diferentes áreas de 
conhecimento, haja visto que o corpo 
é um tema transversal (Nóbrega, 
2010). A Antropologia, por exemplo, 
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empreendeu esforços em pensar o 
corpo como uma construção cultural, 
contrariando a ideia que o considera 
um dado natural circunscrito ao 
estudo no campo das ciências bioló-
gicas. Os estudos de Marcel Mauss 
(1974), nos anos 1930, sobre as téc-
nicas corporais, é pioneiro nesse sen-
tido, sendo o século XX palco do 
reconhecimento do corpo não 
somente como objeto das ações cul-
turais, mas como produto e produtor 
da cultura. Uma possível relativiza-
ção de concepções ocidentais moder-
nas de corpo também foi permitida 
pelos estudos comparativos, a exem-
plo daqueles focados nas sociedades 
ameríndias, como as pesquisas com 
enfoque nas sociedades indígenas 
brasileiras empreendidas, ainda nos 
anos de 1970, por autores como 
Anthony Seeger, Roberto da Matta e 
Eduardo Viveiro de Castro (Maluf, 
2001). Ainda na Antropologia, um 
uso contemporâneo do termo corpo-
reidade, pode ser encontrado, na 
abordagem de Thomas Csordas 
(2008), cuja orientação metodológica 
se apoia em autores como Merleau-
-Ponty e Bourdieu, para propor a cor-
poreidade como um paradigma. 
Neste, o foco é o corpo fenomênico, 
solo existencial do sujeito e da pro-
dução cultural, tendo a linguagem 
como modo de estar no mundo. A 
visão dualista de corpo, reforçada 
pela modernidade, e ainda presente 
em nossos dias, tem sido insufi ciente 
para dar conta da centralidade que o 
corpo ocupa na contemporaneidade. 

As experiências transgêneros, as 
identidades urbanas marcadas pela 
modificação corporal (tatuagens, 
piercings, escarifi cações, etc), a bod-
yart, a disseminação de rituais de 
cura antes circunscritos a pequenas 
comunidades e o surgimento de novas 
religiosidades centrados no corpo, 
embora não sejam fenômenos recen-
tes, exemplifi cam a necessidade atual 
de uma compreensão mais ampliada 
da experiência corporal (Maluf, 
2001). O campo das artes da cena 
(dança, teatro, circo…) expressa, 
continuamente, essa interlocução 
entre a tradição e o contemporâneo, 
que envolve a presença corporal em 
nossos dias, uma vez que o corpo é 
central em sua produção, sendo, ao 
mesmo tempo, produto e produtor da 
Arte. Aqui, o termo Corporeidade 
pode contribuir para que se considere 
as experiências dos artistas ao invés 
de uma visão genérica, tanto do 
corpo, quanto da produção cênica (De 
Marinis, 2012). Nesse contexto, 
Zarilli (1995) reconhece que pensa-
mentos como o de Merleau-Ponty e 
Artaud, contribuíram, sobremaneira, 
para a atenuação da visão racionalista 
de corpo e para um ensino das lingua-
gens teatrais capaz de reconhecer o 
corpo como sendo a pessoa. As lin-
guagens da arte são amplamente 
metafóricas. É fundamental não con-
fundir os discursos com o que eles 
descrevem, a atuação do artista 
(Zarilli, 1995). Ou seja, os registros 
da experiência com a Arte jamais 
substituem a intensidade corporal dos 
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atos artísticos (Merleau-Ponty, 1994), 
mesmo considerando que a experiên-
cia não é inteiramente acessível ao 
próprio artista ou ao espectador, pois 
nem tudo o que acontece no corpo 
pode ser previsto ou compreendido 
(Andrieu, 2016). Nessa perspectiva, 
a Arte precisa ser continuamente 
atualizada para continuar a fazer sen-
tido conforme o contexto. Essa pro-
visoriedade, marcada pela instabilidade 
e diversidade da experiência corporal, 
cria a possibilidade de uma produção 
artística não refém de uma linguagem 
universal (Zarilli, 1995). Nesse cami-
nho, também faz sentido a abordagem 
de corpo como poética, de Louppe 
(2012), que afi rma que o dançar exige 
confi ança no caráter poético do orgâ-
nico e reconhecimento de que a emer-
gência dessa poesia corporal depende 
menos de uma abordagem estética 
prévia do que da busca do conheci-
mento da experiência do artista da 
qual despontam os estados corporais 
intensos suficientes à partilha. É 
nessa perspectiva que a autora men-
ciona a Dança Moderna, do início do 
século XX, de modo geral, responsá-
vel por abrir as portas para uma diver-
sidade de corporeidades até então 
invisibilizadas. Nesse contexto, vale 
lembrar Isadora Duncan, Rudolf 
Laban, Mary Wigman, Ted Shaw, 
Ruth Saint Dennis, e tantas outras 
referências artísticas daquela época, 
como propositores de novas expres-
sividades do corpo, colocando-o 
como tema de discussão corrente, 
frente à ideia acabada e racionalista 

presente na dança teatral dos séculos 
anteriores. A Dança Contemporânea, 
por sua vez, desbrava a polissemia, a 
nudez, os limites, as instabilidades, as 
intensidades, a multiplicidade estética 
dos corpos em estados de permanente 
reinvenção. Nesse contexto, o con-
ceito de soma e de experiência, parti-
lhado pelo campo de saberes e práticas 
da Educação Somática, pode ser con-
siderado uma referência de diversas 
práticas contemporâneas em dança, 
que coaduna com a noção de corpo-
reidade (Bolsanello, 2008; Strazza-
cappa, 2012). Um uso pontual do 
termo corporeidade pode ser visto nos 
estudos de Bernard (2001) no que 
tange a criação coreográfica como 
recusa aos reducionismos do conceito 
tradicional de corpo. Para o autor, não 
é possível prever, de antemão, as ações 
expressivas por vieses causais, utilitá-
rios e tecnocráticos, visão que atende, 
de sobremodo, ao Capitalismo. É 
nesse sentido que ele trata a corporei-
dade como um “anticorpo” (no sentido 
de recusa teórica e proteção imunitá-
ria) e a revela como trama que desvela 
a sensorialidade em sua materialidade 
e maleabilidade. Isso implica: 1) con-
siderar um entrelaçamento sensorial e 
um nomadismo entre os domínios da 
Arte; 2) uma metamorfose nos modos 
de olhar e analisar a dança e o jogo 
teatral não limitada a uma unidade hie-
rárquica de signos e formas, e 3) a 
necessidade de relações pedagógicas 
que levem em conta a temporalidade 
das experiências, suas contingências 
e incertezas, como meio de resguardar 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

30

a ética educativa. Pensar a corporei-
dade aponta para a vivência de uma 
temporalidade e uma espacialidade não 
reduzidas ao cronológico e ao geomé-
trico, mas atualizadas no gesto que arti-
cula continuamente corpo e mundo. 
Nesse sentido, o termo desvela uma 
ação educativa capaz de reconhecer as 
incertezas e a polissemia do corpo com 
todas as suas instabilidades sensoriais 
e múltiplas conexões contextuais (Por-
pino, 2018). É também no campo da 
Educação (Assmann, 1994; Nóbrega, 
2005), que a discussão sobre a corpo-
reidade pode trazer contribuições para 
pensar o campo artístico e seu ensino. 
No Brasil, o termo pode ser encontrado 
tanto no singular (corporeidade), 
quanto no plural (corporeidades), se 
considerarmos as produções acadêmi-
cas na área de conhecimento Artes [3]. 
É possível observar a diversidade de 
interlocutores abordados, como tam-
bém de áreas de concentração como: 
Artes Cênicas; Teatro, Dança e Perfor-
mance; Ensino de Artes, dentre outras. 
O termo no plural é encontrado a partir 
de perspectivas diversas, ora como 
modos diferentes de compreensão ou 
abordagem da noção de corporeidade, 
ora acentuando modos de ser ou práti-
cas cênicas e educativas contemporâ-
neas, ora para reforçar a multiplicidade 
expressiva dos corpos existencializa-
dos, ou, ainda, dando ênfase às expres-
sões da diversidade corporal ou 
confi gurações estéticas, morfológicas 
e de gênero historicamente invisibili-
zadas, dentre outras. Nesse último 
caso, é comum a adjetivação que dá 

ênfase a essas expressões do corpo, 
comumente marginalizadas, pouco 
estudadas ou despercebidas. Essa 
diversidade de expressão do termo 
aponta para a corporeidade/corporei-
dades como um amplo campo de expe-
riências e refl exões, e seus diversos 
desdobramentos epistemológicos, esté-
ticos, históricos e sociais. Por fi m, faz 
jus considerar, que um uso inadvertido 
do termo corporeidade, ou corporeida-
des, tão somente como sinônimo de 
corpo, sem se valer do perfi l polissê-
mico e polimórfi co do corpo e da opo-
sição à visão dicotômica aqui 
apresentada, pode também favorecer o 
dualismo que o termo propõe repudiar. 

Notas

[1] Referência ao pensamento de Par-
mênides, fi lósofo pré-socrático, cuja 
discussão ontológica está fundada na 
verdade lógica de cisão entre o ser e 
o não ser.

[2]. Nóbrega (2010) considera que 
talvez possamos reconhecer o termo 
Corporeitatis, apresentado pelo fi ló-
sofo Duns Scott, como uma primeira 
elaboração do termo Corporeidade, 
retomado posteriormente na fi loso-
fi a de Merleau-Ponty, no século XX. 
Com base em Nicolesco (1999), a 
autora considera que a teoria esco-
tista, da tradição escolástica, pode 
ser atualizada pela lógica do terceiro 
incluído.

[3] Aqui foram considerados o 
Banco de Teses da Capes (https://
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catalogodeteses.capes.gov.br/), 
como também os Anais do Congresso 
Nacional da Federação de Arte/Edu-
cadores do Brasil (a partir de 2017).

[4] Aqui as áreas de Concentração 
mencionadas estão grafadas con-
forme encontrado no Banco de Teses 
da Capes. 

Cultura
Leda Guimarães

Termo de caráter polissêmico 
e mutante em função da complexi-
dade e amplitudes de seu uso. Para 
efeito de situar um lugar na produ-
ção do verbete com um termo tão 
complexo e, ainda, situar o lugar de 
quem elabora, esclareço que parte de 
uma arte/educadora. Proponho dois 
pontos fundamentais para começo 
dessa conversa: O primeiro, refutar 
o antigo sentido de cultura como ver-
niz ou ilustração, uma vez que essa 
concepção revela um caráter elitista 
da compreensão de que pessoas cul-
tas são aquelas que estudaram (se 
ilustraram), tornando-se socialmente 
mais valorizadas. O segundo ponto é 
entendermos a lição de Alfredo Bosi 
(1992) de não usarmos a palavra no 
singular, pois cultura sempre será plu-
ral. Com essa passagem do “singular 
para o plural”, estaremos atentos à 
diversidade de manifestações e sen-
tidos, mesmo dentro de um mesmo 
contexto. Assim, também nos afasta-
mos da ideia de cultura como um con-
junto de saberes, costumes, ações que 
identifi cariam determinada região, 
local ou formas de vida de um povo. 
Nesse conjunto, estariam as chama-
das culturas nacionais ou regionais, 
tais como cultura brasileira, cultura 
deste ou daquele lugar. O perigo 
dessa concepção é o de nos isolar-
mos numa relação de “isto pertence” 
e/ou “isto não pertence”, deixando de 
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perceber dinâmicas de trocas cultu-
rais que acontecem de forma contí-
nua.  Roque de Barros Laraia no seu 
livro referencial “Cultura: um con-
ceito antropológico” (2001) faz este 
exercício de afastar os determinismos 
biológico (inatismo) e geográfico 
(etnocentrismo) e, nos leva a refl etir 
sobre a diversidade cultural, como a 
cultura condiciona a visão de mundo, 
interferindo inclusive no plano bio-
lógico, e como os indivíduos mesmo 
dentro de um grupo específi co, não 
participam desse grupo de forma 
padronizada. Anterior aos Estudos 
Culturais, o fi lósofo socialista ita-
liano Antonio Gramsci, no início do 
século XX, associou a luta política 
à luta cultural na formação humana. 
Gramsci compreendia como parte da 
formação política da classe operária o 
direito universal à cultura, sua orga-
nização e seu processo de difusão. 
Numa revisão fundamental, o autor se 
distancia da ideia do intelectual orgâ-
nico responsável pela educação do 
povo e passa a compreender campo-
neses e operários como críticos e pro-
dutores de conhecimento. Para Vieira 
(1999: 56), não se trata de uma retó-
rica populista, mas de uma revisão 
que amplia o conceito de cultura (sem 
recusar a ideia de bem universal), de 
tal forma que esta “não representa 
mais algo produzido por um conjunto 
seleto de intelectuais e dependente 
de determinada iniciativa política 
para ser distribuída, de cima para 
baixo, para os vários setores popu-
lares”. A emergência dos Estudos 

Culturais, em meados do século XX, 
provoca a desconstrução da concep-
ção fechada de cultura como erudi-
ção, propiciando uma proliferação de 
derivações de acordo com as especifi -
cidades e interesses de estudiosos ou 
de agentes interessados em demarcar 
um determinado campo: cultura eru-
dita, cultura popular, cultura universi-
tária, cultura operária, cultura digital, 
cultura cibernética, cultura juvenil, 
cultura quilombola, cultura margi-
nal, cultura negra, cultura indígena, 
cultura dominante e cultura subal-
terna, dentre tantos outros termos 
bi combinados, em que a segunda 
parte indicaria a circunscrição da 
primeira. Isso para não falar de alta 
e baixa cultura, dicotomia muito em 
voga nos anos sessenta do século pas-
sado para tentar distinguir de forma 
dicotômica campos de valores e con-
sumo de determinados produtos cul-
turais. Outros termos combinados 
parecem indicar campos de estudos 
com defi nição das especifi cidades 
de cada área. É assim com a Cul-
tura Visual, campo de investigação 
no qual, segundo Ricardo Campos 
(2013: 20/21), pauta-se pela “natu-
reza construída do olhar e das formas 
de expressão e comunicação visual”, 
tendo como interesse convergente de 
vários interesses o “entender a ima-
gem, o olhar e a visualidade enquanto 
construções humanas, social e histori-
camente situadas” (Walker; Chaplin, 
1997 apud Campos, 2013). Para Alice 
Fátima Martins (2012: 177), 
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a cultura visual “vem se insti-
tuindo como campo de fron-
teiras difusas, demarcado 
muito mais por esboços ina-
cabados, referências dialogais 
(por vezes, vociferações) do 
que propriamente por marcos 
conceituais precisos, delinea-
dores, que possam resultar em 
alguma instalação minima-
mente confortável”.

Ana Mae Barbosa (2011: 2) plu-
raliza esse termo afi rmando: “Prefi ro 
usar a expressão culturas visuais 
para falar da cultura visual ligada ao 
ensino da arte. Tanto em educação 
como em arte, pluralizar é preciso, 
se pensamos dialeticamente e ope-
ramos multiculturalmente”. Já arti-
culando desdobramentos políticos, 
Barbosa nos apresenta as noções de 
cultura visual do cotidiano e cultura 
visual do povo, fugindo do termo cul-
tura popular, o qual ela considerava 
uma forma hegemônica de nomear os 
outros. Esses termos articulados são 
território em disputa, nem fi xos nem 
imutáveis. A noção de “cultura popu-
lar”, por exemplo,

tem tido interpretações e usos 
diversos ao longo dos últi-
mos dois séculos, suscitando 
debates que vão do campo 
das ciências sociais às artes, 
passando pela comunicação, 
fi losofi a, política, educação, 
estudos culturais e tantas 
outras áreas interessadas no 
estudo das atividades huma-
nas (Abib, 2019: 1).

Outros binômios se articulam a 
partir da indicação de um movimento, 
uma ação, como, por exemplo: cultu-
ras de resistência, culturas marginais 
e/ou subalternas, podendo uma deter-
minada articulação terminológica já 
indicar um campo político e de luta 
por signifi cação e visibilidade social. 
Por exemplo, encontramos cultura 
quilombola como um espaço de tro-
cas e compartilhamento de conteúdo 
simbólico-afetivos que se dá em rela-
ção a um contexto social, cultural e 
político específi co, com ênfase nas 
particularidades dos sujeitos que a 
constituem. A saber, pessoas que 
vivem em comunidades quilombolas, 
de caráter pluriétnico, uma vez que 
reunia pessoas escravizadas no Brasil 
de diferentes origens do continente 
africano que fugiam dos locais onde 
eram subjugados. Assim, as atuais 
comunidades quilombolas podem rei-
vindicar, a partir de suas raízes de 
resistência, uma cultura própria que 
se dá na luta pela sobrevivência de 
suas formas de vida ligadas ao coo-
perativismo, na interação com a natu-
reza, no direito à memória de suas 
ancestralidades e na luta pela demar-
cação e titulação dos seus territórios. 
Na comunidade quilombola de Con-
ceição das Crioulas, em Pernambuco, 
o reconhecimento de uma cultura qui-
lombola levou à luta pelo reconheci-
mento oficial de um sistema de 
educação próprio em diálogo com a 
história, tempos e ritmos da comuni-
dade. Nessa direção, Nêgo Bispo pro-
põe sua cosmopercepção, que é 
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constituída a partir de sua formação 
quilombola e, com ela, defende as 
comunidades rurais, seus territórios, 
símbolos e modos de vida. Dessa 
forma, o pensamento de Nêgo Bispo 
é construído apontando conhecimentos 
e epistemologias que são formulados 
a partir da sua vivência em comunida-
des negras rurais ou afro-pindorâmicas. 
Tal denominação foi cunhada por 
Nêgo Bispo em substituição a termos 
nomeados pelos colonizadores (Silva, 
2023). No discurso de posse na Aca-
demia Brasileira de Letras (ABL) em 
2024, Ailton Krenak afi rmou: “Venho 
para cá para trazer línguas nativas do 
Brasil para um ambiente que faz a 
expansão da lusofonia”. Com isso, 
critica o etnocentrismo e o desprezo 
dos não indígenas pela cultura e o 
conhecimento dos povos originários 
brasileiros. Ou seja, Krenak afi rma a 
existência da cultura desses povos, 
ressaltando a importância do ensina-
mento oral, passado entre as gerações 
das comunidades nativas. Aqui temos 
uma contraposição entre a cultura oci-
dental, letrada, atrelada à escrita, base 
da concepção tradicional de cultura 
(no singular), e uma gama de culturas 
baseadas na oralidade. Outro termo 
articulado que vale a pena mencionar 
é o de Cultura Material, seguido de 
Cultura Imaterial. Apesar dos termos 
se apresentarem no singular, podemos 
de pronto pensá-los no plural. Cultura 
Material e Cultura Imaterial são ter-
mos ligados à noção de patrimônio. O 
primeiro está associado a elementos 
materiais, concretos, palpáveis, 

considerando a materialidade (fi sica-
lidade) dos mesmos; já o segundo 
termo remete a formas não tangíveis 
das expressões culturais, como um 
conhecimento, um saber, um modo de 
ser. Por exemplo, edifícios e objetos 
podem ser considerados cultura mate-
rial, enquanto saber fazer o doce de 
Cora Coralina, em Goiás, ou a vocali-
zação do aboio nordestino podem ser 
considerados exemplos de cultura 
imaterial. Também não podemos 
esquecer o termo Culturas Híbridas 
(atentem para o plural), cunhado por 
Nestor Garcia Canclini no livro homô-
nimo, que trouxe importantes contri-
buições para, a partir de um olhar 
latino-americano, sairmos de uma 
concepção estática de cultura para des-
construir dualidades como, por exem-
plo, o massivo, popular e culto, “nos 
provocando a pensá-las sem fronteiras 
na contemporaneidade no contexto do 
processo de globalização” (Canclini, 
1998: 201). Lembremos que os pro-
cessos de apropriação cultural se 
deram, em sua maioria, de forma vio-
lenta como processos de dominação, 
conforme posto na produção decolo-
nial de autores e autoras latino-ameri-
canas. Enrique Dussel, Anibal 
Quijano, Walter Mignolo, María 
Lugones, Arturo Escobar, Silvia 
Rivera Cusicanqui e Ramón Grosfo-
guel, Rita Segato, dentre muitos outros 
e outras, nos oferecem uma perspec-
tiva crítica para compreendermos 
como as violências epistemológicas 
provocaram aniquilamentos, apaga-
mentos, silenciamentos dos modos de 
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saber dos colonizados. A decolonia-
lidade busca tensionar os campos da 
Arte e da cultura, construindo outras 
narrativas, visibilidades, subjetivida-
des e reconhecimentos que passam 
por pensarmos o território como 
suporte dessas interseccionalidades. 
As resistências aos processos de colo-
nização revelam como as culturas não 
são estáticas e, sim, frutos das rela-
ções sociais. Nestes processos de tro-
cas, se afetam e se hibridizam. 
Retomando a referência inicial feita 
aos estudos culturais, são diversos os 
autores que abordam a questão da 
cultura como centralidade da vida 
humana. Para Raymond Willians 
(1979), um dos fundadores dos Estu-
dos Culturais da escola britânica, cul-
tura é a prática cotidiana vivida 
envolvendo sujeitos e relações sociais 
que carregam tensões, confl itos, ino-
vações e mudanças reais e constantes. 
É inegável que a virada cultural pro-
movida pelos estudos culturais na 
Inglaterra provocou novos olhares 
sobre a cultura popular e os fenôme-
nos cotidianos. Em diversos campos 
de estudo, inclusive o da Arte e da 
educação, passamos a compreender 
que as culturas (no plural) dizem res-
peito a todos os fazeres, saberes e 
viveres pelos quais as pessoas se 
constituem em seus lugares, nas suas 
cidades, nas suas terras, nos seus gru-
pos. Dizem respeito à maneira como 
as pessoas trabalham, produzem, pen-
sam as mais diferentes profi ssões/
ações que compõem a vida de cada 
local com suas dinâmicas que incluem 

movimentos de tradição e rupturas, 
de acomodações e de resistências. 
Segundo Cliff ord Geertz (1978), a 
cultura é a própria condição de exis-
tência dos seres humanos, produto 
das ações por um processo contínuo, 
através do qual os indivíduos dão 
sentido às suas ações. Ela ocorre na 
mediação das relações dos indivíduos 
entre si, na produção de sentidos e 
signifi cados. Para este autor, cultura 
é um sistema simbólico que os seres 
humanos criam para dar sentido às 
suas vidas e ao mundo ao seu redor. 
Para interagirmos com as questões de 
Geertz sobre cultura, podemos partir 
do seu argumento de que a cultura 
não é algo inato aos seres humanos, 
mas, sim, algo que é aprendido e 
transmitido de geração em geração. 
Cultura como um texto que precisa 
ser lido e interpretado para entender 
as normas e valores de uma socie-
dade, bem como os signifi cados sub-
jacentes a esses valores. Para Stuart 
Hall, é justamente na esfera cultural 
que se dá a luta pela signifi cação. 
Portanto, os textos culturais são o 
próprio local onde o signifi cado é 
negociado e fi xado e as lutas pelo 
poder passam a ser cada vez mais 
extremamente simbólicas. A cultura, 
portanto, na perspectiva de Hall, é um 
dos elementos mais dinâmicos e mais 
imprevisíveis da mudança histórica 
do novo milênio. Em suas palavras, 
“[...] não devemos nos surpreender, 
então, que as lutas pelo poder deixem 
de ter uma forma simplesmente física 
e compulsiva para serem cada vez 
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mais simbólicas e discursivas, e que 
o poder em si assuma, progressiva-
mente, a forma de uma política cul-
tural” (Hall, 1997: 20). No Brasil, os 
Estudos Culturais se fortalecem a 
partir de questões pertinentes à reali-
dade brasileira com Tomaz Tadeu da 
Silva, Marisa Costa Vorraber, Rosa 
Hessel Silveira, Maria Lúcia Wort-
man e Alfredo Veiga Neto, dentre 
outras pessoas ao seu redor. Para 
Silva Junior (2023: 6), estas produ-
ções promoveram no Brasil impor-
tantes mudanças de perspectivas 
educacionais girando “uma chave 
epistemológica nas mais diferentes 
áreas de interesse teórico da educa-
ção: currículo, didática, fi losofi a da 
educação, metodologias de pesquisa, 
dentre outras”. Mudanças que tam-
bém impactaram a área da arte/educa-
ção. Diante dessa breve e desafi adora 
apresentação, parece-nos impossível 
elaborar um verbete com o termo 
“cultura” que possa oferecer uma sín-
tese para adentrar no “conceito". 
Além de impossível, é também uma 
tarefa inglória, pois as exclusões 
serão em maior número do que as 
citações, com mais erros que acertos. 
Assim, este foi um exercício de apre-
sentar algumas linhas de refl exão em 
torno de uma palavra que na contem-
poraneidade é posta como central, 
com suas articulações, deslizamentos 
e, até mesmo, via negação do próprio 
conceito, como quando Nêgo Bispo 
proclama: “Nós não temos cultura, 
nós temos modos – modos de ver, de 
sentir, de fazer as coisas, modos de 

vida” (Santos, 2023: 10, 11, 23). Pen-
sando possibilidades colocadas neste 
verbete, termino com outra afi rmação 
de Nêgo Bispo para nos colocarmos 
em estado de abertura com tantas 
possibilidades de pensar, nomear e 
articular a palavra cultura: “o mundo 
é grande e tem lugar pra todo mundo. 
O mundo é redondo exatamente para 
que as pessoas não se atropelem” 
(Santos, 2023: 54). 
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Currículo de Arte
Carolina Romano de Andrade

As primeiras ideias de um currí-
culo de Arte trazem em sua gênese a 
fricção de dois campos de saberes: a 
Arte e a Educação. Em um primeiro 
momento essa união tinha a fi nali-
dade de atribuir à Arte um aspecto 
funcional, aumento de habilidades e 
aptidões humanas para serem apli-
cadas no trabalho e na vida social. 
O entendimento de um currículo de 
Arte no Brasil, no século XIX, estava 
relacionado, especialmente no ensino 
do desenho (Barbosa, 1978). Nesse 
período, o pensamento para incluir a 
Arte no currículo escolar foi impul-
sionado pelo reconhecimento do seu 
valor intrínseco para o desenvolvi-
mento dos estudantes. Esse princí-
pio foi uma das razões fundamentais 
que levaram Rui Barbosa, responsá-
vel por diversas reformas no ensino, 
a sustentar seu pensamento liberal 
em relação ao ensino da Arte, afi r-
mando que "[...] estava a favor da 
revolução industrial, tendo no dese-
nho o objetivo de abrir à população, 
em geral, ampla, fácil e efi caz inicia-
ção profi ssional” (Barbosa, 1978: p. 
43). Rui Barbosa via a Arte aplicada 
à indústria como uma oportunidade 
para a população ter uma ampla ini-
ciação profi ssional, algo que acredi-
tava ser essencial para acompanhar 
a revolução industrial em curso. Em 
1971, pela Lei nº 56927/71, a Arte 
foi incluída no currículo escolar sob 

a designação de Educação Artística, 
sendo considerada apenas uma 'ativi-
dade educativa' e não uma disciplina 
(Brasil, 1998: 28). Essa categoriza-
ção refl etia um entendimento limi-
tado sobre a importância da Arte no 
contexto educacional da época. Com 
a LDB nº 9.394/96, que revogou as 
disposições anteriores, o ensino da 
Arte passou a ser reconhecido como 
um componente curricular obrigató-
rio nos diversos níveis da educação 
básica, com o intuito de promover o 
desenvolvimento cultural dos alu-
nos. No entanto, a forma como a 
Arte é abordada nos currículos e a 
sua real inserção nas práticas peda-
gógicas ainda suscitam debates sobre 
seu valor e papel no ensino (Brasil, 
1996). A partir da LDB 9.394/9, os 
documentos que balizam a constru-
ção curricular passam a apresentar 
um conjunto de diretrizes e princípios 
que orientam a elaboração dos currí-
culos de Arte nas escolas brasileiras e 
estes se relacionam diretamente com 
os interesses das políticas dominan-
tes. Essas pistas iniciais nos fazem 
refl etir sobre o currículo de Arte, sob 
uma perspectiva conceitual apresen-
tando um constructo que traz um 
debate teórico, social e histórico com 
suas tensões, usos e signifi cados que 
estão diretamente relacionados com 
a própria conceituação de currículo, 
no campo da educação. Nesse sen-
tido, Corazza (2001) nos convida a 
pensar o currículo como um ambiente 
impregnado de linguagem, onde 
encontramos convenções, fluxos, 
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interrupções, pensamentos e uma 
diversidade de elementos linguísti-
cos. Assim, o currículo não é apenas 
um documento ou um plano de estu-
dos, mas uma estrutura complexa que 
regula o que é ensinado, como é ensi-
nado e como os conteúdos são organi-
zados na prática educativa, voltados 
para o desenvolvimento integral 
do indivíduo. O currículo repre-
senta um território delimitado que 
orienta o conhecimento a ser abor-
dado pelos professores e pelos cen-
tros de educação. Nesse sentido, ele 
funciona como um plano designado 
pela escola para guiar tanto o ensino 
dos professores quanto a aprendiza-
gem dos estudantes (Sacristán, 2013). 
Assim, o currículo pode ser visto 
como uma seleção organizada dos 
conteúdos a serem aprendidos, que 
direciona a prática didática ao longo 
da escolaridade. Macedo (2006) dis-
serta que o currículo emerge como 
um conceito crucial no campo dos 
estudos educacionais, pois é exclu-
sivo das instituições educacionais, 
como escolas, faculdades e univer-
sidades. Essas instituições assumem 
a responsabilidade de disponibilizar 
conhecimentos dos quais os indiví-
duos têm direito de acesso, empre-
gando especialistas (professores) para 
tornar esse conhecimento acessível 
a todos, embora com variações nos 
níveis de acesso e compreensão por 
parte dos estudantes A questão cen-
tral, então, é: que conhecimento deve 
ser parte desse currículo? Não no sen-
tido absoluto de uma verdade única, 

mas sim no sentido de "o melhor 
conhecimento que temos em qual-
quer campo" (Young, 2014: 197). E 
no campo das artes,

Que tipo de conhecimento 
caracteriza a arte?”, “Qual 
a função da arte na socie-
dade?”, “Qual a contribuição 
específi ca que a arte traz para 
a educação do ser humano?”, 
“Como as contribuições da 
arte podem ser signifi cativas 
e vivas dentro da escola?” e 
“Como se aprende a criar, 
experimentar e entender a 
arte e qual a função do pro-
fessor nesse processo? (Bra-
sil, 1998: 22).

Essas questões não são fáceis de 
se responder. Como apontou Iavel-
berg (2010), há falta de clareza entre 
muitos/as professores/as, diretores/
as e gestores/as sobre como planejar 
e implementar o currículo de Arte. 
Isso perdura até hoje e impacta no 
estabelecimento de um currículo 
comprometido em promover a inte-
ração crítica com a complexidade do 
mundo. E que respeite as diferen-
ças culturais, o compartilhamento de 
saberes, produções e o fazer artístico. 
A Constituição Federal Brasileira de 
1988 estabeleceu a fi xação de con-
teúdos mínimos para o ensino. Com 
a intenção de assegurar a formação 
básica comum e respeitar os valores 
culturais e artísticos, tanto nacionais 
quanto regionais. Esses princípios 
foram posteriormente reunidos e 
delineados na Base Nacional Comum 
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Curricular (BNCC), um documento 
que estabelece conteúdos mínimos 
denominados nominados como obje-
tos do conhecimento para os currí-
culos escolares em todo o país. A 
transição para essa referência norma-
tiva ensejou uma mudança no enten-
dimento da área de conhecimento 
Arte. Essa deixou de ser vista como 
uma área autônoma, conforme apre-
sentada nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN-Arte) de 1998, para 
ser agrupada na área de Linguagens. 
Com a homologação da BNCC, ocor-
reu um signifi cativo processo de ree-
laboração dos currículos em âmbito 
estadual e municipal. Segundo Apple 
(1982), o currículo é um normatiza-
dor de práticas e conteúdos, imbuído 
das ideologias do contexto social, 
político e cultural. Nesse sentido, a 
BNCC refl ete uma visão curricular 
que se alinha aos interesses mercado-
lógicos e profi ssionalizantes, muitas 
vezes pautados em discursos neolibe-
rais em que a Arte tem pouco espaço. 
A Arte, incorporada na BNCC como 
uma Linguagem, pode ser interpre-
tada como uma ferramenta para o 
letramento e habilidades específi cas 
de cada linguagem artística. Essa 
visão se opõe ao ideal da experiên-
cia poética e da autonomia da área 
(Mendes André, 2017). O currículo 
de Arte, conforme apontado, é um 
constructo complexo e em transfor-
mação. Carrega muitas divergências 
e convergências, refl etindo não só os 
princípios artísticos educacionais, 
mas também variadas perspectivas. 

Estas estão relacionadas aos seus 
fundamentos, experiências, valores 
e formas de organização. É impor-
tante ressaltar que a construção cur-
ricular em Arte também é moldada 
pelas confi gurações políticas, sociais, 
culturais e econômicas, sendo um 
reflexo dinâmico das demandas e 
ideologias da sociedade em que está 
inserido (Sacristán, 2013). Barkan, 
citado por Hausman (1965), defi ne o 
currículo de Arte como um conjunto 
de objetivos comuns, que não faz 
mais do que traduzir as características 
essenciais de um campo artístico em 
experiências de aprendizado. Dessa 
forma, uma construção curricular em 
Arte deve despertar sensibilidade nas 
relações artísticas e nos processos de 
comunicação presentes nas obras. 
Além disso, incentivar uma atitude 
investigativa nos processos de traba-
lho e observação, assim como o reco-
nhecimento das qualidades estéticas 
nas obras de arte e na vida cotidiana. 
Para tanto, Barkan ressalta a neces-
sidade de os professores estarem 
imersos nas ricas tradições do seu 
patrimônio artístico, como artistas e 
críticos. Bem como, entender as dinâ-
micas presentes quando os estudan-
tes se envolvem nas ações artísticas. 
Longe de encontrar uma única con-
cepção para defi nir currículo de Arte, 
sua acepção passa por um comprome-
timento em promover a interação crí-
tica com a complexidade do mundo, 
incentivando o respeito às diferenças 
culturais e o compartilhamento de 
saberes focados no desenvolvimento 
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integral do sujeito. Ademais, ele-
var o fazer artístico como forma de 
expressão e criação, valorizando os 
conhecimentos, processos e técnicas 
acumulados em Artes Visuais, Dança, 
Música e Teatro. Essa abordagem 
de currículo contribui signifi cativa-
mente para contextualizar os sabe-
res e práticas artísticas, permitindo 
compreender as relações entre tem-
pos e contextos sociais dos sujeitos 
em interação com a arte e a cultura. 
Dessa forma, o desafi o e a respon-
sabilidade do currículo de Arte são 
imensos, para ser um espaço dinâ-
mico que não se limita apenas a ensi-
nar técnicas e habilidades artísticas, 
mas também busca desenvolver sen-
sibilidade estética, pensamento crí-
tico e capacidade criadora das/os 
estudantes (Brasil, 2017).

Ensino de Artes Visu-
ais
Rejane Reckziegel Ledur

O ensino de Artes Visuais diz 
respeito ao campo de conhecimento 
da Arte que possui a centralidade na 
visualidade, no estudo das modalida-
des artísticas que são percebidas pelo 
sentido da visão, que “tendo a ima-
gem como matéria-prima, tornam 
possível a visualização de quem 
somos, onde estamos e como senti-
mos” (Barbosa, 2002: 17-18). Obje-
tiva, assim, compreender o modo 
como a gramática visual se estrutura, 
o contexto dos materiais, das propos-
tas artísticas e das pesquisas dos artis-
tas. Propõe a pensar criticamente 
sobre como as imagens são produzi-
das pelos/as artistas e percebidas por 
quem as visualiza, que é quem inter-
preta e recria a imagem a partir dos 
seus signifi cados em diferentes con-
textos históricos e culturais. A área 
das Artes Visuais, além das formas 
tradicionais - como desenho, pintura, 
gravura, escultura, arquitetura, cerâ-
mica, cestaria, entalhes -, inclui 
outras modalidades e manifestações 
artísticas que resultam das transfor-
mações estéticas do século XX [1] e 
dos avanços tecnológicos da contem-
poraneidade. Compreende, assim, as 
artes gráfi cas, os quadrinhos, a foto-
grafi a, o cinema, a televisão, a moda, 
o audiovisual, a arte digital, a holo-
grafi a, a publicidade, a instalação, a 
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vídeo arte, a performance, entre 
outras manifestações visuais, respei-
tando suas particularidades e possi-
bilidades de intersecções com outras 
linguagens e áreas de conhecimento. 
As modalidades artísticas revelam-se 
de diferentes maneiras no campo da 
visão, “mas, todas se compõem de 
expressões e representações da vida, 
materializadas em formas visíveis 
que podem ser estáticas e em movi-
mento, bi e tridimensionais” (Ferraz; 
Fusari, 2010: 75). O ensino das Artes 
Visuais visa, portanto, o entendi-
mento de como as formas artísticas 
são construídas, suas representações 
e signifi cados, sendo necessário com-
preendê-las por meio de um percurso 
sensível [2] e cognitivo de análise 
que considere tanto as percepções 
como os conceitos e suas relações 
compositivas, contextualizadas no 
cotidiano das culturas e no processo 
de produção das obras/imagens. O 
estudo dos elementos das visualida-
des, como superfície, espaço, volume, 
linhas, texturas, cores e luz, observa-
dos em exercícios de análises visuais, 
são meios que nos permitem perceber 
os efeitos expressivos como movi-
mentos, direções, ritmos, simetrias, 
assimetrias, contrastes, tensões, pro-
porções etc., que resultam da articula-
ção desses elementos nas composições 
artísticas. No entanto, para a leitura 
do discurso visual na contemporanei-
dade, faz-se necessário compreender 
a signifi cação que esses elementos 
conferem à imagem em diferentes 
contextos (Barbosa, 2002). Sendo 

assim, “conhecer as artes visuais é 
saber produzir e refl etir estética e 
artisticamente sobre as imagens 
visuais, o que implica um envolvi-
mento cognitivo, perceptível e sensí-
vel com as formas dessas imagens” 
(Ferraz e Fusari, 2010: 79).  Ao longo 
da história do ensino da Arte no Bra-
sil observa-se que foram utilizadas 
diferentes nomenclaturas para 
nomear o ensino e aprendizagem do 
campo das visualidades no ensino 
formal, como: Artes e Ofícios, Belas 
Artes, Desenho, Educação Artística, 
Artes Plásticas, Artes Visuais e Cul-
tura Visual. Como veremos a seguir, 
estas distintas nomeações sofreram 
infl uências das concepções estéticas 
e tendências pedagógicas de cada 
época, sendo também orientadas pela 
legislação educacional vigente em 
cada período. Estudos sobre o ensino 
da Arte e sua história (Barbosa, 2008, 
2002, 2001; Fusari e Ferraz, 2010) 
remontam o início do ensino da Arte 
no Brasil ao Período Colonial (1549-
1808), em que se desenvolve um 
modelo artístico nacional baseado na 
transformação do Barroco trazido de 
Portugal pelos jesuítas. Realizado de 
modo informal nos mosteiros, tinha 
como característica o ensino em ofi -
cinas de artesãos, reforçando o con-
ceito de “Artes e Ofícios”, que 
ocupava “uma posição subalterna em 
relação aos outros saberes, inclusive 
aos considerados artísticos” (Nasci-
mento, 2008: 28). A partir de 1808, 
com a transferência da família impe-
rial portuguesa para o Brasil, começou 
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um novo ciclo na Arte em consonân-
cia com a política cultural colonialista 
da Coroa.  Foi introduzido, assim, no 
país o conceito de “Belas Artes” que 
teve origem no século XVIII na 
Europa para nomear um conjunto de 
manifestações artísticas de natureza 
visual e plástica (desenho, pintura, 
escultura, arquitetura etc.) considera-
das superiores às demais por perten-
cerem à nobreza e por reproduzirem 
o belo, reforçando uma visão eurocên-
trica de Arte e cultura. Em meados de 
1816, em função da chegada da Mis-
são Artística Francesa, instituiu-se o 
ensino formal de Arte com a criação 
da Escola Real de Artes e Ofícios no 
estado do Rio de Janeiro, que foi cha-
mada, a partir de 1826, de Imperial 
Academia e Escola de Belas Artes. Os 
modelos impostos pela Missão Fran-
cesa infl uenciaram, posteriormente, o 
ensino da Arte nas escolas secundárias 
e elementares particulares com ativi-
dades de desenho do retrato, desenho 
do natural, cópia de estampas e apre-
sentação de modelos para imitação 
pelos/as estudantes. Com a predomi-
nância de uma teoria estética mimé-
tica, de concepção neoclássica, o 
ensino da Arte evidenciava aspectos 
intelectualizados do desenho, como 
“a linha, o contorno, o traçado e a 
confi guração” (Ferraz; Fusari, 2010: 
26). O ensino do Desenho passou 
então a ocupar um espaço de relevân-
cia na sociedade brasileira no século 
XIX pela relação com o progresso 
industrial, tendo uma função utilitária 
no preparo técnico de indivíduos para 

o trabalho, tanto nas fábricas quanto 
nas atividades artesanais. Pela per-
cepção da relação análoga estabele-
cida entre o ensino do Desenho e o 
trabalho para as classes menos favo-
recidas, já nas primeiras décadas do 
século XX, conhecimentos artísticos 
elementares de desenho são incluídos 
no currículo da então educação 
básica, como o desenho de ornatos e 
o desenho geométrico, que passaram 
a ser consideradas “linguagens” úteis 
para determinadas profi ssões. No iní-
cio do século XX, o ensino da Arte é 
infl uenciado pela pedagogia experi-
mental, com atenção para a expressão 
infantil, por meio do desenho, e para 
a valorização da livre expressão da 
criança, como instrumento de inves-
tigação de seus processos mentais, 
condenando os modelos impostos à 
observação. A partir do fi nal dos anos 
de 1940, os conceitos da livre expres-
são e do respeito à produção infantil 
da Escola Nova são adotados pelo 
Movimento das Escolinhas de Arte 
no Brasil. [3] Autores como John 
Dewey (1859-1952), Viktor Lowen-
feld (1903-1960) e Herbert Read 
(1893-1968) infl uenciaram o trabalho 
de professoras e professores de Arte 
de tendência escolanovista no Brasil. 
No entanto, essa tendência pedagó-
gica teve pouca aplicação no currí-
culo escolar tradicional, em que 
prevaleciam os trabalhos manuais, o 
canto orfeônico e a manutenção do 
desenho geométrico, mas contribuiu 
para construir as bases para a inclu-
são das atividades artísticas na Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), que é a normativa 
que orienta e regulamenta o sistema 
educacional brasileiro desde 1961. A 
versão da LDB 5692/71 incluiu o 
ensino da Arte no currículo das esco-
las brasileiras com a denominação de 
Educação Artística, tornando obriga-
tório o ensino de artes plásticas, das 
artes cênicas e da música (no 1º e 2º 
graus) como atividade educativa e 
não como uma disciplina. Para a for-
mação do profi ssional que iria atuar 
na escola foi criado em 1973 o curso 
de Licenciatura Curta em Educação 
Artística, a ser realizado em dois 
anos, numa perspectiva polivalente, 
podendo ser feito depois em mais 
dois anos a Licenciatura Plena em 
Educação Artística, que visava con-
ferir especialização em artes plásti-
cas, artes cênicas, música ou desenho 
como preparação de professores e 
professoras para atuar no segundo 
grau. Essa LDB introduz no ensino 
da Arte a denominação de Artes Plás-
ticas, fazendo referência à plastici-
dade e maleabilidade dos materiais 
para além da sua disposição de assu-
mir uma dada forma. O termo surge 
no Brasil no século XX, apropriado 
do francês Arts Plastiques, como uma 
noção que pudesse atender às deman-
das da Arte e do ensino daquele 
período, em reação às engessadas e 
formais escolas de Belas Artes (Dias, 
2011). Nos anos 1980 teve início uma 
grande mobilização nacional dos pro-
fessores de Arte em torno da com-
preensão da disciplina como área de 

conhecimento no currículo escolar. A 
Abordagem Triangular, sistematizada 
por Ana Mae Barbosa no início da 
década de 1990, contribuiu para esse 
objetivo ao enfatizar a natureza epis-
temológica do conhecimento da Arte, 
considerando três ações básicas do 
ensino e aprendizagem das artes 
visuais: o fazer artístico, a leitura de 
imagens e a contextualização. A LDB 
nº 9.394/96 determinou a obrigatorie-
dade do ensino da Arte na educação 
básica, propondo que as artes visuais, 
a dança, a música e o teatro sejam as 
linguagens que constituem o compo-
nente curricular da Arte (Brasil, 
2016). A expressão Artes Visuais 
passa, então, a ser usada ofi cialmente 
para nomear o território das visuali-
dades, fazendo referência aos novos 
meios tecnológicos de produção de 
imagens. “Por isso que as artes 
visuais é [sic.]  uma classifi cação que 
busca abarcar todas as possibilidades 
de construção da imagem em que o 
visual é priorizado e de certa forma 
até em detrimento a outros sentidos” 
(Dias, 2011: 48). Nos anos fi nais da 
década de 1990, são lançados pelo 
governo federal os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais para a área da 
Arte (Brasil, 1997/1998), que refor-
çam a legislação vigente, conside-
rando a especificidade das quatro 
áreas artísticas como área de conhe-
cimento e expressão no currículo das 
escolas com vistas à formação artís-
tica e estética dos estudantes. Na 
especifi cidade das Artes Visuais, os 
PCNs explicitam a necessidade de 
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uma educação centrada no saber ver 
e perceber as múltiplas expressões 
visuais que favoreçam compreensões 
mais amplas e críticas sobre o mundo.  
No início deste século XXI, perspec-
tivas teóricas críticas e pós-críticas de 
educação direcionam o ensino da 
Arte para uma perspectiva multicul-
turalista, que destaca o papel central 
que a língua e as representações 
(raça, classe e gênero) desempenham 
na construção de signifi cados e iden-
tidades, opondo-se à padronização e 
uniformização defi nidas e impostas 
pelos grupos sociais dominantes 
(McLaren, 1997). Nesta perspectiva 
teórica, o ensino de Artes Visuais 
passa a considerar a necessidade de 
incluir os saberes e fazeres da cultura 
popular, da arte do cotidiano, da arte 
indígena e africana, assim como 
apontam para o universo da cultura 
visual, adentrando no mundo simbó-
lico e visual dos estudantes na con-
temporaneidade. O termo Cultura 
Visual inclui “o mundo das imagens, 
que expressam e definem a nossa 
forma de pensar e viver, que vai bem 
além das categorias da história da arte 
tradicional” (Dias, 2011: 50). Na con-
tramão dos avanços da legislação 
atual, que determina a obrigatorie-
dade das quatro linguagens da arte no 
currículo da Educação Básica, a Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC, 
implementada em 2017, por meio de 
normativa federal, reforça a institu-
cionalização da polivalência no 
ensino da Arte ao afi rmar que “cada 
uma das quatro linguagens artísticas 

do componente curricular – Artes 
visuais, Dança, Música e Teatro – 
constitui uma unidade temática” 
(Brasil, 2017: 197), descaracteri-
zando a especifi cidade de cada lin-
guagem como área de conhecimento 
no currículo escolar. Na atualidade, a 
área de conhecimento das Artes 
Visuais também vem sendo forte-
mente atravessada pelo pensamento 
decolonial, voltado para o que Walter 
Mignolo (2008) chama de “desobe-
diência epistêmica”, que problema-
tiza a produção de saberes desde 
outras histórias, outras culturas, 
outras artes, excluídas pela visão 
hegemônica eurocêntrica e estaduni-
dense da Arte e Educação no contexto 
latino-americano. O Congresso 
Ensino/Aprendizagem das Artes na 
América Latina: colonialismo e ques-
tões de gênero” [4], idealizado e 
organizado por Ana Mae Barbosa e 
realizado no SESC Vila Mariana em 
São Paulo, no ano de 2019, proble-
matizou essas questões ao buscar (re)
pensar criticamente a colonialidade 
intelectual que opera sobre as episte-
mes latino-americanas. Como bem 
observou Moura (2019: 321), “se eri-
giu uma cegueira em relação às 
expressões artísticas, aos/às produto-
res/as e à produção artística latino-a-
mericana – não exclusivamente visual 
– e uma consequente ausência destes/
as entre os conteúdos a serem ensina-
dos/aprendidos nas aulas de arte”. 
São esses os desafios que recaem 
sobre os/as professores/as das Artes 
Visuais na atualidade de ressignifi car 
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os conhecimentos, objetivos e meto-
dologias de ensino da área de forma 
crítica e inclusiva, considerando as 
lutas e representações das distintas 
culturas, gêneros, raças e etnias de se 
fazerem representadas no currí-
culo escolar.

Notas

[1] Inserem-se neste os contextos as 
rupturas estéticas da arte moderna 
como o Impressionismo, o Expres-
sionismo, o Fauvismo, o Cubismo, 
o Futurismo, o Abstracionismo, o 
Dadaísmo, o Surrealismo e a Pop-art.

[2] O sensível é o que pode ser perce-
bido pelos sentidos; aquilo que tem a 
capacidade de sentir; tem bom senso; 
tem capacidade de empatia (Abbag-
nano, 1998: 872). Compreende-se 
neste texto que o domínio da sensi-
bilidade inclui os termos sensação, 
percepção, estesia e estética.

[3] Augusto Rodrigues é um dos cria-
dores da Escolinha de Arte do Brasil 
(1948), a primeira das experiências 
artístico/pedagógicas que influen-
ciou, por sua proposta educacional, 
a abertura de Escolinhas congêneres 
em território nacional e estrangeiro. 
O Movimento das Escolinhas de Arte 
no Brasil emerge, portanto, do desejo 
das/dos profi ssionais que trabalhavam 
em sintonia pelo objetivo de “educa-
ção através da arte”, que foi a base 
fi losófi ca do movimento.

[4] O conteúdo deste evento está 
publicado na Revista GEARTE, [S. 
l.], v. 6, n. 2, 2019.  Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/index.php/gearte/
article/view/94450.
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Ensino de Dança
Mabel Botelli

Existe um leque muito amplo de 
abordagens sobre o ensino da Dança, 
defi nidos em diferentes momentos 
históricos, sociais, culturais e geográ-
fi cos. Diversos sentidos e funções são 
atribuídos, múltiplos são os imaginá-
rios sociais construídos sobre ela, o 
que infl uencia o alcance, as possibili-
dades e restrições de sua prática. 
Frente ao seu vasto universo, é pre-
ciso sinalizar e delimitar que a Dança 
aqui tratada é pensada para a Educa-
ção e, neste foco, é considerada Lin-
guagem Artística e Área de 
Conhecimento. Acompanhando esta 
visão, podemos dizer que a Dança é a 
manifestação subjetiva, materializada 
através do corpo e do movimento, por 
meio do que o sujeito dançante 
expressa seu mundo interno, sensa-
ções, emoções, sentimentos, intui-
ções, imagens, ideias, conhecimentos. 
Comunica-se em um diálogo e fl uxo 
constante com o mundo externo e a 
partir dessa relação cria com autoria 
crítica e reflexiva. Assim, quem 
dança, transforma a si mesmo, ao 
outro e ao mundo compartilhado. Para 
acompanhar com mais pertinência o 
lugar de onde se fala da Dança no 
âmbito da Arte/Educação aqui inves-
tida, é importante ter a referência de 
artistas/pesquisadores que alicerçam 
essa forma de abordagem e que, em 
contrapartida, desenvolvem propostas 
que se contrapõem à captura do corpo, 

frequente no capitalismo. Aqui é apre-
sentada e defendida a Dança como 
prática ontológica vivida por meio de 
processos metodológicos a partir dos 
quais são produzidos movimentos e 
gestos sensíveis, criadores e liberta-
dores. Entre os séculos XIX e XX, 
Isadora Duncan (1877-1927) e Rudolf 
von Laban (1879-1958), destacaram-
-se, ajudando a ver as forças do pro-
cesso humanizador e criador. A partir 
de meados do século XX, na América 
Latina, podemos mencionar também 
profi ssionais precursores da defesa da 
importância da Dança como lingua-
gem artística, com fi m em si mesma. 
Visto a impossibilidade de indicar 
todos, aqui me remeto a quatro pro-
fi ssionais que se tornaram notáveis 
referências na Dança: as brasileiras 
Angel Vianna (1928 -) e Helenita Sá 
Earp (1919-2014); e as argentinas 
Patrícia Stokoe (1919-1996) e Perla 
Jaritonsky (1940 -). Ancoradas/os 
nessas/es autoras/es e nas múltiplas 
leituras críticas e reflexivas sobre 
Dança/Educação, podemos afi rmar 
que o ensino da Dança se sustenta na 
dimensão ética, no respeitar-se, res-
peitar o outro, seus modos de ser, seus 
pontos de vista e o processo dançante 
de cada um. Concebe-se o ser humano 
como uma unidade indivisível em 
suas áreas psicológica, sensitiva, 
motora, cognitiva, afetiva, criativa, 
social. Busca-se formar pessoas 
conectadas com a sua realidade. 
Almeja-se que a/o estudante viva 
experiências signifi cativas, que seja 
protagonista de suas realizações. 
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Valoriza-se a iniciativa do aprendiz, 
como ser criativo e a quem se oportu-
niza espaços para criar. Exercita-se a 
consciência de que se aprende na par-
tilha com o outro, no intercâmbio com 
os demais, na cooperação. O desen-
volvimento da singularidade ocorre 
simultaneamente ao desenvolvimento 
da consciência social. Assim, a Dança 
participa das redes necessárias para a 
formação integral do ser humano. A 
Dança está centrada no empodera-
mento da subjetividade. Nesta dire-
ção, ativa-se ampla gama de processos 
e, na aprendizagem, o praticante 
recebe orientações do educador para 
alargar a percepção, aguçar a sensi-
bilidade, exercitar a curiosidade, 
construir conhecimento pelas vias 
sensório-motoras, despertar a atenção 
sensível para o corpo, a consciência 
do e pelo movimento. Na mesma dire-
ção, aplicam-se procedimentos que 
contribuam para construir a imagem 
corporal, conhecer e expandir as qua-
lidades do movimento, ampliar a 
expressividade livre e crítica, aprimo-
rar a imaginação, a capacidade de 
simbolizar, a intuição e a memória. 
Também, busca-se desenvolver as 
capacidades criativas, comunicativas, 
refl exivas e as múltiplas inteligências; 
exercitar a autonomia, a fl exibilidade, 
a determinação e a cooperação. Ainda, 
busca-se dilatar sua capacidade de 
registros, evitando expectativas, 
sugestões e racionalizações que per-
turbem a autenticidade da experiência 
e que tragam estereotipias que limi-
tem as possibilidades de criação. 

Procura-se que o educando adquira 
maior contato consigo mesmo, com o 
outro e com o entorno, assim como, 
desenvolva a capacidade de cuidar-se 
e cuidar dos próximos, ampliando a 
empatia. Um processo de autoconhe-
cimento, centrado no ser humano e 
suas relações. Dançar provoca modos 
diferentes de sentir-se e de perceber o 
mundo e agir. Ana Mae Barbosa 
(2020) foi precursora da defesa da 
Arte como Área de Conhecimento, 
afi rmando o signifi cado da Arte que 
supera o conceito instrumental e que 
deixa assim de ser apenas uma ferra-
menta ou ornamento para outras áreas 
de conhecimento (Barbosa, 2020). 
Com este reconhecimento, o valor da 
Arte passa a ser e estar em si mesma. 
Sobre esta base, criou a Abordagem 
Triangular para o Ensino da Arte; seus 
pilares são o fazer artístico, a leitura 
e a contextualização. No âmbito da 
Dança vinculada à Educação os três 
eixos estão presentes e interligados. 
O ‘fazer’ em Dança está relacionado 
a vivências práticas, ao desenvolvi-
mento de um percurso de criação, à 
produção artística. Podemos diferen-
ciar nesta vertente o ‘como’ fazer e o 
próprio ‘dançar’. O ‘como’ envolve 
experiências de aprendizagem a partir 
de técnicas direcionadas à conscien-
tização do movimento que geram suti-
lezas expressivas e aquelas que 
investem na aquisição de habilidades 
em busca de efi ciência, que ampliam 
o vocabulário da dança. O próprio 
‘dançar’ se dá experienciando a impro-
visação e a composição coreográfi ca. 
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Pesquisas de danças com diferentes 
matrizes estéticas podem constituir-se 
em centros de interesse para viver o 
‘como’, reelaborando-as em criações 
individuais e coletivas. As ‘leituras’ 
implicam percepção, apreciação, aná-
lise, interpretação, avaliação das pro-
duções artísticas em Dança e dos 
processos da criação, construindo-se 
argumentos e ponderações. Nestas 
incluem-se as obras e criadoras/es 
reconhecidas/os em diferentes tempos 
e espaços, as manifestações das comu-
nidades tradicionais e dos povos ori-
ginários, aquelas vinculadas ao 
contexto local, assim como as das/os 
próprias/os educandas/os. Podem ser 
contemporâneas, tradicionais, popu-
lares, urbanas, tanto locais quanto do 
mundo. A capacidade de leitura é 
nutrida pelos estudos realizados para 
a contextualização. Elaborações de 
registros das leituras contribuirão para 
a partilha, ajudarão a conhecer dife-
rentes pontos de vista e oportunizarão 
novas análises mais aprofundadas e 
sutis. As leituras também abraçam o 
sensibilizar-se frente à obra, as refl e-
xões sobre certo estranhamento, assim 
como desfrutar o prazer de fruir. A 
‘contextualização’ em Dança implica 
pesquisar sobre produções artístico-
-estéticas; conhecer seus autores, 
localizá-los no tempo e geografi ca-
mente, o que envolve obras das/os 
artistas e manifestações de danças nas 
diferentes culturas e períodos, próxi-
mos e distantes, na sua compreensão 
histórica, cultural, social e ecológica. 
Os métodos de trabalho aqui investidos 

se caracterizam pela pesquisa do movi-
mento. Opõem-se a movimentos 
mecânicos, com padrões estereotipa-
dos, a corpos adestrados, que respon-
dem a códigos impostos. Propõe-se 
uma pesquisa que ofereça liberdade e 
considere as histórias e memórias pes-
soais, corporais. Afi rma-se e investe-
-se no direito à diversidade. 
Enfatiza-se a aceitação e acolhimento 
dos diversos corpos, defendendo que 
diferentes corpos criam distintas dan-
ças, e que todo ser humano tem pos-
sibilidades de dançar, sejam quais 
forem suas capacidades e limitações. 
Com isso, a Dança se volta para uma 
democracia do corpo, a aceitação sem 
preconceito de gênero, raça, etnia, 
idade e singularidades corporais. A 
valorização da diversidade abre 
espaço para experiências de inclusão, 
base da vivência coletiva em dança. 
Pesquisas de movimento, experiên-
cias sensório-perceptivas, aprendiza-
gem de técnicas, improvisação e 
composição são múltiplas maneiras 
de viver a Dança e buscar suas inten-
sidades. Os temas a abordar emergem 
de centros de interesses. Valoriza-se 
também o ensino de vocabulários cor-
porais e de sequências e coreografi as, 
que contribuem para enriquecer a lin-
guagem, incorporando o desenvolvido 
em culturas distintas, deixam de ser 
vividos como códigos impostos, 
situando-se como aprendizagens sig-
nifi cativas. Assim, podem-se gestar 
produções artísticas autorais singula-
res e coletivas. Da prática devem 
emergir “corpos lúdicos, cheios de 
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explorações inéditas, nas quais as 
concepções de certo ou errado esmae-
cem e o sujeito brincante, explorador 
de seu corpo, toma lugar” (Almeida, 
2011: 11). As combinações dos movi-
mentos são quase infi nitas. Os ele-
mentos da Dança a entrelaçar 
comportam ampla diversidade con-
tando com diferentes focos: o corpo e 
o movimento (partes do corpo, pele, 
tato-contato, tônus, apoios, desloca-
mentos, etc.), o espaço (linhas, pla-
nos, trajetórias, níveis, etc.), as 
valências físicas (fl exibilidade, força, 
equilíbrio, coordenação, etc.), o 
tempo (duração, velocidade, ritmo, 
etc.), as qualidades do movimento 
(defi nidas pelas combinações e varia-
ções dos fatores fluência, peso, 
espaço, tempo), as ações básicas (fl u-
tuar, deslizar, chicotear, retorcer, entre 
outras, diferenciadas pela combinação 
das polaridades dos fatores peso, 
espaço e tempo) e cada um com múl-
tiplos desdobramentos e possíveis 
relações entre si. Em 1997, foram 
publicados os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) que incluem, 
pela primeira vez na história do Bra-
sil, em documento ofi cial a Dança 
inserida na área da Arte. Em maio de 
2016 podemos apontar uma nova con-
quista: pela primeira vez em uma Lei 
Federal, a 13.278/16, a Dança é citada 
com nomeação própria, diferencian-
do-a do modo anterior, em que estava 
incluída dentro das Artes Cênicas. Isto 
acarretava difi culdades na compreen-
são do que é a Dança, já que as Artes 
Cênicas, no imaginário social, estão 

fortemente associadas ao Teatro e 
poucas vezes à Dança. A Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), cuja 
versão em vigor foi publicada em 
2017, defi ne o conjunto de aprendiza-
gens essenciais para a Educação 
Básica Brasileira. Nesta, a Dança é 
reconhecida com seu nome próprio 
como linguagem do componente cur-
ricular Arte. Na BNCC para o Ensino 
Fundamental, a Dança, apesar de 
nomeada como linguagem da Arte, é 
registrada como unidade temática, a 
partir do que a sua valia como área de 
conhecimento pode ser erroneamente 
contestada. Já na BNCC para a Edu-
cação Infantil sua presença é difusa 
nos campos de experiência e no 
Ensino Médio integra a área de Lin-
guagens, junto das outras áreas da 
Arte, Língua Portuguesa, Educação 
Física e Língua Estrangeira. Ainda se 
faz imperativo o reconhecimento da 
Dança no âmbito da Arte/Educação 
como Área de Conhecimento, com 
sua gramática própria. Por sua impor-
tância e contribuição no desenvolvi-
mento da expressão singular, da 
criatividade, da comunicação, do pen-
samento e das inteligências múltiplas 
e da sociabilidade, na formação inte-
gral de toda e qualquer pessoa, a 
Dança - como prática ontológica, 
democrática e de liberdade - precisa 
ser considerada direito de todos. 
Sobretudo no Brasil, onde o corpo/
dança se expressa pelos entretecimen-
tos de múltiplas matrizes culturais, 
inscrevendo resistência, ginga, brin-
cadeira, gestualidade e textualidades 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

50

diversas no Ser Brasileira/o, é funda-
mental que na educação a Dança não 
seja subtraída. Como ato político poé-
tico, é preciso que este direito de 
saber e fazer Dança adentre as entra-
nhas dos múltiplos “Brasis”.

Ensino de Música
Adriana dos Reis Martins

A referência ao termo Ensino de 
Música é feita por autores que discu-
tem a inserção da música na educação 
e como ela contribui para a forma-
ção humana. Para compreender esse 
processo, é necessário recorrer à his-
tória e analisar como essa integra-
ção ocorreu ao longo do tempo. Na 
Grécia Antiga, a educação incluía a 
aprendizagem de música, especial-
mente relacionada aos modos e rit-
mos, em um período em que a música 
estava ligada à educação geral, e mui-
tas culturas reconheciam a sua impor-
tância para a formação dos cidadãos. 
Na Idade Média, a música era ensi-
nada principalmente nos mosteiros e 
estava fortemente ligada à tradição 
religiosa. Durante o Renascimento 
e o Barroco (séc. XV a XVIII), 
houve um aumento na formalização 
do ensino de música, com o apare-
cimento de conservatórios e acade-
mias de música na Europa, onde os 
músicos podiam receber um estudo 
mais estruturado (Fonterrada, 2008). 
No Brasil, o ensino de música tem 
seus primeiros registros com a cria-
ção das primeiras escolas, em 1549, 
realizadas pelos jesuítas, como parte 
do processo de colonização. Durante 
o Império, a música já fazia parte 
do sistema educacional brasileiro. 
O Decreto nº 1.331, de 1854, é o 
primeiro documento que menciona 
o ensino da música em território 
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nacional, integrando-a ao regula-
mento para a reforma dos ensinos pri-
mário e secundário no Rio de Janeiro. 
Durante a transição do Brasil Império 
para a República, foi promulgado o 
Decreto nº 981/1890, que regulamen-
tou os ensinos primário e secundário 
no Distrito Federal, então localizado 
no Rio de Janeiro, capital da recém-
-formada República. Esse decreto 
estabeleceu a inclusão dos seguin-
tes elementos no currículo escolar: 
exercício graduado de solfejo, conhe-
cimento e leitura das notas, conheci-
mento das notas, compassos e claves, 
elementos da arte musical, escala 
musical (Brasil, 1890). Nos sécu-
los XIX e XX, surgiram escolas de 
música mais especializadas, e o seu 
ensino formal se tornou mais acessí-
vel para as pessoas (Loureiro, 2003). 
No mesmo período, o ensino da 
música, na Europa, passava por trans-
formações signifi cativas, infl uenciado 
pelo movimento escolanovista, com 
músicos e pedagogos que desenvol-
veram propostas inovadoras, como 
Edgar Willems (1890-1978) na Bél-
gica, Jacques Dalcroze (1865-1950) 
e Maurice Martenot (1865-1950), na 
França, Carl Orff  (1895-1982), na 
Alemanha, Maurice Martenot (1898-
1980), Zóltan Kódaly (1882-1967), 
na Hungria. Na América do Sul, 
temos a argentina Violeta Gainza, 
uma fi gura fundamental na educa-
ção musical. Suas contribuições para 
a área transformaram a forma como 
entendemos e ensinamos música. 
No Brasil, esse movimento ganhou 

corpo graças a intensas mudanças no 
plano político, social e econômico, 
que culminam com a Revolução de 
30. João Gomes Júnior e Villa-Lobos 
introduziram uma nova perspectiva, 
alinhada com o ufanismo patriótico, 
que começou na Primeira República 
e alcançou seu ápice durante o Estado 
Novo. O Decreto nº 19.890, de 1931, 
estabeleceu a organização do ensino 
secundário no Brasil, tornando obri-
gatória a inclusão da música como 
disciplina nos 1º, 2º e 3º anos, com 
ênfase no canto orfeônico. Posterior-
mente, em 1934, o Decreto nº 24.794 
reconheceu a importância educativa 
do canto e da música (Brasil, 1934). 
Em 1942, durante a era Vargas, o 
Decreto nº 4.993 instituiu o Conser-
vatório Nacional de Canto Orfeônico. 
Em 1961, com a aprovação da Lei de 
Diretrizes e Base (LDB), de nº 4.024, 
foi introduzida a defi nição de “ativi-
dades complementares de iniciação 
artística” na Educação Básica, porém 
sem menção ao canto orfeônico. Em 
1971, o governo militar promulgou 
a Lei nº 5692/71, que tornou obriga-
tória a inclusão de Educação Moral 
e Cívica, Educação Física, Educa-
ção Artística e Programas de Saúde 
nos currículos plenos dos estabe-
lecimentos de 1º e 2º graus. A falta 
de professoras/es com a formação 
específi ca para atuarem na Educação 
Básica, fez com que surgissem, em 
1973, os cursos de formação de pro-
fessoras/es com a criação dos cursos 
de Licenciatura (curta duração) em 
Educação Artística e de Licenciatura 
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(longa duração) em Educação Musi-
cal e Artes Plásticas (Penna, 1990). A 
LDB, (nº 9.394/1996), contribuiu para 
a obrigatoriedade do ensino da Arte. 
Em seu art. 26 § 2º, diz: “O ensino da 
Arte constituirá componente curricu-
lar obrigatório nos diversos níveis da 
educação básica, de forma a promo-
ver o desenvolvimento cultural dos 
alunos” (Brasil, 1996). Aqui vemos 
uma ambiguidade, pois não estabe-
lece a que linguagem a palavra arte 
se refere. Portanto, em 2008, por 
meio da Lei nº 11.769, a inserção da 
música passou a ser conteúdo obriga-
tório do componente curricular Arte, 
mas não exclusivo. Em maio de 2016, 
foi promulgada a Lei nº 13.278, que 
tornou obrigatória a inclusão, no cur-
rículo escolar, de quatro linguagens 
artísticas: artes visuais, dança, música 
e teatro. Com a LDB de 9.394/96, 
foram publicados documentos que 
norteiam o ensino para Educação 
Básica, sendo esses: o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação 
Infantil, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental 
I e II, e um específi co para o Ensino 
Médio (Brasil, 1996). A publicação 
da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) em 2017, para a Educa-
ção Infantil e o Ensino Fundamental, 
e em 2018 para o Ensino Médio, 
representou um marco na educação 
brasileira. No entanto, a análise do 
documento revela uma lacuna signifi -
cativa em relação ao ensino de música. 
Essa falta de especifi cidade difi culta a 
organização curricular e a formação de 

professores, além de gerar divergên-
cias interpretativas entre os diferentes 
atores envolvidos no processo educa-
tivo.  Apesar de todas as questões que 
cercam a BNCC em relação à inclu-
são do ensino de música no currículo, 
é importante ressaltar que a música 
está presente em todos os segmen-
tos da educação, que deve promover 
o entrelaçamento de culturas e sabe-
res, possibilitando aos estudantes o 
acesso e a interação com as distin-
tas manifestações culturais populares 
presentes na sua comunidade, o que 
propõe uma ação pedagógica emba-
sada na decolonialidade. Para Quei-
roz (2023), a decolonialidade musical 
envolve uma prática ampliada da 
música, entendendo esse fenômeno 
como uma rede complexa de relações 
humanas, culturais e sociais compro-
metidas com a reação, ruptura e trans-
gressão da lógica e da hegemonia da 
colonialidade. Conceber e praticar 
caminhos decoloniais na música nos 
direciona a práticas musicais diver-
sas, ativistas, não universalistas, 
comprometidas com a desconstru-
ção dos pilares da colonialidade na 
cultura e na sociedade, e com o esta-
belecimento de novas construções 
de relações culturais. Ao pensar no 
ensino de música é importante des-
tacar Keith Swanwick (2003), um 
educador musical contemporâneo, 
que propõe um modelo pedagógico 
que busca desenvolver a musicali-
dade de forma integral. Seu método, 
conhecido como C(L)A(S)P, enfa-
tiza a importância de uma abordagem 
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multifacetada que engloba composi-
ção, estudos literários sobre música, 
apreciação musical, aquisição de 
habilidades e performance. Essa 
perspectiva holística permite que os 
alunos se envolvam ativamente com 
a música em diversas dimensões, 
promovendo um aprendizado sig-
nifi cativo e prazeroso. Ao integrar 
diferentes aspectos da experiência 
musical, Swanwick busca desenvol-
ver não apenas músicos habilidosos, 
mas também indivíduos mais críticos 
e refl exivos em relação à arte sonora.

Ensino de Teatro
Joaquim C. M. Gama

Teatro e Ensino estão amal-
gamados, não só no sentido estrito 
relacionado à escola, mas também 
porque a educação e a aprendizagem 
são vocações intrínsecas ao Teatro. 
Afi nal, ainda vamos ao teatro para 
vivenciar uma experiência humana, 
para refl etir sobre a existência das 
pessoas e suas trajetórias. Não se 
pode dizer também que o Teatro e 
sua vocação pedagógica chegaram 
ao Brasil apenas com a colonização 
europeia e a presença dos jesuítas, 
já que os humanos são dotados de 
imaginação dramática e ela sempre 
se manifestou nos rituais, nas festas, 
nas brincadeiras, nos folguedos e 
nas contações de histórias dos povos 
originários e da população negra. 
Como já apontou Oswald de Andrade 
(1929), a antropofagia cultural criou 
um vasto repertório ímpar, que deter-
minou a maneira como fazemos, cria-
mos e entendemos o Teatro no Brasil.  
Parafraseando o ator, dramaturgo e 
encenador José Celso Martinez Cor-
rea (1937-2023), “a antropofagia 
nos uniu e nos fez únicos”. Dentro 
dessa perspectiva, o ensino de teatro, 
no Brasil, está envolto por experiên-
cias de artistas e educadores, as quais 
foram fundamentais para as diretrizes 
curriculares na Educação Básica. Sob 
a infl uência da criação das escolas ou 
conservatórios teatrais, o século XX 
trouxe marcos importantes para o 
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ensino de teatro na Educação Básica, 
os quais foram atingidos por meio do 
trabalho incansável de docentes, defi -
nidos por tendências pedagógicas e 
leis voltadas à educação, como, por 
exemplo, a disseminação das propos-
tas da Pedagogia Nova. Tais marcos 
foram vivenciados e praticados de 
maneira singular em diversas regiões 
do Brasil, impossibilitando limitar a 
visão do ensino do teatro a uma única 
linha metodológica. A partir da Lei 
de Diretrizes e Base de 1971, a Edu-
cação Artística tornou-se obrigató-
ria nas escolas e a modalidade Artes 
Cênicas passa a ser contemplada nos 
planejamentos das/os docentes. Jus-
tifi ca-se assim a função educacional 
do teatro, contextualizada nos currí-
culos, por meio de suas contribuições 
para o equilíbrio psicológico e emo-
cional das/os estudantes, auxilian-
do-as/os na obtenção de um corpo 
mais expressivo, livre para criar e 
se relacionar com as outras pessoas.  
Em lugar de enfatizar a linguagem e 
a encenação, as/os docentes moder-
nos deveriam dar maior importância 
ao processo (Gama, 2002). A alte-
ração do aspecto exibicionista para 
o aspecto expressivo e educacional 
teve como referência autoras/es inter-
nacionais e nacionais. A atriz Maria 
Alice Vergueiro (1970), na época 
em que trabalhou como professora 
da Escola de Comunicações e Artes 
da Universidade de São Paulo, insti-
tuição pioneira no Brasil na área de 
pesquisa acadêmica voltada às dis-
cussões acerca do teatro na educação, 

foi responsável por apresentar às/
aos graduandas/os livros que foram 
traduzidos e passaram a ser nortea-
dores do trabalho desenvolvido em 
escolas. Forma-se assim, dentro da 
universidade, um grupo de pesquisa 
interessado em propor procedimentos 
teatrais, jogos e formas de abordar o 
teatro na sala de aula (Mate, 2010). 
Se, por um lado, as novas propostas 
do ensino de teatro romperam com 
as produções vinculadas às come-
morações festivas instauradas pela 
educação colonial e trouxeram uma 
proposta cênica mais viva e partici-
pativa para dentro das escolas, como 
também mais vinculada com a ela-
boração de experiências produzidas 
pelas e pelos estudantes; por outro 
lado, parecem ter sido excluídos dos 
planejamentos objetivos específi cos 
da área teatral. No entanto, com a 
promulgação da nova LDB 9394/96 
e com a publicação das Referências 
Curriculares Nacionais – RCN (Bra-
sil, 1998a) e os Parâmetros Curricula-
res Nacionais – PCN (Brasil, 1998b), 
a área de Arte ganha outros contornos 
e, especifi camente, o Teatro na Edu-
cação ganha novos rumos. A ênfase 
instrumental, a visão tecnicista da 
Educação Artística e o espontaneísmo 
na vivência teatral na sala de aula são 
deslocados para a aprendizagem de 
competências e habilidades. A área 
passa a ser denominada como Teatro 
e não mais como Artes Cênicas, obje-
tivando destacar os princípios estéti-
cos, éticos e técnicos dessa área do 
conhecimento. O direito ao acesso 
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a essa área artística, assim como o 
seu desenvolvimento, passariam a 
ser garantidos nos currículos esco-
lares, dentro do componente deno-
minado Arte. O mais importante não 
era mais a aprendizagem de técnicas 
teatrais e os métodos dos artistas, mas 
sim entender como esses elementos 
se relacionavam com as produções 
atuais, como eles se articulavam com 
a formação estética das/os discentes, 
na vida cotidiana, com as notícias de 
jornais e com a evolução histórica, 
política e tecnológica das pessoas. A 
epistemologia do teatro na educação 
nas redes de ensino, público ou pri-
vado do país, inicialmente, teve como 
fundamento princípios formulados 
pela psicologia e pela educação. Hoje, 
com as diversas pesquisas acadêmi-
cas, questões históricas e estéticas do 
teatro fornecem parâmetros e indica-
dores para a teoria e prática educa-
cional (Koudela, 2007). Ampliam-se 
as perspectivas de ensino e a forma-
ção das/os docentes de teatro, como, 
por exemplo, as propostas voltadas à 
Pedagogia do Espectador (Desgran-
ges, 2003). Abre-se dessa maneira 
um diálogo amplo e cada vez mais 
estreito entre o teatro produzido na 
e pela escola com as proposições de 
artistas da cena. Essa mudança de 
paradigma apresenta caminhos para 
duas perspectivas sobre o teatro na 
escola: Pedagogia do Teatro e Artista 
Docente (Gama, 2016). Os dois ter-
mos buscam incorporar as novas 
dimensões da pesquisa que vem 
sendo realizada na área do teatro e da 

educação. Dentro desse âmbito, surge 
a formação da/o artista-docente. Ou 
seja, alguém que além de voltar os 
seus objetivos para a formação das/
os estudantes, também está atento à 
sua formação, tanto artística como 
docente. Além de saber ensinar Tea-
tro, conhece arte e sabe produzi-la. 
Dentro da ABRACE – Associação 
Brasileira de Pesquisa e Pós-gradua-
ção em Artes Cênicas (criada em 21 
de abril de 1998), especifi camente 
dentro do Grupo de Trabalho – GT 
voltado a essa área, inúmeros traba-
lhos estão registrados e é possível 
perceber a dimensão  continental  do  
Brasil, as  complexidades  para  a  
concretização  das propostas  educa-
cionais, as difi culdades com relação  
à  contratação  de  especialistas em 
ensino do Teatro e as preocupações 
em atender as diretrizes definidas 
pela Lei nº 10639/2003, cuja deco-
lonização do currículo de Teatro pre-
cisa ser contemplada (Gama, 2017). 
A BNCC – Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2018), documento 
normativo e que tem direcionado as 
refl exões sobre o ensino de teatro, 
destaca que a aprendizagem teatral 
na contemporaneidade deve articular 
saberes e fenômenos artísticos, envol-
vendo práticas de criação, leitura, 
produção, construção, exteriorização 
de formas artísticas, contemplando 
assim a sensibilidade, a intuição, o 
pensamento, as emoções, as subjeti-
vidades e a diversidade cultural bra-
sileira. O diálogo com as propostas 
cênicas que ocorrem para além dos 
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muros da escola são campos férteis 
de fruição estética e inspirações para 
as criações das/os estudantes. É fun-
damental que o ensino de teatro esteja 
estruturado num currículo menos 
prescritivo e mais crítico, capaz de 
articular a urgência de novos para-
digmas culturais, e não abrir mão das 
discussões sobre o acirramento das 
identidades e da necessidade de elas 
existirem e coexistirem. Não deve-
mos esquecer que tal diversidade 
cultural determina também muitas 
formas de ensinar e criar. Por isso não 
devem ser excluídas propostas desen-
volvidas em diversas regiões do Bra-
sil. Existem hoje muitos “Ensinos”, 
assim como muitos “Teatros” pelo 
país afora, sendo praticados por artis-
tas, pesquisadoras/es, sejam nas esco-
las de Educação Básica, em Centros 
Culturais ou em Casas de Cultura. 

Espetacularidade
Graça Veloso

O Léxico espetacularidade é 
citado no Dicionário Pribera m da 
Língua Portuguesa (2024) como 
“substantivo feminino, qualidade 
do que é espetacular” (Dicioná-
rio). Assim, considerando este vín-
culo, poderia ser a palavra associada 
somente a espetáculo. Ocorre que, 
com a criação da Etnocenologia, 
nova Etnociência das artes do corpo 
e do espetáculo, em Colóquio Inter-
nacional, na Maison des Cultures du 
Monde, em Paris, em 1995, o termo 
adquiriu uma outra noção, associada 
a estados de corpo e comportamento. 
E isto advinha de uma formulação 
de Michel Maff esoli, que dizia: “O 
homem só existe no outro, seja este 
outro a tribo de afi nidade, a alteridade 
da natureza ou o Grande Outro que é 
a divindade" (Maff esoli, 1998: 12). 
Espetacularidade era uma distinção 
de outra maneira de se mostrar para 
esse outro, a Teatralidade. Teatrali-
dade e espetacularidade, nos dizeres 
de Bião (2009a: 34-36), se diferen-
ciam pela dimensão da consciência 
mútua entre o atuante e seu especta-
dor: “Teatralidade [...] De fato, toda 
interação humana ocorre porque seus 
participantes organizam suas ações 
e se situam no espaço em função do 
olhar do outro. [...] A consciência 
refl exiva de que cada um aí presente 
age e reage em função do outro pode 
existir de modo claro ou difuso ou 
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obscuro, mas nunca de modo expli-
citamente compactuado – ou con-
vencionalmente explicitado o tempo 
todo. [...] Espetacularidade, como 
qualidade ou procedimento de espe-
táculo [...] aí, e então, de modo – em 
geral – menos banal e cotidiano, que 
no caso da teatralidade, podemos 
perceber uma distinção entre atores 
e espectadores. Aqui e agora, a cons-
ciência refl exiva sobre essa distinção 
é maior e – geralmente – mais visível 
e clara”. Ocorre porém que esta Etno-
ciência das artes do corpo e do espe-
táculo também se afi rma por estar 
em permanentes transformações, e, 
no caso aqui tratado, sua ampliação 
para terras brasileiras trouxe novas 
e signifi cativas abordagens para o 
léxico. E, novamente por proposições 
de Armindo Bião, Espetacularidade, 
ao mesmo tempo que se modifi cou, 
ampliou seu espectro de noções. E, 
propondo deixar o termo Teatralidade 
no campo em que é mais tradicio-
nal, dos Estudos Teatrais, se aproxi-
mou de outras abordagens. Armindo 
Bião diz: “eu próprio sugeri, poste-
riormente, organizá-los [os recortes 
de pesquisa da Etnocenologia] em 
três subgrupos: artes do espetáculo, 
ritos espetaculares e formas cotidia-
nas espetacularizadas pelo olhar do 
pesquisador. Mais recentemente, eu 
atribuiria a esses três conjuntos ou 
subgrupos, a condição de serem, 
respectivamente, objetos substanti-
vos, adjetivos e adverbiais. Uso aqui, 
por minha própria conta, três classes 
gramaticais: substantivo, adjetivo e 

advérbio. Assim, [Espetacularidade 
substantiva seria] no âmbito do pri-
meiro conjunto de objetos, o que se 
compreende, em língua portuguesa 
(também em outras línguas, mas pro-
vavelmente de modo mais explícito, 
sobretudo, naquelas lingüisticamente 
aparentadas ao português), como as 
diversas “artes do espetáculo”. [...] 
o teatro, a dança, a ópera, o circo, a 
música cênica, o happening, a perfor-
mance e o folguedo popular [...] rea-
lização reconhecível por todos como 
“arte”, em seu sentido mais gratuito 
e simplifi cado. Sua função precípua 
seria o divertimento, o prazer e a frui-
ção estética [...] também seriam obje-
tos de interesse da Etnocenologia o 
que denominei de ritos espetaculares, 
ou, dito de outra forma, aqueles fenô-
menos apenas adjetivamente espeta-
culares. [Que também poderia ser 
defi nido como aquele grupo que, per-
cebido de fora, pode ser considerado 
como espetacular, mas que pode pres-
cindir de espectadores para acontecer, 
o que seria impossível nos espetácu-
los]. É o campo dos rituais religio-
sos e políticos, dos festejos públicos, 
enfi m, dos ritos representativos ou 
comemorativos [...]. Nesse grupo, ser 
espetacular seria uma qualidade com-
plementar, imprescindível decerto 
para sua conformação, mas não subs-
tantivamente essencial. [...] Final-
mente, [espetacularidades] adverbiais 
seriam aqueles pertencentes ao ter-
ceiro grupo: os fenômenos da rotina 
social que podem se constituir em 
eventos, consideráveis, a depender 
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do ponto de vista de um espectador, 
como espetaculares, a partir de uma 
espécie de atitude de estranhamento 
que os tornaria extraordinários para 
um estudante, um estudioso, um 
curioso, um pesquisador, enfi m, um 
grupo de interessados em pesquisá-
-los (Bião, 2011). Ao nos remeter à 
noção de estética, ainda no colégio da 
Etnocenologia somos levados a mais 
uma ressignifi cação. Estética, na tra-
dição branca europeia, sempre esteve 
associada ao conceito de ver. Ao pen-
sar nos princípios de beleza, tradicio-
nalmente estabelecidos no império da 
visão, espetacularidade é, geralmente, 
uma referência ao que é captado por 
este recorte dos sentidos humanos. 
Ocorre que, no mesmo movimento 
de ampliação dos significados do 
léxico, também aqui houve uma con-
tribuição de pesquisadores e pesqui-
sadoras brasileiras para outra noção: 
o deslocamento de cosmovisão para 
cosmopercepção. Segundo  Oyèrónkẹ 
Oyěwùmí (2024: 308-309), “O olhar 
é uma invenção para diferenciar [...] 
O termo “cosmovisão”, que é usado 
no Ocidente para resumir a lógica 
cultural de uma sociedade, captura o 
privilégio da visão ocidental. É euro-
cêntrico usar isso para descrever as 
culturas que podem privilegiar outros 
sentidos. O termo “cosmopercepção” 
é uma forma mais inclusiva de des-
crever os conceitos de mundo, pelos 
diferentes grupos culturais”. Estética 
e espetáculo, por este sentido e sig-
nifi cado, tornam-se maneiras singu-
lares e mais ampliadas de percepção 

do fenômeno espetacular. Faz, inclu-
sive, um movimento de aproxima-
ção do diverso, que são, em suma, 
maneiras de compreender a vida, na 
totalidade de suas existências plu-
rais. Assim, Espetacularidade deixa 
o conforto dos conceitos dicionari-
zados para habitar as incertezas para-
doxais, como um termo recorrente no 
colégio da Etnocenologia, essa nova 
maneira de abordar os estudos sobre 
as artes do corpo e do espetáculo e as 
pedagogias cênicas.
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Interculturalidade
Wilson Cardoso Junior

Interculturalidade é um termo 
desenvolvido pelos movimentos indí-
genas da América Latina, que surgiu 
nos anos de 1970, ligado ao desen-
volvimento da educaç ã o escolar indí -
gena para qualifi car as modalidades 
educativas bilí ngues [1]. A partir dos 
anos 1980, sua carga semântica 
ganhou maior amplitude e passou a 
ser utilizada para compreender 
demandas por outros direitos como 
saú de, meio ambiente saudá vel e 
seguro, alimentaç ã o adequada, pro-
teç ã o e desenvolvimento de seus 
conhecimentos e gerê ncia de seus 
recursos naturais e sociais, entre 
outros (Nascimento, 2014). Dessa 
forma, seu signifi cado extrapolou o 
contexto educacional e linguístico 
para se referir també m à s práticas 
culturais e polí ticas pú blicas. 
Enquanto lógica de ação política, 
social e educativa, ela compreende 
um conjunto de propostas de convi-
vê ncia democrá tica e criativa entre 
grupos sociais de culturas diferentes 
em sociedades multirraciais ou em 
sociedades que comportam comuni-
dades linguísticas distintas, buscando 
a interação e sem anular a diversidade 
entre elas. Em vista desse entendi-
mento, interculturalidade se distingue 
de multiculturalismo, pluriculturali-
dade e pluralismo cultural quando 
esses termos são tomados apenas para 
caracterizar a formaç ã o multicultural 

de cada contexto especí fi co – local, 
regional, nacional ou internacional -, 
atendo-se a descrever realidades de 
coexistê ncia entre diferentes grupos 
socioculturais, sem indicar relaç õ es 
entre eles. A necessidade de distinção 
de sentidos não se limita apenas aos 
termos polissêmicos relacionados 
anteriormente. A polissemia é uma 
das questões prementes relativa a 
essa temática e requer atenção cons-
tante ao contexto de enunciação da 
palavra interculturalidade. Existem 
disputas de sentidos entre concepções 
e propostas em torno dela que variam 
quanto a sua capacidade de promover 
ou de obstaculizar processos de ques-
tionamento e desconstrução da hege-
monia do padrã o monocultural 
existentes nas sociedades contempo-
râneas, especialmente naquelas que 
foram colonizadas por países euro-
peus. No campo educacional brasi-
leiro essa temática ganhou projeção 
com a centralidade adquirida pela 
dimensã o cultural nos estudos sobre 
educaç ã o referenciados no campo dos 
Estudos Culturais, especialmente nas 
últimas décadas do século XX. Ela se 
tornou ofi cialmente relevante pela 
denominação Pluralidade Cultural, 
que foi dada a um dos temas trans-
versais proposto pelos Parâ metros 
Curriculares Nacionais (1997). Desde 
então, temos tanto o olhar da diversi-
dade cultural, pelo exotismo e pelo 
folclore, passando por visõ es de assi-
milaç ã o cultural, até perspectivas mais 
crí ticas de desafi o a estereó tipos e a 
processos de construç ã o das diferenç as. 
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Com atenção a essa variaç ã o de senti-
dos, a educadora Vera Candau [2] 
busca potencializar sua proposta de 
educaç ã o intercultural crí tica [3], arti-
culando-a a concepções e práticas 
de(s)coloniais. Por essa via, ela defi ne 
uma visão que confronta a geopolí tica 
hegemô nica, monocultural e monor-
racional de construç ã o do conheci-
mento e de distribuiç ã o do poder; 
reivindica direitos epistê micos e sig-
nifi ca a inter‐cultura como interepis-
temologia e pluriversalidade das 
cosmologias nã o-ocidentais, em con-
traposiç ã o a uni-versalidade ocidental 
colonizadora. Sua proposição entende 
que a construç ã o de subjetividades 
descolonizadas e interculturais passa 
necessariamente pelo questionamento 
e desconstrução da educaç ã o mono-
cultural, profundamente implicada 
com a marginalizaç ã o só cio-polí tica 
e cultural de populaç õ es indí genas e 
afro-descendentes na Amé rica, desde 
que passou a ser regida pela ló gica da 
colonialidade por meio de instituiç õ es 
imperiais, e depois pelas instituiç õ es 
republicanas criadas nos sé culos XIX 
e XX. No ensino da Arte no Brasil, o 
termo interculturalidade passou a ser 
empregado no período compreendido 
entre os anos 1980 e o início do século 
XXI, no contexto do ensino da Arte, 
na perspectiva pós-modernista em 
Artes Visuais, a partir da Abordagem 
Triangular, proposta por Ana Mae 
Barbosa, quando a relação entre Arte, 
educação e culturas tornou-se para-
digmática. Foi adotado primeiramente 
por Ana Mae Barbosa, em seu livro 

Tópicos Utópicos (1998), com a jus-
tifi cativa dele signifi car a interaç ã o 
entre as diferentes culturas e se con-
trapor aos termos multiculturalidade 
e pluriculturalidade que foram asso-
ciados à ideia de coexistê ncia e 
mú tuo entendimento de diferentes 
culturas na mesma sociedade. Em 
2003, Ivonne Richter publicou o livro 
Interculturalidade e esté tica do coti-
diano no ensino de artes visuais [4], 
que se tornou um marco da perspec-
tiva intercultural no ensino da Arte no 
Brasil. Seu trabalho apresentou uma 
abordagem de análise da relaç ã o da 
escola com o referenciamento cultu-
ral e artístico de estudantes e seus 
familiares, questionando o currí culo 
colonizado de artes visuais, centrado 
na arte erudita (essencialmente euro-
cê ntrica) e com pouca importâ ncia 
dada à s artes populares. Com Richter 
e Barbosa abriu-se uma via para o 
entendimento da colonialidade da arte 
(Sanchez; Brandão, 2014; Mignolo, 
2010; Palermo, 2009) que, ocidental-
mente, foi implantada no Brasil pela 
colonização europeia, com forte pre-
sença na educação nacional por meio 
de uma blindagem conceitual da arte 
eurocêntrica que, não raramente, con-
tinua orientando de forma coloniza-
dora os currí culos escolares no país 
(Victorio Filho, 2008). Contudo, a 
despeito do pioneirismo de ambas, 
Carla Rodrigues [5], em estudo rea-
lizado em 2013 sobre documentação 
referente ao ensino da Arte no Brasil, 
chamou atenção para o fato de que 
tanto nos discursos da academia 
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quanto nos discursos da polí tica e da 
didá tica pouco se considera a diferen-
ciação entre os termos pluralidade 
cultural, multiculturalidade e inter-
culturalidade, sendo necessá rio ter 
atenç ã o aos enunciados, pois os sen-
tidos entre eles sã o bastante fl uidos. 
Quanto ao termo interculturalidade, 
Rodrigues destaca a existência de 
certa unanimidade em torno do sen-
tido de interaç ã o gené rica entre dife-
rentes construç õ es culturais, sem 
indicação de modos sobre como 
acontecem ou podem acontecer as 
inter-relaç õ es desse tipo. A questã o 
do diá logo, por exemplo, tão asso-
ciada às interações em questão, pode 
apontar para diferentes caminhos, 
sendo possí vel dialogar para a trans-
formaç ã o ou manutenç ã o dessas rela-
ç õ es.  Diá logos em nome da 
interculturalidade, que não se predis-
põem a discutir as relaç õ es de poder 
que produzem e sustentam preconcei-
tos, discriminaç õ es e estereó tipos 
entre pessoas, conhecimentos, sabe-
res e prá ticas culturalmente diferen-
tes, podem significar a diferenç a 
como um complicador do diá logo. E 
não raro surgem propostas dialógicas 
desse tipo, realizadas em nome do 
desenvolvimento de competê ncias em 
vá rios có digos culturais, a fim de 
priorizar o reconhecimento das seme-
lhanç as entre grupos culturais distin-
tos. Essa concepç ã o se aproxima da 
lógica assimilacionista baseada na 
polí tica de universalizaç ã o da esco-
larizaç ã o, sem que se coloque em 
questã o o cará ter monocultural 

presente em sua dinâmica (Candau, 
2009). O escritor palestino Edward 
Said tem palavras muito oportunas 
diante desse quadro: “Não estou de 
forma alguma a tentar sugerir que 
seja errado privilegiar a abordagem 
da Europa e do Ocidente; o problema 
é não ter consciência de que é isso 
que se está fazendo” (Said, 2001: 38) 
[6]. Em outras palavras, nesse con-
texto referenciado teoricamente, em 
nome da defesa de uma arte/educação 
intercultural, e até mesmo decolonial, 
existe a possibilidade de encobrir 
confl itos gerados por relaç õ es desi-
guais de poder entre culturas distin-
tas, em processos que levam à  
destruiç ã o, assimilaç ã o ou diminui-
ç ã o das diferenças. Ou seja, a ausên-
cia de clareza, e consequentemente 
de coerência, sobre os sentidos em 
disputa favorece à lógica da intercul-
turalidade funcional ou neoliberal, 
que propõe a integração entre dife-
rentes sem tocar nas causas da assi-
metria sociocultural, sem recuperar a 
memó ria dos excluí dos, sem visibili-
zar os confl itos interculturais do pre-
sente como efeito de uma violê ncia 
estrutural, de raízes históricas profun-
das (Tubino, 2004). O que, por outro 
lado, dificulta o enfrentamento à 
hegemonia do eurocentrismo nesse 
campo de ensino. O baixo investi-
mento teórico associado à intercultu-
ralidade de baixa intensidade conduz 
a um excessivo referenciamento à 
visão das pioneiras, que ainda toma-
vam a interculturalidade em sentido 
absoluto, fruto de um momento 
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histórico de discussão ainda inci-
piente sobre essa temática, quando a 
relativizaç ã o, o questionamento e a 
desestabilizaç ã o da visã o etnocê ntrica 
dos conteú dos de artes visuais eram, 
de fato, um grande avanço. Entre-
tanto, junto aos seus méritos temos as 
limitações de um tempo em que ainda 
se gestava a Lei 10.639, de 2003, e 
que, junto com a Lei 11.645, de 2008, 
veio a formar a primeira legislação 
antirracista da educação brasileira. 
Essa conquista legal foi e tem sido 
fundamental para o aprofundamento 
das implicações entre relações inter-
culturais e relações de poder na edu-
cação nacional. Hoje, decorridos mais 
de 20 anos das leis antirracistas da 
educação brasileira, e apesar da una-
nimidade (quase uma obviedade) em 
torno da presenç a de mú ltiplas cultu-
ras nos currí culos de Arte, perguntas 
importantes se apresentam para o 
aprofundamento da interculturaliza-
ção no ensino da Arte no Brasil:  Os 
conteúdos presentes nas escolas ainda 
são homogêneos e privilegiam conhe-
cimentos do norte global em detri-
mento de saberes/sabenças e fazeres 
indígenas, quilombolas e campesinos, 
indispensáveis para se desbravar 
novas lógicas e rotas pedagó gicas no 
ensino da Arte, que estejam compro-
metidas com a descolonizaç ã o das 
relaç õ es de dominaç ã o e submissã o 
cultural histó rica a que fomos subme-
tidos nesse país?  O que temos cons-
truído para termos  um ensino 
intercultural/de(s)colonial da Arte 
que se contraponha à  concepç ã o 

monocultural hegemô nica e colonia-
lista fundamentada pelo universa-
lismo ocidental e orientada para a 
formaç ã o de “identidades forjadas em 
branco”[7] centrada  na histó ria da 
arte de raiz ú nica ‐ linear e ocidental 
‐ que sufoca as possibilidades do 
ensino da Arte participar ativamente 
de redes de relaç õ es e trocas (educa-
cionais, socioculturais e políticas) 
nã o hierarquizadas de saberes, pen-
samentos, esté ticas, memó rias e sen-
saç õ es? Entretanto, trabalhos como 
os de Heimbach (2008), Macedo 
(2013), Barros e Daltro (2015), Can-
dau e Cardoso Junior (2018), contri-
buem para discutir, a partir do ensino 
da Arte, o peso e os efeitos da colo-
nização e sua perpetuação pelo capi-
talismo mundial - moderno, colonial, 
patriarcal e eurocê ntrico; investindo 
contra a naturalizaç ã o do imaginá rio 
do invasor europeu, a subalternizaç ã o 
epistê mica e o esquecimento de pro-
cessos histó ricos nã o europeus; ques-
tionando as desigualdades construí das 
ao longo da histó ria entre diferentes 
grupos socioculturais, é tnico-raciais, 
de gê nero e orientaç ã o sexual. Esse 
parece ser um caminho promissor 
para a recuperação da promessa de 
entrelaçamento entre interculturali-
dade e descolonização contida na 
denominação Triangulação Pós-Co-
lonialista do Ensino da Arte no Brasil, 
que foi o nome dado inicialmente por 
Ana Mae Barbosa à sistematização 
da Abordagem Triangular, realizada 
a partir do Museu de Arte Contempo-
rânea da USP, entre os anos de 1987 
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e 1993, a fi m de reconstruir o ensino 
da Arte no país (Barbosa, 1995). Pro-
messa essa que, no tempo presente, 
problematiza as razões que historica-
mente tem sustentado o ensino da 
Arte no Brasil, não para revitalizá-las, 
mas para reinventá-las pela transfor-
maç ã o radical das estruturas, institui-
ç õ es e relaç õ es existentes pela via da 
in-surgê ncia, re-existê ncia e re-vivên-
cia – tal como propõe Catherine 
Walsh (2009) - a partir daqueles/as 
que sofreram a submissã o e a subal-
ternizaç ã o histó rica e que buscam 
alternativa à  globalizaç ã o neoliberal 
e à  racionalidade europeia.

Notas

[1] Foi antecedida pela noção de 
biculturalidade, muito relacionada a 
polí ticas de assimilaç ã o cultural vol-
tadas para “alfabetizar e “civilizar” 
povos inteiros” (Moya, 2007).

[2] Vera Candau é uma das princi-
pais pesquisadoras brasileiras sobre 
educação e interculturalidade, assim 
como Reinaldo Fleuri. Para maior 
compreensão da rede de conceitos 
na qual se insere a educação inter-
cultural crítica sugerimos acessar o 
audiovisual Abecedário de Educação 
e Interculturalidade com Vera Can-
dau, uma produção do CINEAD-LE-
CAV / UFRJ: https://www.youtube.
com/watch?v=0OWPYJUaT10

[3] Candau assinalou as trê s princi-
pais perspectivas presentes na base 
de diversas proposiç õ es educacionais 

que relacionam educação escolar e as 
múltiplas culturas: multiculturalismo 
assimilacionista, multiculturalismo 
diferencialista ou monoculturalismo 
plural e multiculturalismo interativo 
ou interculturalidade (Candau, 2009). 
Ela adota a perspectiva do multicul-
turalismo aberto e interativo – que 
posteriormente passou a denominar 
apenas por interculturalidade crítica, 
referenciada em Catherine Walsh e 
Fidel Tubino.

[4] A publicação de Ivone Richter 
derivou de sua tese de doutoramento, 
defendida em 2000, e teve Vera Can-
dau como uma de suas referências. 
Ao adotar o termo interculturalidade 
ela se diferenciou de sua orientadora, 
a inglesa Rachel Mason, adepta da 
terminologia multiculturalismo, e 
autora da obra Por uma Arte-Educa-
ção Multicultural (Mason, 2001).

[5] Em seu estudo de mestrado, 
Rodrigues analisou vasta produção 
acadêmica e documentação do campo 
do ensino da Arte, do perí odo de 
2008 a 2012, compreendendo anais 
das reuniõ es da Associaç ã o Nacional 
de Pesquisadores em Artes Plá sticas 
– ANPAP, da Associaç ã o Nacional 
de Pó s-Graduaç ã o e Pesquisa em 
Educaç ã o – ANPEd, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN), os 
Parâ metros Curriculares Nacionais 
(PCN – Artes 1° e 2° ciclos; PCN – 
Artes 3° e 4° ciclos) e o Boletim do 
Arte na Escola.
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[6] A citação é uma tradução nossa 
da versão em espanhol apresentada 
a seguir:

“De ningú n modo intento sugerir que 
sea incorreto privilegiar el enfoque 
de Europa y Ocidente; el problema 
es no ser consciente de que eso es lo 
que está  haciendo” (Said, 2001: 31).

[7] Expressão utilizada por Macedo 
(2013) em referê ncia a hegemonia 
cultural dos homens brancos.

Mediação Cultural
Mirian Celeste Martins

E foi tanta a imensidão do 
mar, e tanto seu fulgor, que 

o menino fi cou mudo de 
beleza. E quando fi nalmente 

conseguiu falar, tremendo, 
gaguejando, pediu ao 

pai: - Me ajuda a olhar!
Eduardo Galeano (2002)

O seu olhar melhora 
o meu...

Arnaldo Antunes e 
Paulo Tati (1995)

O olhar é a janela da alma, disse 
o poeta. A percepção, entretanto, 
penetra por todos os sentidos no 
agenciamento de todo o corpo pen-
sante e recheado de memórias. O 
corpo entra em com(tato) com o 
mundo. Os gregos criaram o termo 
Aisthesis que pode ser traduzido 
como estesia ou estética. Sensibili-
dade à fl or da pele em oposição à 
anestesia, mas também incluída com 
letra maiúscula como área de estudo 
da Filosofi a. Para Rancière (2021:7) 
o termo não traduz a “recepção” das 
obras de arte, pois “Trata-se do tecido 
de experiência sensível no seio do 
qual são produzidas” como “modos 
de percepção e regimes de emoção, 
categorias que as identifi cam, esque-
mas de pensamento que as classifi -
cam e interpretam”. A mediação 
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cultural seria então a provocação des-
ses modos de percepção e regimes de 
emoção? Por caminhos da fi losofi a, 
da antropologia social, da comunica-
ção, da estética, da arte, da educação, 
são inúmeras as camadas de com-
preensão e vivência da mediação cul-
tural. Difícil defi nir com precisão suas 
origens, mas aqui podemos ampliar 
aspectos que se condensaram em um 
verbete (Ibram, 2018) como conceito 
(também utilizado na advocacia), fun-
ção e ação. Aqui, ampliam-se os atra-
vessamentos, as superposições entre 
as diversas linhas de força. A Arte em 
si é mediadora por natureza. Os can-
tos, as caçadas, os desenhos nas 
rochas pré-históricas, por si só, 
teciam as culturas das pessoas inse-
ridas em territórios tão desiguais nas 
suas diversidades e riquezas. E con-
tinuam a provocar estesias, seja por 
encantamento, estranhamento ou 
curiosidade. A cultura incorpora a 
Arte entre seus valores. O poderio e 
a força da realeza geraram no oriente 
e no ocidente as coleções e gabinetes 
de curiosidade como testemunhos de 
vitórias. Os encontros com estes 
“guardados” dirigiam-se à elite, mas 
a música, o teatro, a dança, os contos 
de tradição oral faziam parte das fes-
tas palacianas, assim como das taber-
nas, das feiras populares. Como 
produtores e consumidores da Arte e 
da cultura na vida cotidiana a Arte 
continua seu caminho com outros apa-
ratos e possibilidades também digitais, 
comemorando vitórias e fortalecendo 
as lutas frente às deformidades e 

injustiças sociais históricas, aos desa-
fi os da vida contemporânea, mas nem 
sempre acessíveis ou oportunizados. 
Ainda para elite? A formalização de 
espaços especiais para encontros com 
a Arte nasceu das coleções palacianas 
e dos gabinetes de curiosidades que 
originaram os primeiros museus. O 
público não era bem recebido, aponta 
Suano (1986): Sir Ashton em 1773 
publicou em jornais ingleses que 
resolveu “recusar acesso à classe 
baixa”, exceto quando acompanhados 
de um bilhete de um nobre do círculo 
de suas amizades. No Museu Britâ-
nico, criado em 1753 e aberto ao 
público em 1759, os funcionários ofe-
reciam uma rápida visita e eram des-
corteses e impacientes. Quase um 
século depois, o inglês John Ruskin, 
estudioso de assuntos de arte, apre-
sentou projeto a uma comissão par-
lamentar, para “que se desse função 
mais educativa ao museu” (Suano, 
1986: 39), apresentando os objetos 
com visão crítica e não puramente 
expositiva. Entretanto, a tarefa era 
ainda apenas apresentar, ensinar, 
explicar. Era a crítica que tinha 
importante papel no sistema de arte 
como intérprete e explicadora. Por 
outro lado, em Problemas da Esté-
tica, Pareyson (1994: 173) afi rma que 
“A interpretação é sempre, ao mesmo 
tempo, revelação da obra e expressão 
do seu intérprete”. Um intérprete 
com seu capital cultural singular que 
pode ser melhor compreendido recor-
rendo à Bourdieu (apud Setton, 
2012) e seu conceito de habitus, 
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como subjetividade socializada, um 
sistema de esquemas individuais 
constituídos socialmente, que evi-
dencia como o contexto nos forma, 
nos fazendo desejar a prática cultural 
ou nem sentindo sua ausência. Diz 
Bordieu em texto com Darbel (1969: 
69): “O que é raro não são os objetos, 
mas a propensão em consumi-los, ou 
seja, a `necessidade cultural´ que, 
diferentemente das `necessidades 
básicas´, é produto da educação”. 
Necessidade cultural como produto 
da educação, nos torna mais huma-
nos! A perspectiva de compreender 
cada pessoa como um ser inserido em 
sua cultura, na direção do que propõe 
Vigotski (2009), como intérprete e, 
hoje, também como participante da 
obra contemporânea, traz, uma outra 
camada de compreensão: a mediação. 
“A mediação supõe o exercício da 
linguagem favorecendo os processos 
de abstração e generalização do pen-
samento, que, segundo Vigotski, tem, 
como função, o intercâmbio social e 
o próprio pensamento generalizante”, 
amplia Alice Bemvenuti (2004: 167). 
Na mediação, a linguagem e disposi-
tivos atuam no que Vigotski (2009: 
331) chama de “zona de desenvolvi-
mento imediato que determina um 
campo de transições acessíveis à 
criança”, mas que podemos extrapo-
lar para qualquer pessoa, sob qual-
quer circunstância. Neste sentido, a 
pedagogia da escuta e a pedagogia da 
pergunta de Paulo Freire e tantos 
outros estudiosos, oferece ao conceito 
de mediação cultural uma atitude e 

uma ação que vem se delineando 
desde os anos de 1980 no Brasil. 
Assim, das linhas de força desta 
incompleta história emerge a com-
preensão de mediar como um estar 
em relação, um “estar entre muitos”, 
instaurando espaços de encontros, 
com suas tensões, controvérsias, con-
vergências, interrogações amplia-
das… Mas, como ativar processos de 
leitura, de fruição, de com(tato) com 
a cultura historicamente produzida, 
com produções artísticas, com mani-
festações culturais? Se na Primeira 
Bienal em São Paulo em 1951 se per-
cebeu a necessidade de “explicado-
res”, logo depois se iniciam cursos de 
História da Arte para os denominados 
monitores. Na 18ª Bienal, as crianças 
ocuparam o terceiro andar e na 24ª 
foi criado o primeiro material educa-
tivo. De lá para cá, projetos foram 
sendo instituídos, não só nas Bienais 
internacionais como em museus, 
salas de concerto, de dança, nas con-
versas após os espetáculos de teatro 
etc., ampliando os espaços e os 
modos de gerar encontros. A arte con-
temporânea inserida no giro educa-
cional e na arte participativa ativa os 
espectadores, fruidores, participantes, 
coautores, para além da contempla-
ção. Problematizam-se os termos. 
Não mais monitores para as funções 
de mediadores, educadores de museu, 
de instituições culturais...  Abrem-se 
novas discussões, mas a ação media-
dora é ainda um desafi o que se espraia 
no atendimento aos públicos, às pes-
soas com deficiências, idosos, 
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professores, crianças, adolescentes, 
... Recursos vão sendo criados, como 
textos em braile e vídeos, mediadores 
em Libras, audiodescrição etc. Entre 
o acolhimento, o percurso e a fi nali-
zação de uma visita a uma exposição, 
da presença em teatros, museus, cen-
tros culturais, de uma expedição 
pedagógica (e não excursão), pelas 
ruas ou pela natureza, um amplo 
espectro se anuncia e exige cada vez 
mais pesquisas. O sensorial, a intera-
ção e a provocação parecem ser “três 
matérias-primas da educação nem 
sempre visíveis, mas muito potentes. 
Matérias primas provocadoras e ali-
mentadoras de perguntas que conti-
nuarão a reverberar em nós” (Martins, 
Demarchi, 2016: 138). Três matérias-
-primas a produzir frestas no já esta-
belecido, seja em instituições 
culturais, em escolas, em grupos de 
pesquisa. Um conceito que venho 
buscando deste o meu primeiro texto 
em 1997. Curadoria educativa; obje-
tos propositores; nutrição estética; 
materiais educativos; jogos para 
crianças, famílias e estudantes; sites; 
grupos de pesquisa... são muitas os 
temas, as ações, os estudos a serem 
aprofundados. O contemplador deu a 
vez ao espectador criativo, como 
denomina Desgranges (2003: 178), 
capaz de, frente a vários produtos cul-
turais, formular critérios, valores e 
juízos. “O sujeito da contemplação 
adquire, assim, condições de relacio-
nar múltiplos signos propostos, for-
mulando novos lances, concebendo 
jogadas surpreendentes, produzindo 

conhecimento. E é dos fi os dessa pro-
dução que ele poderá tecer a trama de 
um novo futuro”. Para isso é preciso 
não só oferecer encontros com Arte e 
cultura, pois a fruição há de ser esti-
mulada, provocada, vivenciada, mas 
também é preciso criar o desejo pela 
experiência estética, a “necessidade 
cultural” preconizada por Bourdieu 
já citado. Para Thierry de Duve 
(2011: 51) a palavra “arte” não é um 
conceito: “é uma coleção de exem-
plos – diferente para cada um”. Se 
concordamos com De Duve, qual 
seria o papel da mediação cultural na 
ampliação de coleções de exemplos 
abertos, decoloniais e antirracistas? 
As histórias individuais de encontros 
com a Arte evidenciam o papel de 
pais, avós, tios, professores, amigos, 
que no passado foram mediadores no 
encontro com a Arte e a cultura. 
Assim, na escola, nas instituições cul-
turais e na vida, mediadores culturais 
são fundamentais para ir além da 
apresentação ou explicação, buscando 
a aproximação, o acesso, provocando 
estesias, seja por encantamento, curio-
sidade e estranhamento. A experiência 
sensível e estésica frente ao universo 
da Arte, mediada pela própria Arte, é 
mesmo um “regime de emoção” e nos 
faz mais humanos e empáticos, pois 
”a emoção não diz ‘eu’” (Didi-Huber-
man, 2016:30) implica uma relação 
com um outro e por isso a partilha 
coletiva e ampliada de saberes e este-
sias. Estratégias de mediação são fun-
damentais para romper barreiras e 
esticar horizontes também decoloniais 
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e antirracistas e que valorizem as 
mulheres apagadas pelas histórias ofi -
ciais, pois as estesias hão de ser 
ampliadas provocando a socialização 
das percepções, a superação de pre-
conceitos, o desejo de conhecer mais, 
a compreensão das dores, dos ques-
tionamentos, das epifanias da 
humanidade.  

Multiculturalidade
Luciana Hartmann

Multiculturalidade indica a coe-
xistência de diferentes culturas na 
mesma sociedade, sem que estas 
necessariamente se relacionem ou 
acessem direitos e recursos de forma 
igualitária. Enquanto Multicultural é 
um termo qualifi cativo, que descreve 
as características de uma sociedade 
marcada pela convivência de diferen-
tes comunidades culturais, Multicultu-
ralismo é um termo substantivo, que 
remete às estratégias e políticas adota-
das para administrar os “problemas da 
diversidade” (Hall, 2003). Embora his-
toricamente muitas sociedades, impé-
rios e nações tenham se constituído de 
forma multicultural, em função de 
migrações e deslocamentos de grupos 
humanos pelos mais diversos motivos, 
os primeiros usos da fórmula “socie-
dade multicultural” aparecem notada-
mente no Hemisfério Norte, em países 
anglo-saxões, após a Segunda Guerra 
Mundial, com a emergência dos con-
fl itos étnico-raciais ocasionados pela 
independência das ex-colônias euro-
peias, dos embates linguísticos franco-
-ingleses vividos no Canadá (Journet, 
2002) e das lutas pelos direitos civis 
das populações subalternizadas, como 
os afro-americanos nos Estados Uni-
dos (Bhabha, 1998). O multicultura-
lismo, portanto, antes de ser um 
movimento teórico, surge como plata-
forma prática que contesta preconcei-
tos e discriminações. Os usos do termo 
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multiculturalismo passam necessaria-
mente pelo debate sobre os conceitos 
de cultura, alteridade, identidade, 
diversidade e desigualdade. O prefi xo 
“multi”, adicionado ao conceito de 
cultura, ao mesmo tempo que visa 
contemplar a diversidade social do 
ponto de vista étnico-racial, de gênero, 
classe, religião, etc., corre o risco de 
enquadrar as culturas como entidades 
fechadas, essencialmente constituídas, 
harmoniosas, equilibradas, “não-con-
taminadas”, tornando o diálogo entre 
estas impossível (Duschatzky e Skliar, 
2011). As crises e polêmicas que fre-
quentemente envolvem o multicultu-
ralismo demonstram o confl ito entre 
histórias de organização social (e de 
formação dos próprios Estado-Nação) 
marcadas pelo etnocentrismo e pela 
eliminação do outro ou sua escraviza-
ção – a negação de sua alteridade 
(Candau, 2012) – e os impactos ine-
gáveis da globalização. Pode-se abor-
dar a alteridade a partir de três 
versões discursivas: “o outro como 
fonte de todo o mal”, que impele à 
xenofobia, sexismo, racismo, homo-
fobia, etc; “o outro como sujeito 
pleno de um grupo cultural” (multi-
culturalismo), que corre o risco de 
fi xar os sujeitos em uma identidade 
estática e “o outro como alguém a 
tolerar”, que pode levar à indiferença 
(Duschatzky e Skliar, 2011). O termo 
“multiculturalismo” é polissêmico e 
pode ser adjetivado de diferentes 
maneiras: conservador, liberal, cele-
bratório, crítico, emancipador, revo-
lucionário, entre outros. Para Stuart 

Hall, “Assim como há distintas socie-
dades multiculturais, também há 
‘multiculturalismos’ bastante diver-
sos” (Hall, 2003: 53). O autor aborda 
especialmente cinco tipos de Multi-
culturalismo: 1. Liberal: busca inte-
grar os diferentes grupos sociais o 
mais rápido possível à sociedade 
dominante; 2. Pluralista: concede 
direitos de grupos distintos a diferen-
tes comunidades, dentro de uma 
ordem política comunitária; 3. 
Comercial (ou “de butique”): propõe, 
a partir do reconhecimento público 
da diversidade dos indivíduos, que as 
diferenças culturais sejam resolvidas 
no consumo privado, evitando assim 
a redistribuição do poder e dos recur-
sos; 4. Corporativo: pode ser público 
ou privado e busca administrar as 
diferenças culturais da minoria, 
visando os interesses do centro; e 
fi nalmente o 5. Crítico ou “revolucio-
nário”, este proposto por McLaren 
(1997), que prioriza o debate sobre 
poder, privilégios, a hierarquia das 
opressões e os movimentos de resis-
tência. Já a pesquisadora brasileira 
Vera Candau (2013) observa três 
principais perspectivas presentes nas 
proposições educacionais que rela-
cionam educação escolar e as múlti-
plas culturas: multiculturalismo 
assimilacionista, multiculturalismo 
diferencialista ou monoculturalismo 
plural e multiculturalismo interativo. 
Ela adota a perspectiva do multicul-
turalismo aberto e interativo – que 
posteriormente passou a denominar 
de interculturalidade crítica, em 
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diálogo com Catherine Walsh (2009). 
Esta polissemia, portanto, demonstra 
que o simples uso do termo não sig-
nifi ca adesão a políticas igualitárias, 
ou seja, auxiliar uma minoria a con-
servar sua língua e suas práticas cul-
turais, por exemplo, não melhora 
necessariamente sua condição econô-
mica nem sua capacidade de dialogar 
com a maioria (Journet, 2002). Como 
criticam Kincheloe & Steinberg já na 
introdução de seu livro Changing 
Multiculturalism, “o multicultura-
lismo significa tudo e ao mesmo 
tempo nada” (1997: 1 – tradução 
nossa). Neste sentido, é fundamental 
encarar as relações de poder que 
envolvem os encontros entre diferen-
tes grupos sociais/identitários. O mul-
ticulturalismo pode se tornar 
conservador quando o debate sobre a 
diversidade não é acompanhado do 
debate sobre as desigualdades, opres-
sões e injustiças econômicas e 
sociais. A escola, neste sentido, é um 
espaço privilegiado para que estas 
contradições sociais se manifestam, 
pois se coloca como uma “zona de 
contato” entre diferentes culturas 
(Pratt, 1999) ou um “espaço ecoló-
gico de cruzamento de culturas” 
(Candau, 2013). No entanto, a ques-
tão multicultural ainda se faz pouco 
presente nos currículos escolares, que 
têm sua constituição marcada por 
uma perspectiva universalista (mono-
cultural e monoepistêmica), focada 
na produção e reprodução dos valo-
res, códigos e epistemologias das cul-
turas dominantes. Duschatzky e 

Skliar (2011) assinalam três “tradu-
ções” pedagógicas do multicultura-
lismo: 1. A diversidade é abordada 
pela ótica folclórica, que promove 
uma trajetória “turística” por costu-
mes de povos e culturas; 2. A diver-
sidade é reduzida ao défi cit e passa a 
ser acionada para nominar os 
“pobres” ou sujeitos com “necessida-
des especiais” (privados de algo); 3. 
A diversidade pela perspectiva rela-
tivista, que reivindica as especifi ci-
dades locais. Para tentar escapar 
destas armadilhas, a escola, como 
instituição que acolhe e vivencia coti-
dianamente as riquezas, dilemas e 
embates gerados pelos encontros 
entre as diferenças, seria um lócus
especial para buscar respostas práti-
cas e efetivas contra as discrimina-
ções e desigualdades. No Brasil, o 
campo da Arte/Educação tem sido 
pioneiro nesta discussão. Ainda que 
sem fazer uso específi co do termo, 
podemos pensar nas iniciativas de 
Abdias Nascimento no Teatro Expe-
rimental do Negro, na década de 40 
do século XX, e no trabalho de 
Augusto Boal com o Teatro do Opri-
mido, a partir da década de 70, como 
exemplos de ações artístico-educati-
vas engajadas no respeito e valoriza-
ção das diferentes culturas e na 
redução das desigualdades sociais. 
Relacionando o conceito de forma 
mais direta ao espaço escolar, Ana 
Mae Barbosa vem defendendo desde 
a década de 80 a inclusão e valoriza-
ção da herança artística e estética dos 
alunos, na relação com a comunidade 
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e o ambiente (Barbosa, 1991). Já 
Ivone Richter propõe que o trabalho 
com a multiculturalidade no ensino da 
Arte se baseie na ampliação do pró-
prio conceito de Arte, de um sentido 
mais restrito e excludente para um 
sentido mais amplo, de experiência 
estética. Para ela, a educação multi-
cultural envolve o desenvolvimento 
de competências em muitos sistemas 
culturais e pressupõe que a diversi-
dade seja considerada como um 
recurso, uma riqueza, em vez de um 
problema (Richter, 2002). No entanto, 
é importante salientar que ambas, 
embora referências importantes no 
debate brasileiro sobre o Multicultu-
ralismo, defendam o uso do termo 
Interculturalidade para a lida pedagó-
gica com sujeitos e grupos sociocul-
turais diferentes em convívio em 
determinada realidade concreta, como 
é o caso da escola (Barbosa, 1998; 
Richter, 2003, 2008). Salas de aula 
culturalmente diversas demandam não 
apenas mudanças curriculares, mas 
também professores devidamente pre-
parados e amparados institucional-
mente. Representando um avanço no 
debate, na época em que foram lança-
dos (fi nal da década de 90) os Parâ-
metros Curriculares Nacionais da área 
de Arte, têm com um de seus focos a 
diversidade cultural e propõe como 
tema transversal a Pluralidade Cultu-
ral. O termo “Multiculturalidade”, 
porém, não é utilizado nos textos dos 
diferentes níveis de aprendizagem, e 
sim “Pluriculturalidade”: “O estudo 
pluriculturalista considera como os 

diversos grupos culturais encontram 
um lugar para Arte em suas vidas, 
entendendo que tais grupos podem ter 
necessidades e conceitos de arte dis-
tintos. O sentido pluriculturalista 
amplia a discussão sobre a função da 
arte e o papel do artista em diferentes 
culturas, assim como o papel de quem 
decide o que é arte e o que é arte de 
boa qualidade. Essas discussões 
podem contribuir para o desenvolvi-
mento do respeito e reconhecimento 
de diferenças.” (PCN, 1998: 42). Já a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB – Brasil, 1996) 
somente em 2013, com a Lei 12.796, 
incluiu entre os princípios do ensino, 
no artigo 3º: XII - consideração com 
a diversidade étnico-racial. As políti-
cas públicas em educação, ainda que 
com algum atraso, tem procurado 
acompanhar as demandas pela garan-
tia dos direitos de todos os estudantes, 
com suas especifi cidades identitárias 
e culturais. Atualmente novos movi-
mentos educacionais se apresentam, 
nos quais novos léxicos também são 
buscados. As pedagogias performati-
vas são um destes movimentos que 
têm se debruçado sobre as possibili-
dades criativas/estéticas/expressivas 
que emergem de salas de aulas multi-
culturais, valorizando especialmente 
o que cada sujeito pode aportar ao pro-
cesso de ensino-aprendizagem (Hart-
mann, 2014, Icle, 2010; Pineau, 2010). 
Já a “Pedagogia da Encruzilhada” 
enriquece ainda mais o debate ao 
apostar, com base em epistemologias 
afrorreferenciadas, nos cruzamentos 
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(ou “cruzos”) que mobilizam a emer-
gência de processos educativos com-
prometidos com a diversidade de 
conhecimentos: “No cruzo marcam-se 
as zonas de confl ito, as zonas frontei-
riças, zonas propícias às relações dia-
lógicas, de inteligibilidade e 
coexistência.” (Rufino, 2019: 80). 
Como afirma João Maria André 
(2012), a única forma de conciliar uma 
política da igualdade com uma política 
da diferença é na relativa quebra da 
neutralidade do Estado, por meio de 
reconhecimento das culturas minori-
tárias e de intervenções/reparações 
efetivas. Resta saber se o conceito de 
Multiculturalidade, com todas as suas 
contradições, seguirá sendo operativo.

Musicalidade
Mário André Wanderley Oliveira

O termo “musicalidade” abarca 
um complexo conjunto de atributos 
que podem ser apresentados e reco-
nhecidos por seres humanos, em suas 
mais diversas formas de engajamento 
com música, em um dado contexto 
histórico, social e cultural. Diversos 
desses atributos – que compreendem 
sensibilidades, disposições, esque-
mas de percepção e associação, bem 
como capacidades cognitivas, moto-
ras e expressivas – têm norteado os 
objetivos do ensino formal de música 
no Brasil e no mundo. Esse enfoque 
tem permitido, àqueles/as que têm a 
oportunidade de estudar música for-
malmente, o desenvolvimento da 
musicalidade subjacente à chamada 
música ocidental, sobretudo a música 
erudita europeia produzida do século 
XVII ao início do século XX (Quei-
roz, 2020). Compreendida – numa 
perspectiva etnocêntrica – como uni-
versal, essa música tem norteado a 
formação musical nas mais diversas 
instituições de ensino do mundo, em 
um processo que se inicia na musi-
calização – visando ao desenvolvi-
mento, sobretudo em crianças, dessa 
musicalidade específi ca; mas, por sua 
hegemonia, tomada como geral – e 
se ramifi ca nas mais distintas trajetó-
rias formativas e profi ssionais da área 
de música. As pessoas musicalizadas 
no/pelo/para esse sistema eurocen-
trado são, geralmente, consideradas, 
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inequivocamente, musicais. Já as 
pessoas não musicalizadas nesse 
universo podem, por sua vez, ser 
consideradas inaptas não apenas para 
fazer música, mas para estudá-la for-
malmente, sobretudo após a infância 
–  ainda que tenham, notadamente, 
musicalidades outras, desenvolvidas, 
exercidas e reconhecidas em outros 
contextos socioculturais. Quando 
uma pessoa considerada musical 
tem o seu processo de musicalização 
não explicitado – por desconheci-
mento ou por omissão de informa-
ções –, sua musicalidade tenderá a 
ser explicada com base na crença do 
“talento nato”: um presente da natu-
reza (herança biológica) ou um dom 
divino (dádiva divina), algo com 
que a pessoa simplesmente nasce. 
Explicações calcadas nessa crença 
descartam a possibilidade de se com-
preender a musicalidade por meio de 
uma biografi a desveladora de opor-
tunidades, experiências e aprendiza-
gens correntes em interações sociais 
e/ou com tecnologias disponíveis em 
contextos culturais e históricos espe-
cífi cos. Essa crença, ainda presente 
mesmo entre docentes de música, 
tem sido problemática por razões 
diversas, sendo duas delas centrais. 
Primeiro, ela tende a creditar à natu-
reza/biologia ou à(a) divindade(s) a 
existência de pessoas “pouco musi-
cais” e de pessoas “muito musicais” 
– ou mesmo de pessoas “não musi-
cais” e pessoas “musicais” – em vez 
de responsabilizar, por tais “desní-
veis”, sociedades que não oferecem 

acesso e condições de permanência 
ao estudo formal de música a todas as 
pessoas. A capacidade para a música 
está mais vinculada à cultura e menos 
a aspectos biológicos (Blacking, 
1973; Cuervo et al, 2017; Hallam, 
2006; Peretz, 2006; Sloboda, 2008; 
Maffi  olletti, 2011); sendo assim, é o 
ambiente que, efetivamente, propi-
cia ou mina o desenvolvimento de 
qualquer musicalidade. Segundo, a 
crença no talento ou dom subvalo-
riza ou desconsidera musicalidades 
não vinculadas à música erudita euro-
peia, marginalizando as relações que 
a maior parte das pessoas têm, em seu 
cotidiano e em seu contexto socio-
cultural, com música(s). Essa mesma 
crença leva a maior parte das pessoas 
a acreditar que não “levam jeito para 
a música”. Considerar a existência de 
musicalidades, em sua pluralidade, 
é, pois, considerar as múltiplas for-
mas com que seres humanos se rela-
cionam com música(s) em diferentes 
tempos e espaços. Conforme o etno-
musicólogo britânico John Blacking 
(1973), não existe uma única musi-
calidade, mas sim musicalidades, 
que refl etem a diversidade cultural 
e a riqueza de expressões humanas 
ao redor do mundo, podendo o ser 
humano, inclusive, ser fl uente em 
mais de uma tradição musical (Hood, 
1960). É importante, portanto, repen-
sar e ampliar a noção de musicali-
dade nos currículos educacionais de 
música, buscando incorporar pers-
pectivas mais sócio, histórica e cul-
turalmente diversas e inclusivas. Isso 
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envolve reconhecer não apenas con-
tribuições da tradição erudita euro-
peia para a musicalidade humana, 
mas também valorizar e integrar as 
diversas formas de expressão musi-
cal presentes em diferentes cultu-
ras, permitindo assim uma educação 
musical mais rica, abrangente e cul-
turalmente sensível.

Objeto de Conheci-
mento em Artes Visu-
ais
Luciana Gruppelli Loponte

O que se conhece em Artes 
Visuais? O que podemos conhecer 
por meio das Artes Visuais? Para 
avançarmos em possíveis respostas, 
poderíamos nos conformar com as 
defi nições de dicionário: “denomina-
ção genérica das artes cuja mensagem 
é comunicada basicamente ou em 
primeira instância pela visão (p.ex., 
pintura, gravura, escultura, dese-
nho, fotografi a, cinema e, p. ext., a 
videoarte, a arte digital, o paisagismo, 
o desenho industrial etc.)” (Houaiss, 
2024: 2024). Essa noção amplia o que 
entendíamos como artes plásticas, 
que se referia principalmente às dis-
ciplinas mais tradicionais de criação 
de formas visuais como o desenho, 
escultura, pintura, gravura, arquite-
tura etc.. Até pouco tempo, os cursos 
de graduação em Arte no Brasil ado-
tavam a denominação “artes plásti-
cas” para caracterizar seus cursos de 
licenciatura e bacharelado. A prin-
cipal associação da área, a ANPAP, 
criada em 1987, chama-se Associação 
Nacional de Pesquisa em Artes Plás-
ticas, ainda que seu estatuto amplie 
o escopo de atuação, denotando, de 
certo modo, a historicidade e muta-
bilidade da área de conhecimento. 
Assim, a associação congrega “pes-
quisadores, centros e instituições para 
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promover, desenvolver e divulgar 
pesquisas no campo das artes plás-
ticas e visuais” [1]. Após a aprova-
ção da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB 9394/96) 
em 1996, são publicados os Parâ-
metros Curriculares Nacionais para 
o componente Arte (Brasil, 1997) e 
o termo Artes Visuais aparece com 
força, delimitando as especifi cidades 
de cada uma das linguagens, junta-
mente com Teatro, Dança e Música. 
A publicação deixa bem claro que 
o caráter fl uido do que se chamava 
anteriormente Educação Artística, 
caracterizada pela polivalência e 
pela ausência de contornos defi ni-
dos, estava sendo abandonado. É um 
dos primeiros documentos ofi ciais do 
Brasil em que a Arte é tratada como 
um “objeto de conhecimento”. No 
documento, o conhecimento artís-
tico é tomado como produção, frui-
ção e refl exão. Anos antes, havia sido 
publicado o livro de Ana Mae Bar-
bosa, “A imagem no ensino da arte”, 
em que a defesa da Arte como uma 
matéria, e não como uma atividade, 
é bem delimitada, possuindo “um 
domínio, uma linguagem e uma his-
tória” (Barbosa, 1991: 6) [2]. Apenas 
em 2007, é publicado pelo Conselho 
Nacional de Educação um parecer 
que fornece diretrizes para a criação 
de cursos de graduação em Artes 
Visuais. Tais cursos, de licenciatura 
e bacharelado, devem formar “profi s-
sionais habilitados para a produção, 
a pesquisa, a crítica e o ensino das 
Artes Visuais” e sua formação deve 

contemplar “o desenvolvimento da 
percepção, da refl exão e do potencial 
criativo, dentro da especifi cidade do 
pensamento visual” (Parecer CNE/
CES nº. 280/2007). Esta indicação é 
reforçada pela publicação da Resolu-
ção nº. 1, de 16 de janeiro de 2009, 
que “Aprova as Diretrizes Curricula-
res Nacionais do Curso de Graduação 
em Artes Visuais e dá outras provi-
dências”. Há uma mudança de dis-
curso evidente que se manifesta na 
presença de cursos de artes visuais 
em todo o país, deixando em segundo 
plano a denominação de artes plásti-
cas, mais restrita e limitadora. Além 
disso, os cursos das outras áreas 
(dança, música e teatro), passam a ter 
suas próprias diretrizes, demarcando 
as especifi cidades do conhecimento 
artístico. A centralidade da visão na 
defi nição do que se pode conhecer em 
artes visuais é, no entanto, constan-
temente desafi ada. Se, por exemplo, 
para Dondis (1991: 4) [3], em uma 
era pré-internet, era a força cultural 
do cinema, da fotografi a e da tele-
visão que nos daria certa “urgência 
do ensino de alfabetismo visual”, a 
complexidade da visualidade e da 
sua produção contemporânea, com a 
atualização e criação de novas fer-
ramentas de produção de imagens, 
como as proporcionadas pela inte-
ligência artifi cial, nos trazem outras 
dimensões para tais questões. As defi -
nições de dicionário transbordam a 
todo instante, incluindo as noções em 
torno do que se pode chamar de “alfa-
betização ou alfabetismo visual”, 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

76

como bem aponta Hernández (2009: 
207). O autor assume que vivemos 
e produzimos em “um novo regime 
de visualidade”, e toma a noção de 
cultura visual como uma “coleção de 
aportes intelectuais sobre as práticas 
visuais”. Alfabetizar-se visualmente, 
nesta direção, distancia-se de uma lei-
tura de códigos visuais de caráter uni-
versal, como apontava Dondis (1991) 
mas, a partir de uma diversidade de 
práticas e de interpretações críticas, 
aproxima-se de “posicionalidades 
subjetivas e das práticas sociais do 
olhar” (Hernández, 2009: 207). Não 
basta aprender a ver a partir do domí-
nio de certos códigos pré-determi-
nados. Importa pensar criticamente 
como vemos e de que modo as inter-
pretações sobre o que vemos afetam 
a maneira como pensamos o mundo 
em que atuamos. As defi nições clás-
sicas do que pode se chamar de artes 
visuais são confrontadas ainda pela 
atual produção artística contemporâ-
nea, tensionando os alcances do con-
ceito. No âmbito do que se considera 
artes visuais, o papel da visão e do 
próprio espectador é deslocado. Nem 
sempre é o produto fi nal o que mais 
importa, mas o processo de realização 
de uma obra, o pensamento e con-
ceitos envolvidos. O/a espectador/a, 
em geral, é cada vez mais convoca-
do/a a fazer parte do que se produz 
artisticamente, “observar a arte não 
signifi ca ‘consumi-la’ passivamente, 
mas tornar-se parte de um mundo 
ao qual pertencem essa arte e esse 
espectador” (Archer, 2001: 235). O 

que consideramos Arte hoje, escapa 
dos limites do que já estabelecemos 
como artes visuais, misturando ele-
mentos, valores artísticos distintos, 
mesclando fórmulas e constituindo 
“dispositivos complexos, instáveis, 
maleáveis, sempre em transforma-
ção” (Cauquelin, 2005: 127). Bas-
baum (2007) alerta, a este respeito, 
que já não é mais possível pensar a 
arte contemporânea a partir da noção 
de certa “pureza visual”, pretensa-
mente autossufi ciente e deslocada de 
outras áreas. Sem negar a potência 
própria da visualidade, é necessário 
levar em conta o campo da Arte como 
um território híbrido, o que implica 
em considerar a produção artística 
“sob o duplo signo dos campos visual 
e verbal, enfatizando o entrelaça-
mento dos dois campos” (Basbaum, 
2007: 41). Como exemplo, podería-
mos citar a obra “Quando a fé move 
montanhas”, de Francis Alys [4]. 
Uma ação colaborativa registrada 
em vídeo, envolvendo dezenas de 
pessoas na periferia do México, com 
alto impacto político, cabe em uma 
defi nição clássica do que entende-
mos como Artes Visuais? Levando 
em conta todas essas transformações, 
cabe ainda ressaltar que o campo da 
história e crítica das artes visuais não 
é neutro, asséptico e universal como 
aparentavam os grandes compêndios 
de “História Universal da Arte”, com 
letras maiúsculas para disfarçar deter-
minada história muito particular que 
assume uma perspectiva masculina, 
branca e eurocêntrica como a grande 
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referência para qualquer outra nar-
rativa. A narrativa euro ou branco-
centrada tem sido confrontada há 
décadas por histórias plurais como 
as traçadas por perspectivas femi-
nistas (Pedrosa, Carneiro, Mesquita, 
2019), por perspectivas que colo-
cam em relevo a Arte dos mundos 
negros (Lafont, 2023; Santos, 2019) 
e por abordagens decoloniais (Ver-
gès, 2023; Paiva, 2022). Não é mais 
possível defender o conhecimento em 
artes visuais como um conhecimento 
autônomo, acabado, codifi cado e apli-
cável em qualquer parte do mundo 
da mesma forma. Também não se 
pode reduzir a compreensão de artes 
visuais ao estudo da imagem em um 
sentido estrito. O “objeto de conhe-
cimento em Artes Visuais” é com-
plexo e supera a nossa capacidade 
de ver simplesmente, relacionando-
-se, sobretudo, com o pensamento e 
com a disposição de expandir nossas 
formas de conhecer.

Notas

[1] Ver em https://anpap.org.
br/anpap/sobre-a-anpap/

[2] A primeira edição do livro foi 
publicada em 1991. Nesta primeira 
edição, o termo usado continua 
sendo artes plásticas e é apresentada 
a chamada “metodologia triangular” 
(termo revisto posteriormente) abar-
cando a história da arte, leitura da 
obra de arte e fazer artístico.

[3] O livro de Dondis exerceu grande 
infl uência na defi nição do campo e 
na constituição dos cursos de artes 
plásticas e artes visuais no Brasil. O 
livro, originalmente publicado em 
1973 nos Estados Unidos, teve a sua 
primeira edição brasileira publicada 
apenas em 1991.

[4] Ver aqui: https://francisalys.com/
when-faith-moves-mountains/
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Objeto de Conheci-
mento em Dança
Th iago Santos de Assis

Tratar de objeto de conheci-
mento em Dança requer a indexação 
do vocábulo a um contexto. Neste 
caso, o espaço universitário. Lócus
onde o termo é empregado com recor-
rência e atualiza seus sentidos no 
fl uxo do tempo. A relação da Dança 
com a Universidade tem sido estru-
turante para a sua afi rmação como 
área autônoma de conhecimento, com 
propostas de investigações e delimi-
tações epistemológicas próprias. 
Dança se confi gura pela potência de 
organizar argumentos no corpo, em 
sua ampla gama de possibilidades 
comunicacionais. Assim, a rigor, os 
conhecimentos em Dança são corpo-
rifi cados. Dançar é, nesta direção, 
pronunciar-se no mundo a partir da 
perspectiva de que não há forma de 
conhecer que prescinda o corpo. Por-
tanto, este é o seu imediato objeto de 
conhecimento.  Rastrear os fl uxos 
históricos que aproximam a Dança da 
Universidade é reconhecer, por meio 
desta aproximação, a motivação pela 
qual o presente termo vem compor 
este léxico e passa a dizer respeito à 
inter-relação Arte-Educação. Sanches 
Neto (2012: 29), explicitou feito his-
tórico ao registrar que: “no ano de 
1956 na Universidade da Bahia nas-
ceu o primeiro curso de dança em 
nível universitário do país”. Diante 

desse registro, vê-se que a relação 
entre Dança e Universidade se desen-
rola no Brasil há pouco mais de seis 
décadas. Se observada de forma 
linear, pode-se inferir que essa rela-
ção não está distante do próprio pro-
cesso histórico de implantação tardia 
da Universidade no país. Segundo 
Fávero (2006: 22): “cabe assinalar 
que [...] a Universidade do Rio de 
Janeiro é a primeira instituição uni-
versitária criada legalmente pelo 
Governo Federal”. Isso só acontece 
em 1920 por meio do Decreto nº. 
14.343. Porém, deve-se considerar o 
lapso entre o surgimento dessa Escola 
na UFBA e o da segunda instituição 
a ofertar formação acadêmica em 
Dança, pois não houve disseminação 
de uma cultura universitária na área, 
como aconteceu com outros cursos 
de graduação. Pereira e Souza (2014: 
19) assinalam que: “é possível perce-
ber que a trajetória deste curso de 
graduação, apesar do tempo, não 
seguiu uma linha uniforme [...] A 
exemplo disso, um hiato de 28 anos 
[...] entre a criação do primeiro e do 
segundo curso de graduação em 
dança no país”, referindo-se à Facul-
dade de Artes do Paraná em 1984. As 
décadas de 1980 e 90 marcam a 
tímida ampliação da formação uni-
versitária em Dança, com o surgi-
mento de outros cursos: Centro 
Universitário da Cidade (1985); Uni-
versidade de Campinas (1985); Uni-
versidade Metropolitana de Santos 
(1986); Faculdade Paulista de Artes 
(1991); Universidade Federal do Rio 
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de Janeiro (1994); Universidade 
Anhembi Morumbi (1998); Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo 
(1999). Segundo Santos (2016: 20): 
“até o fi nal dos anos noventa, existia 
um total de 8 cursos superiores em 
dança, sendo um contingente impor-
tante, mas ainda inexpressivo em ter-
mos de uma melhor distribuição 
desses cursos para a proporção geo-
gráfi ca do Brasil”. Nunes (2016: 47) 
afi rma que esses cursos “foram res-
ponsáveis por uma mudança signifi -
cativa no cenário da Dança produzida 
no Brasil, não só na produção acadê-
mica como também na produção artís-
tica” e segue lembrando que antes 
desses cursos muitos/as profi ssionais 
da Dança acabavam por optar por 
outras áreas, fato que pode ajudar a 
compreender o traço (inter)/(multi)/
(pluri)/(trans)disciplinar que se reco-
nhece como inerente à discussão 
sobre objeto de conhecimento em 
Dança. A partir dos anos 2000, tem-
-se, por uma série de fatores que vão 
desde políticas públicas para a Edu-
cação Superior à efervescência de 
novas concepções que mexeram com 
as tradicionais matrizes científi cas das 
universidades, um crescimento expo-
nencial de Cursos de Graduação em 
Dança. Segundo Assis (2018: 40), a 
considerar dados do Censo da Educa-
ção Superior (INEP): “em 2017 são 
49 cursos em funcionamento em todas 
as regiões brasileiras, entre bachare-
lados, licenciaturas e tecnológicos”. 
Soma-se a esse universo a implanta-
ção de Cursos de Pós-Graduação, 

com o Programa Acadêmico da 
UFBA, em 2006, com a abertura do 
primeiro Mestrado em Dança e em 
2019, igualmente, o primeiro Douto-
rado em Dança, além do Programa 
Acadêmico da UFRJ, em 2019, com 
Mestrado em Dança. Agrega-se, por 
fi m, os Mestrados Profi ssionais em 
Dança da UFBA (2019) e da Angel 
Viana (2020). À luz dessa conjuntura, 
sobre às aproximações entre a Dança 
- como área de conhecimento - e a 
Universidade, que se fl uem conside-
rações sobre o verbete objeto de 
conhecimento em Dança. Espera-se 
de um léxico, em alguma medida, que 
cumpra com a defi nição de um termo. 
Contudo, atenta-se ao paradoxo pre-
sente na ação de defi nir, que traz a 
reboque a exclusão daquilo que não 
se alcança com a própria defi nição. 
Assim, as linhas que seguem buscam 
caracterizar o termo objeto de conhe-
cimento em Dança, deixando espaços 
porosos para os pares. Então, propõe-
-se retomar que o objeto imediato de 
conhecimento em Dança é o corpo – e 
desta singularidade vazam arranjos 
infi nitos, tais como são as suas possi-
bilidades no continuum das relações 
com o ambiente –.  Para Katz; Greiner 
(2005: 132): “O corpo não é um meio 
por onde a informação simplesmente 
passa, pois, toda informação que 
chega entra em negociação com as 
que já estão. O corpo é o resultado 
desses cruzamentos, e não um lugar 
onde as informações são apenas abri-
gadas”. Ao situar o corpo como ime-
diato objeto do conhecimento em 
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Dança, compreende-se que, seja lá 
qual for a motivação e recorte da 
investigação artística e/ou acadêmica, 
é sempre por meio do corpo que se 
aciona às dimensões políticas, fi losó-
fi cas, estéticas, poéticas, pedagógicas 
e afi ns. A experiência é corpo. Conhe-
cer passa, mesmo que à revelia 
daquele que conhece, pelo corpo. A 
ação cognitiva de conhecer em Dança 
se distancia da perspectiva cartesiana, 
em seu caráter dicotômico e dual, em 
que binômios como teoria /prática, 
pensar /fazer, sujeito / objeto se 
supõem apartados.  Santos (2002: 
19), salienta que: “Todo o conheci-
mento científi co é autoconhecimento 
[...] tem de se conhecer intimamente 
antes que conheça o que com ele se 
conhece do real”. Ao situar o corpo 
como imediato objeto do conheci-
mento em Dança, afi rma-se que não 
se trata de um corpo outro (Kilomba, 
2019), fantasmagórico e distante de 
seu estado de humanidade. Aqui, 
incluem-se corpos-que-dançam em 
suas diferenças, não apenas aqueles 
já considerados por uma perspectiva 
monorreferencial e estéril: branco, 
hétero, “jovem”, cis e sem defi ciên-
cia. Considera-se, também, corpos de 
pessoas negras, indígenas, LGBT-
QIAPN+, com defi ciência, idosas e 
afi ns que fazem de suas experiências, 
sempre corporifi cadas, desdobramen-
tos para a sistematização do conheci-
mento de suas danças pelos muitos 
enquadramentos artístico-acadêmi-
cos. Corpos que não fi guram os livros 
de uma pretensa e universal História 

da Dança Ocidental, mas que fazem 
das ausências históricas de suas 
representações o fôlego por conhecer. 
Ao pensar o corpo como imediato 
objeto de conhecimento em Dança, 
reconhece-se a (inter)/(multi)/(pluri)/
(trans)disciplinaridade como traço 
que resulta da alternância, sempre 
fronteiriça e deslizante, de um esforço 
declarado por novas formas de com-
preender na área. É de se considerar 
a natureza do corpo ser/estar um 
resultado provisório de acordos con-
tínuos entre os mecanismos que pro-
movem as trocas de informação 
(Katz, 2006: 1). Aquino (2008) ela-
bora minucioso mapeamento que 
confi gura a produção científi ca em 
Dança, até o surgimento do primeiro 
Mestrado Acadêmico na área, e iden-
tifi ca que naquela altura já havia 664 
trabalhos, entre dissertações e teses, 
com a Dança como especifi cidade da 
pesquisa. Segundo a autora, os traba-
lhos se espalham por diferentes áreas, 
com destaque para Educação Física, 
Educação e Comunicação. É possível 
refl etir que este êxodo dos profi ssio-
nais da Dança, para outras áreas de 
conhecimento, pode ter marcado, 
pelos seus cruzos, à constituição de 
dimensões epistemológicas que se 
tornam próprias. Refl exões da área 
que se corporifi cam e reconhecem à 
inexistência de fronteiras rígidas no 
corpo, resultando em coerências que 
se estabelecem a partir da perspectiva 
da complexidade como condição e 
não escolha. O caráter (inter)/(multi)/
(pluri)/(trans)disciplinar passa a ser 
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uma aposta epistêmica, em constante 
dilatação, nos modos de lidar com o 
objeto de conhecimento em Dança. 
Portanto, objeto de conhecimento em 
Dança, a considerar o corpo como 
instância imediata e o processo de 
constituição e amplifi cação da área 
na Universidade, é um terreno de pos-
sibilidades que está em expansão. 
Uma expansividade que reconhece 
desejos comuns: Corpo é sistema 
complexo; Dança é organização de 
argumentos no corpo; todas as pes-
soas podem dançar; Dança é área 
autônoma do conhecimento; Dança 
como forma de intervenção sociopro-
fi ssional; Dança é Arte – é o gesto 
embebido por uma intencionalidade 
artística –; é política.  

Objeto de Conheci-
mento em Música
Luciana Del-Ben

Definir conceitualmente a 
expressão “objeto de conhecimento 
em música” é tarefa cercada por difi -
culdades, pois são distintos os enten-
dimentos sobre a natureza da música. 
Como afi rma Bowman (1988: 16), “A 
palavra ‘música’ não é o nome de 
qualquer entidade ou ‘coisa’ única 
para a qual possamos apontar no 
mundo; nem existe um único modo 
de ela ser ou um único fim a que 
serve. Como ‘música’ é uma abstra-
ção, ela pode ser razoavelmente inter-
pretada de muitas maneiras – cada 
uma parcialmente válida, nenhuma 
absoluta ou incondicionalmente 
válida”. Também é preciso considerar 
que a área de música se confi gura 
como um conjunto de subáreas, dis-
ciplinas ou campos, cada um com 
seus próprios objetos e referenciais. 
No campo da educação musical, ao 
qual se alinha este texto, consolidou-
-se um amplo debate sobre, de um 
lado, uma perspectiva estética, que 
entende a música como experiência 
estética, e, de outro, uma perspectiva 
pragmática, mais diversa, por acolher 
distintas defi nições de música, como, 
por exemplo, prática, concebida 
como “um modo de ação humana 
fundamentalmente social e coopera-
tivo que se orienta por disposições 
claramente éticas” (Bowman, 2017: 
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20); práxis social, já que “[o] valor de 
toda música surge e é experienciado 
como sociabilidade musical” (Regel-
ski, 2022: 27); fato social, isto é, “um 
fato cultural inscrito em uma dada 
sociedade” (Green, 1987: 91 apud 
Souza, 2004: 8); ou linguagem, enten-
dida como modo de interação social 
(Nassif Schroeder, 2009; Del-Ben; 
Pereira, 2019). Independentemente da 
perspectiva, com frequência, discus-
sões sobre a natureza da música estão 
associadas às discussões acerca de seu 
valor na/para a vida das pessoas e na/
para a sociedade. Explicitar o signifi -
cado ou importância da música, o que 
ela faz com/para as pessoas, indivi-
dual e coletivamente, se confi gura 
como base para a construção de justi-
fi cativas para a educação musical. 
Parte dessas justifi cativas envolve dis-
cutir o que é conhecimento musical, 
que é “um dos fatores de justifi cação 
do ensino e aprendizagem em música” 
(Cardoso, 2020: 18-19). Nesse sen-
tido, é recorrente a afi rmação de que 
a música deve ser tratada como área 
de conhecimento, talvez como res-
posta às perdas da área, na educação 
básica e no ensino superior, decorren-
tes da polivalência instaurada no Bra-
sil com a educação artística na década 
de 1970. Tal afirmação também 
parece se sustentar na visão de que “a 
introdução de uma disciplina no cur-
rículo está vinculada a fi nalidades uti-
litárias e pedagógicas, mas sua 
consolidação depende de sua vincu-
lação a uma tradição mais acadê-
mica”, em que se busca “formar os 

estudantes na maneira de pensar e 
agir característica de uma dada disci-
plina acadêmica ou científica” 
(Lopes; Macedo, 2011: 9). Defi nir o 
que seria essa maneira característica 
envolve discutir a natureza do conhe-
cimento musical. Três autores se des-
tacam nesse empreendimento: 
Bennett Reimer, Keith Swanwick e 
David Elliot, que abordam os diferen-
tes modos de conhecer música, cha-
mados de tipos de conhecimento 
(Cardoso, 2020). Reimer (1970) con-
cebe a música como um modo básico 
de conhecer a si mesmo e ao mundo, 
cuja particularidade é se caracterizar 
como conhecimento não conceitual, 
que é objetivado por meio dos ele-
mentos da música, os quais podem 
ser compreendidos especialmente por 
meio da escuta de obras. O conheci-
mento de tipo não conceitual, irredu-
tível ao discurso, é tomado como 
sinônimo de “saber de” um fenô-
meno, enquanto o conhecimento de 
tipo conceitual é discursivo, enten-
dido como sinônimo de “saber sobre 
um fenômeno” (Cardoso, 2020: 
73-74). Já Swanwick (1979) defende 
que, para conhecer música, é preciso 
entrar em relação direta com música, 
o que acontece por meio de três ati-
vidades: composição/criação, execu-
ção/performance e apreciação/escuta, 
que podem ser aprofundadas por 
meio de outras duas atividades, quais 
sejam, os estudos sobre música e o 
treinamento de habilidades. O conhe-
cimento que se constrói a partir des-
sas atividades é classificado pelo 
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autor em quatro tipos: conhecimento 
proposicional, saber como (ou conhe-
cimento procedimental), conhecimento 
por familiarização – considerado cen-
tral para se conhecer música – e 
conhecimento atitudinal (Swanwick, 
1994). Elliot (1995: 39), por sua vez, 
parte de um entendimento de música 
mais complexo, não mais centrado na 
relação com obras ou em atividades 
musicais: música é “essencialmente, 
uma forma de atividade humana 
intencional”, que envolve, necessaria-
mente, quatro dimensões: um sujeito 
que age/faz, algum tipo de ação/fazer, 
algo que é feito e o contexto em que 
o sujeito faz o que faz, que abrange 
“o conjunto de ideias, associações e 
circunstâncias que envolvem, mol-
dam, delimitam e infl uenciam algo e 
a nossa compreensão desse algo” 
(Elliot, 1995: 40). A ação ou fazer 
musical é, portanto, “essencialmente, 
uma questão de conhecimento proce-
dimental”, cuja construção é auxiliada 
por outros quatro tipos de conheci-
mento musical: formal, informal, 
impressionista e supervisório (Elliot, 
1995: 53). As tipologias são distintas, 
mas todas evidenciam uma particula-
ridade do conhecimento musical, que 
é a sua dimensão prática, procedimen-
tal, não discursiva. Esse entendimento 
fortaleceu o que alguns fi lósofos da 
educação musical chamam de virada 
prática (Regelski, 2002). Entretanto, 
como alerta Bowman (2017), a virada 
prática só fará sentido se a prática for 
tratada numa dimensão ética e polí-
tica, e não somente epistemológica. 

É preciso reconhecer que os sentidos 
que se produzem nas práticas musi-
cais não existem de forma autônoma, 
pois elas são construídas em relação 
com as esferas social, cultural, eco-
nômica, histórica, estética, ética e 
política. Práticas não são simples-
mente atividades ou comportamentos, 
mas modos de ação humana, coleti-
vos e cooperativos. As ações que as 
confi guram “são intencionais – [por-
que] direcionadas para alcançar deter-
minados fi ns”, que são sua razão de 
ser, os quais, por serem coletivamente 
defi nidos, estão “sempre sujeitos a 
negociação e  renegociação” 
(Bowman, 2017: 21). É justamente 
essa natureza prática que difi culta 
nomear o que se conhece quando se 
conhece música. Como indica parte 
da literatura e dos materiais didáticos 
da área de educação musical, ao ser 
tratada como objeto de conheci-
mento, a música, não raramente, 
acaba reduzida a seus elementos ou 
componentes sonoros, quando não 
aos parâmetros do som, à notação 
musical – aspectos da teoria da 
música – e a aspectos de história da 
música (Pereira, 2016). Também é 
possível observar que atividades 
musicais, também não raramente, são 
tratadas como recursos ou pretextos 
para abordar elementos musicais e 
suas combinações, aspectos mais 
facilmente objetiváveis. Mas, por 
mais que seja possível e necessário 
objetivar componentes sonoros e suas 
combinações, eles não são sufi cien-
tes, mesmo porque a escolha desses 
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componentes e das relações entre eles 
é sempre vinculada a tradições espe-
cífi cas e à intenção de produzir deter-
minados sentidos em contextos 
também específi cos. As críticas a esse 
modo reduzido de explicitar o que se 
conhece em música não são recentes 
(ver, p. ex., Souza, 2004; Subtil, 
2005), principalmente por seu afas-
tamento dos modos como as pessoas, 
especialmente, crianças e jovens, se 
relacionam com música. Perspectivas 
inspiradas em campos como a socio-
logia, a antropologia e a etnomusico-
logia contribuíram para desestabilizar 
essas visões e levar a área a reconhe-
cer e incorporar outros saberes, rela-
tivizar saberes e fazer a crítica de 
valorações e hierarquizações, bem 
como reconhecer as dimensões não 
sonoras das muitas relações que as 
pessoas estabelecem com músicas, no 
plural. Essas perspectivas têm contri-
buído para que a integridade da 
música seja respeitada, como ativi-
dade humana intencional, situada e 
socialmente construída, e para que o 
conhecimento musical seja percebido 
na sua complexidade – ou na sua 
multidimensionalidade – e como uma 
relação do sujeito, que é sempre um 
sujeito social e situado. Não há, por-
tanto, como nomear o que se conhece 
ou se pode conhecer em música de 
modo genérico ou universal, porque, 
embora os modos de conhecer pos-
sam ser os mesmos, práticas musicais 
distintas podem ter particularidades 
ou especifi cidades. É possível, entre-
tanto, identificar dimensões do 

conhecimento musical que emergem 
de diferentes práticas, que se mate-
rializam em atividades – e suas res-
pectivas ações e produtos – de 
compor/criar, improvisar, arranjar, 
executar/performar, escutar/apreciar 
e de refl etir sobre essas atividades, 
ações e produtos, e sinalizam o que 
seria objeto de conhecimento em 
música: uma atividade musical é ação 
intencional de um sujeito ou sujeitos 
sociais e históricos, construída a par-
tir de uma prática de referência e diri-
gida a interlocutores – os diferentes 
participantes dessa prática, próximos 
ou distantes, presentes física ou vir-
tualmente –, que resulta de uma con-
junção de elementos ou componentes 
sonoros, além de meios, suportes, 
estratégias, recursos, procedimentos, 
técnicas, códigos, convenções, regras, 
sistemas, constituídos e compartilha-
dos social e historicamente, que são 
escolhidos, relacionados, organizados 
e estruturados no tempo, tendo em 
vista produzir certos sentidos, de 
acordo com uma situação e fi nalidade 
específi cas, num contexto também 
específi co, com seus valores, signifi -
cados, usos e funções, suas condições 
de produção, circulação e recepção. 
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Objeto de Conheci-
mento em Teatro
Tiago Cruvinel

Os objetos de conhecimento em 
Teatro, para a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (2018), estão 
relacionados aos contextos e práticas, 
elementos da linguagem e processos 
de criação. De modo geral, sobre 
contextos e práticas, refere-se aos 
ambientes e situações em que o tea-
tro é produzido e experimentado. Isso 
inclui o estudo da história do teatro, 
o reconhecimento de diferentes for-
mas teatrais ao longo do tempo e em 
diversas culturas, além de um olhar 
sobre as condições sociais e políti-
cas que infl uenciam a criação teatral. 
A prática teatral também envolve o 
contato direto com a produção teatral, 
seja como espectadora, espectador 
ou participante ativo, considerando 
diferentes modos de encenação e per-
formance em contextos variados. Já 
os elementos da linguagem tratam 
dos componentes fundamentais que 
compõem a linguagem teatral, como 
o corpo, a voz, o espaço, o tempo, a 
cenografi a, a iluminação, o fi gurino 
e os adereços. Esses elementos são 
as ferramentas que atrizes, atores, 
criadoras e criadores utilizam para 
construir e comunicar signifi cados 
no teatro. O estudo desses elementos 
ajuda as/os estudantes a compreender 
como cada aspecto contribui para a 
construção da cena e a comunicação 

de emoções, narrativas e ideias no 
contexto teatral. E, por último, os 
processos de criação envolvem as 
etapas e métodos de criação de uma 
obra teatral, desde a concepção da 
ideia inicial até a montagem e apre-
sentação de uma peça. Os processos 
de criação abrangem a improvisa-
ção, a escrita dramática, a compo-
sição cênica e a experimentação 
de formas expressivas. Isso inclui, 
ainda, o trabalho colaborativo entre 
atrizes, atores, diretoras, diretores, 
dramaturgas, dramaturgos e outros 
profi ssionais envolvidos no teatro, 
enfatizando a importância da cria-
ção coletiva e do desenvolvimento 
de habilidades criativas. De maneira 
específi ca, o objeto de conhecimento 
em teatro desempenha um papel fun-
damental no desenvolvimento tanto 
do conhecimento teórico quanto da 
prática teatral, enriquecendo nossa 
compreensão do fenômeno teatral em 
sua totalidade. Ele abrange uma vasta 
gama de aspectos, que vão desde as 
técnicas de atuação e a história do 
teatro do Norte e do Sul Global até 
as teorias teatrais, os gêneros dramá-
ticos, os estilos de encenação e até 
mesmo o teatro amador. No Dicio-
nário do Teatro Brasileiro (2006: 40), 
observa-se que “o que pode caracte-
rizar o ator no teatro brasileiro é [...] 
a atribuição de diferentes acepções 
de fundo histórico a esse signo pri-
mordial”. Isso evidencia que o ator 
e o personagem que ele desempenha 
estão intrinsecamente conectados 
com o contexto da época, refl etindo 
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não só os preconceitos existentes, 
como atores brancos que represen-
tavam personagens negros de forma 
caricatural (blackface), mas também 
as discussões atuais sobre atores cis-
gêneros que interpretam personagens 
trans (transfake). Historicamente, a 
atuação masculina dominou o tea-
tro, com mulheres sendo proibidas 
de atuar e, posteriormente, as atrizes 
sendo estigmatizadas como prostitu-
tas. Esse refl exo da sociedade de sua 
época permanece um ponto crucial 
de análise. Na contemporaneidade, 
o ensino de teatro aborda ques-
tões urgentes da sociedade, como o 
patriarcado, o racismo, as questões 
de gênero e sexualidade, o capaci-
tismo, entre outros. Nesse contexto, 
surge a necessidade de desconstruir 
o sistema em uma perspectiva crí-
tica sobre gênero e sexualidade no 
teatro realizado na contemporanei-
dade. Isso implica em repensar o sis-
tema como uma crítica aos discursos 
de matriz cisheteronormativa, os 
quais excluem corpos que escapam 
da crença de que o gênero de pes-
soas cis é mais legítimo do que pes-
soas trans, aliados à misoginia (York, 
2020), resultando no apagamento das 
artistas trans e travestis no teatro. 
Além disso, é fundamental conside-
rar as perspectivas do transfeminismo 
(Nascimento, 2021) e do afrotransfe-
minismo (Passos, 2022) como objetos 
de conhecimento em teatro no con-
texto contemporâneo. Estes movi-
mentos visam ampliar e diversifi car 
as perspectivas no estudo do teatro, 

reconhecendo a importância de abor-
dagens que desafi am as normas e pre-
conceitos arraigados na sociedade. 
Como sintetizado por Andrio Lecheta 
(2023: 13), “O teatro é um aconte-
cimento, uma vivência e, portanto, 
uma relação atravessada por diferen-
tes vozes sociais que se confrontam e 
produzem sentidos. Um efervescente 
contexto educacional para construir 
um problema de pesquisa”. Os méto-
dos de interpretação e encenação tam-
bém desempenham um papel central 
na formação do objeto de conheci-
mento em teatro. Técnicas variadas, 
como o Método de Stanislavski, a 
Biomecânica de Meyerhold, o Tea-
tro Épico de Brecht, entre outros, ofe-
recem diferentes abordagens para a 
preparação das atrizes e dos atores e 
a construção da cena. Essas metodo-
logias não só infl uenciam a atuação 
das atrizes e dos atores, mas também 
auxiliam a maneira como o espetá-
culo é percebido pelo público. Sobre 
o público, para Flavio Desgranges 
(2019), o evento teatral depende 
essencialmente da participação ativa 
do espectador, que cria novos sen-
tidos durante a experiência. Esse 
ato do espectador vai além da sim-
ples coleta de informações ou com-
preensão de mensagens; ele se realiza 
como produção de sentidos e inven-
ção de linguagem. Ainda segundo 
Desgranges (2019: 87), “a posição 
do espectador em um evento tea-
tral, assim concebida, muito se apro-
xima da própria posição do artista”. 
O objeto de conhecimento em teatro 
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na atualidade também é percebido em 
sua perspectiva interseccional (raça, 
gênero, sexualidade e classe social), 
buscando não apagar o contexto 
histórico no qual o teatro ocidental 
europeu foi construído (cis, hetero, 
branco), mas sim analisar o fenômeno 
a partir das diferentes vozes sociais 
(mulheres, negros, indígenas, LGBT-
QIAPN+ e pessoas com defi ciências). 
Isso signifi ca que os gêneros teatrais 
produzidos por mulheres pretas peri-
féricas do Sul Global, por exemplo, 
devem ser resgatados e incluídos na 
“História Mundial do Teatro” (Mar-
got Berthold, 2004) como objeto de 
conhecimento teatral, contribuindo 
para a construção de diferentes teo-
rias teatrais e estilos de encenação. 
A história dos sujeitos invisibiliza-
dos e marginalizados não só refl ete 
a realidade de forma crua, mas tam-
bém oferece novas perspectivas 
sobre a criação teatral, enriquecendo 
o objeto de conhecimento em teatro 
com uma multiplicidade de narrativas 
e experiências.

Pedagogia do Teatro
Adilson Florentino

Pedagogia do Teatro trata-se de 
um vocábulo-conceito constituído 
por dois campos distintos de conhe-
cimento, a saber, o campo de estudos 
e práticas teatrais e o campo de estu-
dos da educação, no qual a pedago-
gia está inserida. Cabe observar que 
o referido termo composto origina-se 
e assume sentido e valor no campo da 
arte dramática. Deste modo, o campo 
da educação empresta ao teatro o seu 
arcabouço epistêmico, principal-
mente no que concerne às concepções 
de pedagogia, didática e metodolo-
gias de ensino. A pedagogia pode ser 
concebida a partir de uma concepção 
educacional “problematizadora” que 
promove a refl exão, o pensamento 
crítico e que incentiva o estudante 
a questionar e desafi ar os sistemas 
dominantes, bem como as crenças 
e as práticas que as produzem. Seu 
objetivo fundamental é gerar no edu-
cando um modelo de compreensão e 
apropriação da realidade que o rodeia, 
na perspectiva do pensamento crítico, 
em que a intenção é que os sujeitos 
se percebam em relação ao outro; seu 
motivo fundamental é combater as 
desigualdades e promover a equidade 
e a inclusão social no contexto esco-
lar, de modo a consubstanciar teorias 
e práticas educacionais transformado-
ras, tais como depreende-se das leitu-
ras de autores como Freire (1997) e 
Mclaren (1997). Seguindo os rastros 
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desse desiderato, reside na produção 
bibliográfi ca nacional das últimas 
décadas a preocupação em demons-
trar que a Pedagogia do Teatro deve 
orientar as/os artistas e as/os docentes 
à elaboração de uma concepção crí-
tico-criativa, na qual o teatro possa 
promover nas pessoas a abertura de 
pensamento para um novo mundo 
decolonial, emancipatório, transcul-
tural e emergente dos movimentos 
sociais, bem como das lutas de resis-
tência contra a opressão capitalista 
moderna. Na circunscrição do debate 
inter/transdisciplinar, a Pedagogia do 
Teatro aponta a necessidade de cons-
truir seu estatuto como um campo/á-
rea de conhecimento, uma linha de 
pesquisa ou uma disciplina cujo 
objeto é a educação teatral, em toda 
a sua complexidade e diversidade. 
Conforme depreende-se das leituras 
das/os autoras/es Koudela & Almeida 
Junior (2015) e Pupo & Veloso 
(2022), o escopo de abrangência da 
Pedagogia do Teatro é pluridiverso, 
pois concerne desde os processos de 
formação da/o estudante da educação 
básica até mesmo aos processos de 
criação cênica. Assim sendo, o refe-
rido vocábulo em questão não está 
restrito apenas aos processos de ensi-
no-aprendizagem do teatro no con-
texto escolar, mas também refere-se 
tanto aos processos de formação de 
educadoras/es e demais profi ssionais 
relacionados à arte dramática, como 
ao trabalho da cena. A Pedagogia do 
Teatro assume um caráter polifônico 
e polissêmico; reúne diferentes vozes, 

pois não representa um bloco monolí-
tico de conhecimento. Uma das suas 
relevantes ênfases de pesquisa recai 
sobre o contexto escolar. A escola é 
aqui concebida como o espaço no 
qual as/os estudantes vivenciam um 
tríplice processo de aprendizagem: o 
jogo, a descoberta e a invenção (Her-
vitz, 2011). A aprendizagem teatral 
abre as vias do conhecimento, de 
modo a permitir a investigação da 
realidade sócio-cultural, o diálogo 
horizontal com o outro e a projetar 
as condições para a vivência de rela-
ções interpessoais inclusivas. Neste 
sentido, a Pedagogia do Teatro con-
tribui nos processos de construção 
do conhecimento e no desenvolvi-
mento de habilidades meta-cogniti-
vas. O teatro, como as demais artes, 
é constituído por um sistema simbó-
lico; vale dizer que o teatro é uma lin-
guagem do pensamento (Vigotskyi, 
2001). A Arte emerge como um fenô-
meno especifi camente humano, pro-
duzido nas múltiplas determinações 
histórico-sociais, nas quais se tecem 
a dimensão multifacetada da pessoa 
humana como intérprete do mundo. 
Em vista disso, para Vigotski (2001), 
o comportamento humano só pode ser 
explicado a partir da reação estética 
submersa no campo artístico, pois a 
Arte representa o social em nós. A 
perspectiva inter/transdiciplinar  e 
transversal constitui uma atitude crí-
tica e emancipadora, produzida  em 
função da ruptura com o paradigma 
científi co dominante, ao assumir um 
novo paradigma ainda em construção 
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(Bachelard, 1990). Na perspectiva de 
multidimensionalidade da Pedagogia 
do Teatro, há no Brasil diversos Pro-
gramas de Pós-Graduação Stricto 
Sensu em Artes Cênicas, de caráter 
acadêmico, que possuem linhas de 
pesquisa voltadas para as relações 
entre o teatro e a educação; desta-
ca-se o Programa de Mestrado pro-
fi ssional em Artes (PROFARTES), 
voltado para a formação continuada 
das/os professoras/es de Artes, entre 
eles o de Teatro/Artes Cênicas; teste-
munha-se a expansão dos Cursos de 
Licenciatura em Teatro, ofertados nas 
universidades e instituições públicas 
e privadas em quase todo o territó-
rio nacional. Desde o ano de 1998, 
a Associação Brasileira de Pesquisa 
e Pós-Graduação em Artes Cênicas 
(ABRACE), constituída de diver-
sos Grupos de Trabalho (GT), man-
teve inicialmente o GT Pedagogia 
do Teatro & Teatro e Educação que 
atualmente passou a denominar-se 
GT Pedagogia das Artes Cênicas. 
Ao longo do século XX, a genealo-
gia histórica da Pedagogia do Teatro 
foi estabelecida sob a infl uência de 
diversos territórios vinculados à tra-
dição teatral e sob a majestosa batuta 
de encenadores como Stanislavski, 
Meyerhold, Lecoq, Copeau, Brecht, 
entre outros (Serrano, 2004). Assim 
sendo, desde o início do século XX, 
o eixo de preocupação dos referi-
dos encenadores converge para um 
ponto fulcral, a saber, a fundação da 
arte teatral sob bases científi cas, de 
modo a dissipar os mitos do talento 

e da inspiração do ator. Por isso, cria-
ram as escolas de formação de ato-
res pela aplicação de um sistemático 
e rigoroso método pedagógico. No 
entanto, o presente vocábulo teste-
munhou historicamente uma diver-
sidade de abordagens que, na visão 
latino-americana de García-Huido-
bro (1997), aponta para a insipiência 
de sistematizações teórico-metodo-
lógicas dos processos educativos em 
teatro. Essas refl exões servem para 
elucidar que há uma densa materiali-
dade na produção das pesquisas rela-
cionadas ao campo da Pedagogia do 
Teatro. Se a dinâmica das pesquisas 
produzidas neste campo remete irre-
mediavelmente para outras áreas dis-
ciplinares e estéticas, cabe verifi car 
sob quais medidas e com que esta-
tuto o presente vocábulo em questão 
dialoga com outros saberes discipli-
nares. Há no próprio termo Pedago-
gia do Teatro a instauração de uma 
dualidade estatutária que deve ser 
problematizada no percurso histó-
rico e epistemológico das pesquisas 
em Teatro (Florentino, 2009). Sob a 
égide de uma perspectiva pós-colo-
nial, a Pedagogia do Teatro está com-
prometida com a complexidade do 
processo formativo dos estudantes, 
permitindo-os performar /atuar suas 
existências, subjetividades e corpo-
reidades no drama da vida.
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Polivalência
Maria Helena W. Rossi

Polivalência é um substantivo 
que indica a qualidade ou caráter do 
que é polivalente. Por sua vez, poli-
valente é um adjetivo que caracteriza 
(a) quem tem variadas capacidades; 
atua em diversas funções: pessoa 
polivalente; (b) aquilo que serve para 
usos ou funções variadas; versátil, 
multivalente, multifuncional: objeto 
ou ambiente polivalente. Etimologi-
camente, polivalência tem duas ori-
gens: polys (do grego), que signifi ca 
muitos, e valens (do latim), que sig-
nifi ca valer; que tem potência, efi -
ciência.  Em sentido amplo, 
polivalência é um conceito propa-
gado pelo discurso neoliberal [1] e 
deve ser compreendido “no universo 
mais amplo da crise que atingiu o 
capitalismo nos inícios da década de 
1970” (Antunes, 2019: 8). A poliva-
lência tornou-se um meio para har-
monizar o mundo da produção à nova 
lógica capitalista infl uenciada pelo 
toyotismo. Uma das premissas dessa 
modalidade produtiva é a desespecia-
lização dos trabalhadores, sua multi-
funcionalidade, flexibilidade, 
conhecida por polivalência. O sis-
tema capitalista é dinâmico e de uma 
forma ou de outra infl uencia o mundo 
da educação; e o sistema educacional 
é, historicamente, um dos interesses 
do capital, que, assim, interfere nas 
políticas públicas em educação. A 
ideia toyotista da polivalência 

profissional chegou ao Brasil na 
virada para a década de 1970, quando 
o país vivia uma nova reestruturação 
produtiva (Alves, 2000: 103), 
migrando para o sistema educacional 
com a Lei 5692/71. As artes plásticas, 
as artes cênicas e a música consti-
tuíam a Educação Artística, que se 
tornava obrigatória nos currículos do 
1° e do 2° graus a ser ministrada por 
professores polivalentes nas lingua-
gens da Arte. Antes mesmo da imple-
mentação da Lei 5692/71, a 
interdisciplinaridade estava sendo 
debatida internacionalmente em dife-
rentes contextos de pesquisa e de edu-
cação, questionando a “fragmentação 
e o caráter de especialização do 
conhecimento decorrentes de episte-
mologias positivistas” (Thiesen, 
2008: 546). No sincronismo da emer-
gência dos dois conceitos – a poliva-
lência, no mundo da produção, e a 
interdisciplinaridade, na epistemolo-
gia pedagógica – a polivalência se 
sobressaiu e se disseminou na educa-
ção básica. A literatura educacional 
menciona difi culdades epistemológi-
cas e metodológicas de professoras/
es na compreensão de conceitos como 
polivalência, interdisciplinaridade, 
integração, currículo integrado. 
Pouco se aborda esses conceitos em 
cursos de formação inicial e educação 
continuada, e em textos legais e 
infralegais não há clareza conceitual. 
A partir dos anos 1990, as políticas 
públicas para o ensino da Arte vêm 
apresentando posições divergentes 
em relação à polivalência. A LDB 



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 
LÉXICO DA ARTE/EDUCAÇÃO BRASILEIRA 91

9.394/96 especifica que as artes 
visuais, a dança, a música e o teatro 
constituem o ensino da Arte (Lei 
13.278/16) e aponta “a necessária e 
adequada formação dos respectivos 
professores em número suficiente 
para atuar na educação básica”. Na 
primeira década deste século, as dire-
trizes curriculares para formação de 
professoras/es de Arte da educação 
básica evidenciam as especifi cidades 
de cada área artística, deixando claro 
que a formação inicial para o ensino 
da Arte se dá pelas licenciaturas espe-
cífi cas. Apesar disso, a BNCC – Base 
Nacional Comum Curricular – trans-
formou as artes visuais, a dança, a 
música e o teatro em unidades temá-
ticas, desprezando seu caráter de área 
específica de conhecimento como 
componente curricular, num evidente 
retrocesso em relação aos desafi os e 
avanços anteriores. E, ao incluir a 
unidade temática artes integradas 
para explorar relações e articulações 
entre as linguagens e suas práticas, o 
documento reforça a histórica ambi-
guidade entre polivalência e interdis-
ciplinaridade na sala de aula. No 
contexto em que textos legais e 
infralegais dão abertura para a inde-
fi nição epistemológica, a “integra-
ção” dos conhecimentos é defendida 
sob diversos argumentos, a favor e 
contra a polivalência. A defesa da 
polivalência critica a divisão da Arte 
em diversas linguagens (e/ou áreas e 
subáreas) e questiona a existência de 
limites rígidos entre os conhecimen-
tos artísticos: se o mundo das artes 

mostra hibridismo, mestiçagem, inter-
-relação de diversas linguagens, 
campo expandido, seria pertinente 
que as artes assim fossem abordadas 
em sala de aula. Os argumentos pas-
sam pela defesa de correspondência 
entre os modos de produção da Arte 
na contemporaneidade e o da educa-
ção em Arte – argumento também 
usado pela defesa da interdisciplina-
ridade no ensino da Arte. Há também 
as alegações de cunho fi nanceiro, pois 
o Estado não poderia arcar com a con-
tratação de vários professores para 
ministrar as cinco unidades temáticas 
previstas na BNCC. Além disso, “nã o 
há  professores de Arte sufi cientes” 
(Fonseca da Silva; Alvarenga, 2018: 
1022) para atender à totalidade das/os 
estudantes brasileiros, que têm direito 
à educação em artes. Nesse contexto, 
a legitimação – explícita ou subenten-
dida – da polivalência se faz presente 
em políticas públicas, materiais didá-
ticos, instâncias governamentais, edi-
tais de concursos públicos para 
professoras/es de Arte, universidades, 
escolas, comunidade escolar, educa-
ção não formal e informal. Por outro 
lado, as críticas à polivalência enfo-
cam a redução quantitativa e qualita-
tiva dos conhecimentos específi cos de 
cada área artística, principalmente nos 
anos fi nais do ensino fundamental e 
no ensino médio, resultante da docên-
cia polivalente. Professoras/es cuja 
formação inicial é em uma das licen-
ciaturas de artes não teriam condições 
de abordar adequadamente as especi-
fi cidades do conhecimento artístico. 
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Na educação infantil e nos anos ini-
ciais a polivalência é difundida e pra-
ticada, apesar das críticas, devido à sua 
maior adequação aos processos de 
desenvolvimento cognitivo da criança, 
que ainda não constrói o conheci-
mento a partir de disciplinas isoladas. 
É também legalmente defendida nos 
anos iniciais, conforme o artigo 31 da 
Resolução CNE/CEB 7/2010: “os 
componentes curriculares Educação 
Física e Arte poderão estar a cargo do 
professor de referência da turma, 
aquele com o qual os alunos permane-
cem a maior parte do período escolar, 
ou de professores licenciados nos res-
pectivos componentes”. Já ao redor 
dos 11 anos, a criança tem mais faci-
lidade de entender o mundo como um 
sistema de relações complexas e, 
então, a interdisciplinaridade deveria 
substituir a polivalência, atendendo ao 
preceito de que a educação deve ser 
estruturada em correspondência com 
o desenvolvimento dos estudantes: o 
“processo de educação deve ser aná-
logo à forma de pensamento do aluno 
[...] isomorfi smo e analogia da orga-
nização do ensino em relação à orga-
nização do pensamento deveria ser um 
princípio epistemológico para o ensino 
das artes” (Barbosa, 1984: 89-90). 
Embora Fazenda (2023: 15) reconheça 
que interdisciplinaridade é “um con-
ceito extremamente polissêmico e, 
portanto, possível causador de equí-
vocos em sua compreensão e conse-
quente aplicação”, na literatura sobre 
teorias curriculares e epistemologias 
pedagógicas é a interdisciplinaridade 

– e não a polivalência – a resposta 
para superar a fragmentação na pro-
duç ã o e na socializaç ã o do conheci-
mento no campo educativo dos 
conhecimentos (Thiesen, 2008: 545). 
Isso porque a polivalência não con-
templa o equilíbrio entre amplitude, 
profundidade e síntese, que garante o 
enriquecimento mútuo das matérias 
envolvidas no processo: “A amplitude 
assegura uma larga base de conheci-
mento e informação. A profundidade 
assegura o requisito disciplinar e/ou 
conhecimento e informação interdis-
ciplinar para a tarefa a ser executada. 
A síntese assegura o processo integra-
dor” (Japiassu, 1976: 65-66). Como 
salientou Barbosa (1984: 68-116), a 
função da interdisciplinaridade não é 
comunicar ao estudante uma visão 
integrada do conhecimento; é ela/e 
que deve construir a síntese, a partir 
do trabalho de uma equipe de profes-
sores especialistas com conhecimento 
horizontal das demais áreas envolvi-
das do projeto. Enquanto a polivalên-
cia, ao reunir disciplinas/matérias sem 
o devido aprofundamento, pode levar 
à pulverização dos conteúdos especí-
fi cos de cada linguagem, a “interdis-
ciplinaridade é uma defesa das 
disciplinas e não sua eliminação” 
(Paviani, 2008: 7-8). Assim, aos dile-
mas próprios da formação inicial de 
professoras/es de Arte da educação 
básica, pode-se acrescentar a necessi-
dade de resgate dos conhecimentos 
específi cos de cada área artística e a 
discussão da adequação da polivalên-
cia exclusivamente para atender aos 
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objetivos do ensino da Arte num con-
texto de políticas públicas educacio-
nais apoiadas pelo neoliberalismo, 
sem vínculo prioritário com a forma-
ção integral humana.

Nota

[1] Conjunto de ideias dos sistemas 
capitalistas, que defendem a liber-
dade de mercado e a participação 
mínima do Estado.

Teatralidades
Juliano Casimiro de Camargo Sampaio

Teatralidade foi registrada pela 
primeira vez como termo para con-
sulta no dicionário francês Petit 
Robert em 1842 e apresentava-se bas-
tante associada à noção de persona-
gem e texto teatral, assumindo-se a 
centralidade do texto, que operava o 
fazer cênico da época. Nessa direção, 
Roland Barthes (1970: 41) afi rmou 
que teatralidade poderia ser entendida 
como “o teatro menos o texto”. A tea-
tralidade em si nessa acepção do ‘tea-
tro menos o texto’ está posta em uma 
relação direta com as correntes esté-
ticas que se convencionou chamar de 
realismo e de naturalismo. De um 
lado, a teatralidade deveria ser evi-
tada na representação e escondida 
do/a espectador/a, como nas proposi-
ções de Constantin Stanislávski 
(1863-1938). Nesse entendimento de 
teatralidade, tem-se um sentido nega-
tivo para sua presença. Na outra 
ponta, a teatralidade em cena serviria 
para retomar o teatral no teatro e 
deveria ser explicitada ao espectador, 
como nas propostas, ainda que diver-
sas, de Vselovod Meyerhold (1874-
1940), Bertolt Brecht (1898-1956) e 
Antoine Artaud (1896-1948), por 
exemplo. Nesse segundo caso, a tea-
tralidade pode ser entendida como 
um marcador de oposição ao rea-
lismo/naturalismo e, mais recente-
mente, até mesmo às noções de 
representação e interpretação no 
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teatro (Sampaio, 2017). De acordo 
com Patrice Pavis (1999), historica-
mente, em se tratando de teatralidade, 
as vertentes naturalistas na estética 
teatral tentavam esconder qualquer 
vestígio da maquinaria cênica e de 
seus artifícios para fazer emergir e se 
manter a ilusão de uma realidade pre-
tendida. Em direção oposta, as pers-
pectivas com fi ns de reteatralização 
do teatro exageravam as convenções 
de interpretações e regras/códigos 
cênicos para que o teatro pudesse se 
desvelar diante do/a espectador/a. 
Para além desse debate crítico que se 
sustenta nas relações do teatro com o 
texto, com a personagem e com a 
estética do realismo e do naturalismo, 
a noção de teatralidade ganhou novos 
contornos e destaque no campo da 
Arte, a partir de 1960, mas também 
em outras áreas, tais como a sociolo-
gia, a antropologia, a política e a edu-
cação, questionando-se a acepção 
inicial do termo. Entretanto, é a partir 
de 1980 que a noção de teatralidade 
passou a ser intensamente questio-
nada, revisada e reconfi gurada, sob 
forte infl uência dos estudos da per-
formance e da noção de performati-
vidade, que ganharam destaque na 
década anterior. Além disso, sempre 
que se fazem revisões sobre a própria 
noção de teatro, a noção de teatrali-
dade confi gura inevitavelmente novos 
contornos (Féral, 2012). Desde então, 
vem assumindo caráter polissêmico 
e fronteiriço, interdisciplinar e de 
difícil defi nição. Pelo embricamento 
tenso das diferentes signifi cações e 

sentidos atribuídos à noção nos diver-
sos campos de saber e práticas, espe-
cialmente em suas fricções com a 
noção de performatividade e espeta-
cularidade, teatralidade não tem sido 
entendida como uma característica de 
um fenômeno que diz respeito espe-
cifi camente e de modo restrito ao uni-
verso teatral. Teatralidade, desse 
modo, “confunde-se mesmo com uma 
gama de práticas e fenômenos - na 
vida social, na linguagem, nas artes, 
na literatura, na fi losofi a” (Gonçal-
ves; Pereira, 2018: 13). Especifi ca-
mente sobre a dimensão artística da 
teatralidade, Pavis (1999) reconhece 
na provável origem da noção uma 
relação análoga àquela que se dá 
entre literatura e literalidade, fazendo 
referência à díade teatro e teatrali-
dade. Nessa acepção do termo, tea-
tralidade se refere àquilo que poderia 
ser tido como essencialmente teatral, 
mesmo que em contextos não cênicos 
- em campo expandido. Para Ramos 
(2006), as teatralidades mais recentes 
têm deslocado o teatro da poética do 
dramático (texto) para a poética da 
cena (teatralidade). E, segundo 
Caballero (2011), a cena tem se 
expandido dos limites do espaço tea-
tral (edifi cado) para a vida - cena em 
campo expandido. A teatralidade 
nesse último sentido associa-se à 
criação/adoção de modos operacio-
nais da cena (sem que a cena teatral 
seja o objetivo do processo) para dar 
forma, problematizar e expor situa-
ções da vida em curso. Situações 
essas que podem ser entendidas, em 
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alguns contextos específi cos, como 
produtoras de teatralidades liminares 
(Caballero, 2010: 145): “diversos 
rituais públicos nos quais se represen-
tam os imaginários e os desejos cole-
tivos e se expõem as presenças no 
espaço social”, “práticas que, diver-
sas vezes, estão dirigidas para a ação 
política [e que] não buscam defi nir-se 
como artísticas” (ibid.: 136). Na 
esteira do exposto, Josette Féral 
(2003) assume a noção de teatrali-
dade desde uma dialética com o coti-
diano. A teatralidade, assim, constitui 
a dimensão de um modo de ser do 
fenômeno que o distingue de sua 
maneira mais naturalizada na vida 
ordinária. Ela implica de um lado em 
seletividade propositora e de outro 
em disponibilidade de participação, 
fruição, espectação etc.. A teatrali-
dade, portanto, é sempre circunscrita 
pelo contexto de que emerge e pelas 
próprias condições de sua existência 
em relação às práticas e discursos do 
e sobre o cotidiano, em uma cons-
tante relação de pertencimento e de 
alteridade. A sua presença demarca 
novos fl uxos atitudinais, comporta-
mentais, criativos e de dotação de 
sentido e atribuição de signifi cado, 
desde a presença da voluntariedade e 
da seletividade nos modos de elencar, 
tratar, confi gurar e compor com as 
materialidades com que lidam os 
agentes propositores iniciais (artistas, 
por exemplo) e fi nais (espectadores, 
por exemplo). A seletividade em tea-
tralidade pode se dar sobre as mate-
rialidades do mundo: aquilo que a 

pessoa agente entende por não-eu 
(outridade); ou sobre aquilo de si que 
a pessoa agente gostaria de expor / 
transformar / conhecer / investigar / 
vivenciar de modos diversos do que 
se costuma acessar na vida cotidiana 
diante de e/ou com outras pessoas, 
experiência a que Juliano Sampaio 
(2017) chamou de teatralidade de 
si-mesmo. Seja no âmbito da institui-
ção teatral ou em cena em campo 
expandido, a dupla implicação de 
alguém que seleciona e disponibiliza 
algo (coisas do mundo e/ou 
si-mesmo) e de alguém que se volun-
taria para estar com este algo, permite 
compreender a teatralidade como 
dinâmicas conviviais (Dubatti, 2012), 
que incluem possibilidades relacio-
nais entre um/a observador/a e um/a 
observada/o. Na mesma direção, 
áreas específi cas do campo teatral, tal 
como a antropologia teatral, reconhe-
cem a teatralidade como uma compe-
tência humana que antecede a 
presença da/o atriz/ator. Nesses ter-
mos, a/o atriz/ator não institui a tea-
tralidade, mas sim é instituída/o por 
ela, em boa parte pela presença da 
percepção de alguém que se coloca 
como público do evento. Soma-se a 
esse fato a possibilidade de que, pela 
experiência com a teatralidade cir-
cunstancial, a pessoa propositora ini-
c ia l  conf igure  novas/outras 
possibilidades e contornos de teatra-
lidades. Assumida essa acepção e 
condição de sua existência, a teatra-
lidade passa a ser um operador para 
a criação artística (ou cultural) e não 
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um elemento que se funda pela criação 
artística. Esta acepção vai ao encontro 
da ideia de que não só as teatralidades, 
mas também as visualidades, as musi-
calidades e as corporeidades são tra-
ços/âmbitos artísticos-existenciais da 
vida humana (Machado, 2015). Ante-
cedendo a essa ideia, já no começou 
do século XX, Nicolas Evreinov 
(1936) asseverou ser a teatralidade 
uma dimensão pré-estética da existên-
cia humana, que se manifesta como 
um “instinto de transfi guração”, que 
funda possibilidades das artes. Em 
sendo assim, as dinâmicas de ensino 
e de aprendizagem desse operador 
convivial entre observador/a e obser-
vado/a, que é a teatralidade, em con-
textos de ensino de teatro, mas não só 
neles, realizam “a instauração social 
de um paradigma estético como ava-
liador e orientador das ações de cada 
um[/a], para o fomento de uma vida 
estética, imbricada a uma estética da 
existência. Se pensamos assim, é 
necessário abordar o teatro não apenas 
como fenômeno cultural instituciona-
lizado (espetáculos teatrais, por exem-
plo), mas como uma dinâmica 
complexa que mobiliza aquilo que está 
presente no comportamento, aquilo 
que é teatral no dia-a-dia” (Magela, 
2018: 305). Os debates mais atuais das 
práticas e pedagogias teatrais tem 
questionado os limites das teatralida-
des vigentes, desde as vivências com 
matrizes e motricidades artísticas e 
culturais não centradas nos padrões 
branco e/ou eurocentrados, masculi-
nos, cis-hétero-normativos. Repensar 

sobre as [e propor outras] teatralida-
des tende a alterar não só os modos 
de perceber teatralidades como tam-
bém de produzi-las e de se produzir 
com elas, aspecto fundamental para 
se pensar a teatralidade no contexto 
escolar. Isto porque, há, como apon-
tado anteriormente, dupla implicação 
e duplo agenciamento na existência 
da teatralidade: de alguém que pro-
põe algo para ser percebido por 
alguém, sendo esse/a um/a também 
agente que se disponibiliza para o ato. 
A título de exemplo, temos as ações 
artísticas 

[d]O Teatro Negro brasileiro 
[que se confi gura como] um 
movimento sociocultural de 
combate ao racismo, lastreado 
pela tríade Ler (kawe) – 
Dizer (wéfun) – Transformar 
(yépada), com o escopo de 
transformar o palco em trin-
cheira para refl etir e intervir 
sobre questões raciais (pré, 
trans e pós-Abolição), resse-
mantizar o legado da ances-
tralidade, preencher lacunas 
de referenciais africanos e 
afro-brasileiros e revelar 
habilidades artísticas de uma 
plêiade negra. Com presença 
e discurso negros, os artistas 
tornam o palco uma trincheira 
na qual se milita antirracista-
mente. [Para tanto,] os artistas 
nutrem-se de capital cultural 
negrorreferenciado através 
de pesquisas para a sua fun-
damentação teórico-concei-
tual sobre questões raciais 
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(Ler – kawe). A posteriori, 
eles vociferam nos palcos 
de maneira contundente e 
embasada um contradiscurso 
acerca da historiografi a negra 
(Dizer – wéfun). [...] com o 
escopo de promover uma 
virada estrutural e compor-
tamental (Transformar – 
yépada) em nossa sociedade” 
(Freitas, 2022: 82). 

Ou seja, as teatralidades con-
tranormativas podem se confi gurar, 
também, catalisadoras de combate 
a opressões artísticas, sociais, polí-
ticas, econômicas, éticas, racionais, 
de gênero, étarias etc..

Visualidades
Olga Egas

“Abramos os olhos, 
entã o, para experimentar 

o que nã o vemos”
Didi-Huberman, 1998, p. 29.

Você já se deu conta de que 
nossa visão não basta para perceber 
o mundo ao nosso redor? E ainda, 
que o nosso olhar não é neutro nem 
imparcial na árdua e complexa tarefa 
de nos revelar o mundo? É certo que 
através do olhar abrimos uma janela 
pessoal para observar, apreciar, assi-
milar informações e descobrir modos 
de ver. Através da visão, isto é, da 
funcionalidade biológica do órgão 
olho, aprendemos a nos relacionar 
com dados visuais que nos fazem 
sentir e pensar. Ao realizar nosso 
inventário do mundo a partir do 
visual, cabe ao cérebro decodifi car 
e articular as informações, infl uen-
ciando sobremaneira o que nossos 
olhos conseguem codifi car ou não. 
Nesse sentido, para dar a ver como é 
mesmo o mundo, é imperioso ques-
tionar “de que modo vemos, como 
somos capazes, autorizados ou leva-
dos a ver, e como vemos esse ver 
ou o não visto” (Sérvio, 2014: 196). 
Neste léxico, nos interessa expandir 
a compreensão sobre os modos de 
ver a partir da Vi.su.a.li.da.de, subs-
tantivo feminino, cuja acepção está 
relacionada à qualidade ou estado de 
ser visual ou visível. [Na mesma raiz, 
encontramos os vocábulos: vi.são / 
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vi.su.al / vi.su.a.li.za.dor / vi.su.a.li.
zar / vi.su.a.li.za.ção]. No âmbito da 
pesquisa em Arte, Becker (2009: 38) 
afi rma que a visualidade é  um “pro-
cesso de entendimento a partir das 
imagens; é  decorrente da experiên-
cia visual, que envolve o repertório 
do visualizador, seus conhecimentos 
objetivos e subjetivos e referências 
culturais, que podem ou não infl uen-
ciar os modos de ver”. Para a autora, 
ao estabelecer correspondências 
visuais, “como linguagens tanto ver-
bais, sonoras, gestuais, quanto imagé-
ticas para o entendimento do que nos 
cerca, chegaremos ao ‘processo pelo 
qual membros de uma cultura usam a 
linguagem para produzir sentidos’, a 
representação’” (Hall, apud. Becker, 
2009: 22). Segundo Martins (2009: 
36), “as sutilezas do ver, olhar, espiar, 
espreitar, observar, vigiar e também 
do prazer visual, são um problema 
tão profundo quanto as várias for-
mas de leitura - decifração, decodifi -
cação, interpretação, etc.” E constata 
que “a experiência visual não é expli-
cável apenas através do modelo de 
textualidade”. A cultura onde estamos 
inseridos infl uencia intrinsecamente 
nossa experiência visual, por meio de 
construções simbólicas e dos apren-
dizados decorrentes de nossa vida 
social, que nos permite estabelecer 
“um sistema de códigos que inter-
põem um véu ideológico entre nós 
e o mundo real” (Mitchell, 2002: 
170). Nesse sentido, Sérvio (2014: 
199) aponta que a “dimensão cultu-
ral, em grande medida, nos predispõe 

a focar nossas atenções para algumas 
coisas, eventos ou pessoas e não para 
outras”. Essa percepção seletiva, 
segundo o autor, “é infl uenciada por 
práticas culturais e estruturada a par-
tir de rotinas, preferências e práticas 
de olhar”, que nos habitam interna-
mente, por vezes, de modo incons-
ciente e sem o nosso controle. Ou 
seja, a visualidade compreende, para 
além das imagens, as dimensões cul-
tural, histórica e contextual do olhar. 
Para Duncum (2002: 40) o fenômeno 
social da visualidade não trata ape-
nas de lidar com o visual, mas inte-
rage com todas as outras formas de 
comunicação sensorial extremamente 
relevantes para a construção da repre-
sentação do conhecimento. Assim, 
qualquer manifestação visual se con-
fi gura em um “lugar onde se criam 
e discutem signifi cados” (Mirzoeff , 
2003: 19). Desde quando a Arte era a 
única forma de produção de imagens, 
a visualidade sofreu profundas trans-
formações. Estamos expostos a diver-
sas experiências visuais, tornando 
“a experiência humana, hoje, cada 
vez mais visual e visualizada do que 
antes” (Mirzoeff , 2003: 17). Nesse 
sentido, “as práticas de produção, cir-
culação e recepção de signifi cado são 
eminentemente relacionadas às expe-
riências visuais” (Sérvio, 2014: 205) 
e a “um tipo de sociabilidade ampla-
mente centrada no sentido da visão 
e dependente dele” aponta Mirzoeff  
(2003: 6). Imagens de controle é  um 
conceito criado pela socióloga e femi-
nista negra estadunidense Patrícia 
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Hill Collins (2019: 139) que denun-
cia e questiona discursos e padrões 
sociais, “bem como as maneiras pelas 
quais as opressões de raça, gênero, 
sexualidade e classe se interseccio-
nam”. Segundo a autora, as imagens 
de controle perpetuam o racismo, o 
sexismo, a pobreza e outras formas 
de injustiça social de maneira que 
pareçam naturais, normais e inevitá-
veis na vida cotidiana. Nos tempos 
que correm, é fundamental (re)pensar 
não só as imagens, mas também as 
experiências visuais como um todo, e 
como elas instalam percepções sobre 
nós, nossas ações e o mundo e, por 
conseguinte, os sistemas de domina-
ção e as relações de poder que tanto 
menosprezam o sensível e a produ-
ção de novas subjetividades. O que 
nos recusamos a ver? O que nos per-
mitem ver? Quem defi ne o que pode 
ou não ser visto? Quem define o 
quê? A dimensão visual vai além de 
um repertório de eventos ou objetos 
visíveis porque pressupõe uma com-
preensão dos seus processos, o modo 
como operam, suas implicações e, 
principalmente, seus contextos. A 
experiência visual é um processo 
dinâmico e gradual, em constante 
transformação e, consequentemente, 
mais demorado e abrangente do que 
a instantaneidade da experiência de 
ver e ser visto, como por exemplo, 
a publicação de selfies nas redes 
sociais. Quais são os desafi os para o 
ensino e aprendizagem da Arte esco-
lar e seu currículo, se as visualida-
des possíveis não podem mais ser 

consideradas únicas ou fi xas? Quais 
os impactos das múltiplas visualida-
des nos processos formativos da Edu-
cação Básica e na formação inicial e 
continuada do/a professor/a de Arte? 
Desenvolver novas abordagens ana-
líticas e reorientar os pressupostos 
sobre as visualidades tem se cons-
tituído um desafi o contemporâneo 
importante para o ensino e aprendi-
zagem atuais de Arte.
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